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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 191• SESSÃO, EM 29 DE OUTUBRO 
DE 1991 

LI-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Avisos do Ministro da Economia, Fazenda e 

Planejamento 
- N"' 1.168, encaminhando a complementação das in­

formações prestadas pelo Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento sobre os quesitos constantes do _Requeri­
mento n~' 425/91, de autoria -do Senador Espetidião Amin. 

-N'?s 1.169 e 1.177, encaminhando esclarecimentos 
prestados pelo MinistériO da Eco-nomia, Fazenda e Planeja­
mento sobre os quesitos constantes dos Requerim-entos 
n~ 469 e 592191, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.2 - Ofícios do Sr. 1 ~ Secretário da CâmÜa dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado aut6gráfos dos 
seguintes projetoS_:_ -

-Projeto de Lei da Câmara n• 95(91 (n• 8.244/86; 
na Casa de origem), de iniciativa da Tribunal Superior 
do Trabalho, que cria na Justiça do Trabalho ju-ntaS de 
Conciliação e Julgamento Itinerantes. 

-Projeto de Lei de Câmara n' 96/91 (n• 3.998184, 
na Casa de origem), que autoriza a União a doar, à R_egião 
Escoteira do Rio Grande do Sul, filiada à União_çl_os Esco­
teiros do Brasil, o imóvel que menciona. -

1.2.3- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 352/91, de autoria 

do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que dispõe sobre 
alteração da Lei n• 8.112, de 1990. 

1.2.4- Requerimento 
- N• 775/91, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 

solicitando do Sr. Ministro de Estado da Economia. Fazen­
do e Planejamento, informã.Ç'ões que mencióD.ã.. -

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO - Importância do 

processo de privatização como forrria de modernização da 
economia. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Processo in' 
flacioóáiío brasileiro. ~ 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­
Equívocos- cometidos p~la revista Veja e O Globo em 
matérias publicadas, confundindo a imagem e o nóíne de 
S. Ex• com os do Deputado Cid Carvalho. _ 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Situação de 
diiicUidade que 3travessa a Ceplac. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
-ConVocação de sessão conjunta ã realizar-se hoje, 

às 19 horas, com-Ordem do Dia que designa. 
-Convocação de se~são ex!raordínári3 a· fe3li_zar-se 

hoje, às 18 horas e 30 niinutos, Corri Oi'dein _-aO-Dia qUe 
designa. 

--- "'---'-Proposta di designação_do_s_Senadores Almir Ga­
briel e Amazonino Mendes para representarem o Senado 
Federal no Congresso Anual da Universidade de Lavai, 
em Quebec, Canadá, de 30 _de outubro a 3 de novembro 
próximo. -

1.2. 7 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 353/91, de autoria 

d_o_ Senador.Marco Maciel, que_ suprime a prescrição de 
ações penais, acrescentando piirágrafo ao art. 109 do Códi­
go Penal (Parte Geral, Lei n' 7.209, de 11 de julho de 
1984!.:. 1-'rojétode Lei do. Senado o• 354!91, de autoria 
40 Senador Nelson Wede_k_in. que reguJa~:ellta o inciSó 
LXXVII do art. 5• da Constituição FederaL 
L3 -_ORDEM DO DIA 

··Emenda da Câmara ao Projeto de Lei çlÜ Senado n9 

274, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lucena, 
que modifica dispositivo d,a vigente Consolidação· das Leis 
do Trabalho. Aprovada. A Comissão Diretora para reda­
ção finaL 

Projeto de Lei da Çâmaran• 121, de 1990 (n• LHí9/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a retirada e trans­
plante de tecidos. órgãos_e partes do corpo humano, com 
fins terapêuticos e científicos, e dá outras providências_.__ 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁPICO DO SBNADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
DireiOr-Oeral do Seudo Federal 
AOACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor &ccutivo 

DIÁIUO no· coNGRESSO NACIONAL 
Iapreao sob rapouabilidade da Mesa do Sendo -P~ 

ASSINA1URAS CARLCS HOMERO VIEIRA NINA 
Dire1or Adaiailtrativo 
LUIZCARLCS DE BASTOS 
Diretor Iadutrial 

Semcolnll ··-···-·-········---·····-·-·····-···-··-·····-·····-·-·---·- Cz$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO OO!TilNHO MADRUGA 
Dirc:&or Adj .. to 

Aprovado pom Emendas n95 1 a 4 e _6, sendo_rejeitada 
a de no 5. A Comissão Diretora para a redação- final. 

Parecer n' 173, de 1990, da Comissão de ConstituiÇão, -
Justiça e· Cidadania, sobre consulta fO!miiladã--p-eiO Presi­
~ente do Senado Federal quanto ao disposto no § -4° do 
art. 38 da Lei n' 4.'595,' de 31 de dezembro de 1964, em 
face do estabelecido no § 2' do art. 50 da Constituição 
Federal, concluindo que: 

1) O Senado Fêderal, no legítiffio exercício da Sua 
competência constitucional (artigos 49, inCiso X, e 52, inci­
sos XII e XIII), disciplinou, no seu Regin:tent~ Int<::r.no 
(art. 215 e ,segq.int~s), de forma exaustiva e exçlJ.I~nte 
de qualquer outra nor,nia de natureza diversa, a questão 
do processamento parlamentar dos pedidos de infOimação, 
inclusive no particular da competência deliberativa e do 
quorum para votação; 

2) o preceitUado no § 4' do artigo 38 da Lei n' 4.595, 
de 1964, encontra-se derrogado a partir da superveniência 
do disposto nos artigOs 215, incisci r, e 216, -inciso lil, 
do Regimento Interno. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 146, de 1990 (n• 
76/89, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção destinada a Evitar a: Dupla TribUtação ·e 
Prevenir a Ev3.sã0-- Fiscal em matéria de Impostõ soóre 
a Renda firmada entre o GoVei'i10 da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Índia, em Nova 
Delhi, a 26 de abril de 1988. Aprovado, após parecer da 
comissã,o compete-nte. À ComissãO Diretora para- redação 
final. 

Mensagem n' 241, de 1991 (n' 490(91, na origem), 
relativa à proposta para que sefa ãlltõlizada a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito exter­
no, no valor de US$2,000,000.00 (doiS milhões de dólares 
norte-americanos), ou s·eu ·e-quivalente em outra moeda, 
junto ao Banco Interamericano de_ Desenvolvimento -­
BID. Aprovado, após parecer da comissão competente, 
nos termos do Projeto de Resolução n' 80/91, que oferece .. 
À Comissão Diretora par'a -redação final. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Di.a 

-DesignaÇãO de representantes do Senado Federal 
em missão no exterior, proposta pela Presidência no Expe­
diente da presente sessão. Aprovada. 

1,3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

Tu-agem 2.200 exemplares. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO,-cOrito Líder__: E-Sclal-ecimentos relatiVOs:ao posiciOna­
mento de S. Ex~ quanto à questão dã Petrobrás.' Premência 
de entendimento nacional em prol da recuperação do Bra-
sil. . 

SENADOR AMIR LANDO -Reforma agrária co­
mo forma de distribuição de renda e a falta de deciSão 
política para sua execução. 

1.4- ENCERRAMENTO _ 
2- ATA DA 192• SESSÃO, E~ 29 DE OUTUBRO 

DE 1991 
2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Parecer. · 

_ Referente à seguinte rnaté.ria: · - --
. -Substitutivo ao Projeto_çle R,~solução n~ 6/91, que 

dispõe sobre formalidades e critérios para a- apreciação 
dos atos_de outorga e de renovação de concessão ou permís­
São de serviço de radiodifusão Sonora e de Sons e imagens. 
(Redação do vencido para o turno-suplementar). 

- 2.2.2 - Requerimentos 
-- N~ 776/91, de autoria do Senador Odacir Soares, 

solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei da Câmara n' 81/90 (n' 683/89; na Casá de órigem), 
que estabelece as diretrizes para os pl3nos de ciirfeirà dõ 
serviço -público dvil da União e dá outras proVidências. 

- W 777/91, de autoria do Senador Odacir Siiá"res, 
solicitando i. tranScrição, nos Ariais do Senado, do artigo 
intitulado "Collor unifk:ã o Plano de carreira do funciona­
lismo", publicado no jornal O Estado de S. Pa:Uto; edição 
de 29 de outubro de 1991, bem como do discurso proferido 
por Sua Excelência o SenhOr Presidente da República pnr 
ocasião· das homenagens- prestadas· ao Servidor Público, 
em zs· de outubro do COrrente ano. 

- N9 778/91, de autoria da Seriadora Júnia Marise, 
solicitando autorização do Senado para aceitar missão no 
exterior, designada que foi pelo Senhor Presidente daRe­
pública. 

- N• 779/91, de autoria do Senador Guilherme Pai' 
meira, solicitando autorização do Senado para aceitar mis­
sãO ho e-xterior, designado que foi pelo Senhor Presidente 
da República. 

2.2.3- Comiürlcaçáo -
-Do Senador Almir G3briei, de que se ausentará 

dos trabalhos da Casa a partir do dia 30/10, para breve 
viagem ao Canadá. 
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2.3 -ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 770, de 1991, de autoria dos sena­

dores Mauro Benevides e Dirceu CarneirO, -sOlicitàndo· ã 
retirada, para reexame, ·cto Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 122, de 1991, de iniciã.tivã da Comissão Diretora, que 
altera a redação do art. 19 do Decreto Legislativo n"' 63, 
de 19 de dezembro de 1990~_Aprovado. Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Men­
sagem n' 271, de 1991 (n' 567191, na origem), de 18_qe 
outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Alberto Pessóa Pardellas, Ministro de 
Segunda Classe, da Ca:ITeira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República Islâ­
mica do Irã. Apreciação adiada por falta de quorum-

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n~ 778 e 779/91, lidos_ no Expe­

diente da presente sessão. Votação adiada por falta de 
quorum, após pareceres da ·comissão competente. 

2.3-2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR LOUREMBERG NUNES ROCHA -

Refornla tnõutária e fiScal. _ _ __ 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Centenárioõe 

nascimento do turista Melchíades PiCanço. 
SENADOR MÁRÇIO LACERDÀ -Apelo em fa­

vor da aprovação de projeto de lei de aut?ria d~ S._ Ex•, 
que dispõe sobre as operações de cons6rc1o destinadas a 
formar poupança mediante esforço comu~ e dá outras 
providências. 

. __ SENADOR NELSON WEDEKIN -c Situação da 
_ Previdên.cia SoCial. 

SENADOR ODACIR SOARES - Concessão do tí­
tulo de Cidadão HonoráriO a S. Ex~ pela Câmara Municipal 
de Santa Luzia-RO. · · 

SENADOR LAVOISIER MAIA- Considerações­
sobre o "Emendão". 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Anteci-
. pação do plebiscito sobre a forma de governo. . . 

SENADOR JUTAHY MAGALHÂÉS..:... Retrospec­
tiva do processo de desenvolvimento brasileiro. 

SENADOR LOUR!V AL BAPTISTA - Riquezas 
minerais do Estado de Sergipe. SoleD.idade ieaHzada no 
Palácio do Planalto, no último dia 28, alusiva à exploraÇãó · 
do complexo industrial Taquari- Vassouras;....;... SE. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN­

-TERIOR 
Do Sr. Eduardo Suplicy, proferido na sess·ão de· 

23-10-91. 
. 4- RETIFICAÇÕES __ _ __ 

Ata 4a 132• Sessão, realizada _em 26 de agosto de 
1991. 

5- ATAS DE COMISSÕES 
6- MESA DIRETORA 

-,:::-LÍDERES E VICE LÍDERES DE PARTIDOS 
. 8...:. COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA~ 

NENTES'··, . . ... . ... 

r· 

Ata da 191 a Sessão, em 29 de outubro de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, 

Iram Saraiva e Lucfdio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM .SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento - Affonso Camargo - Alexan­
dre. Costa - Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Atõazonino 
Mendes - Amir Lando - Beni Veras - Chagas Rodrigues -
Qd Sabóia de Carvalho - Dario Pereira - Dirceu Carneiro 
- Elcio Álvares - Esperidiao Amin - Epitác!o Cafeteira -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Ca­
mata- Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- João Cal· 
mon - J oao França - J oao Rocha - Jonas Pinheiro - José 
Eduardo- José Paulo Bisol -José Richa - Lavoisier Mala 
- Levy Dias - I.ouremberg Nunes Rocha - Lourival Baptis­
ta - LucKiio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Mauro Benevides - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -
Ozíel Carneiro - Pedro Simoo - Rachid Salâanbil Derzi -
Raimundo Ura- Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Ruy Bace­
lar- Telmo Vieira - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDEN_TE (Mauro Benevides) -, A .lista de 
preseriça acliS3 o comparecimento de 46 Srs. Senadores. Ha­
verido número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário prOcederá à leitura do Expediente. 
· É lido o seguinte _ 

EXPEDIENTE 
AVISOS DO MINISTRO DA ECONOMIA 

FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Aviso n91.168, de 28 do corrente, encaminhando_a com­
plementação das informações prestadas pelo Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento sobre os quesitos constan­
tes do Requerimento n' 425, de 1991, de autoria do Senador 
Esperidião Amin. 

Aviso n"1.169, de 28 do corrente, encaminhando esclare­
cimentos prestados pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n' 469, de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 
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Aviso n~'l.l77, de 28 do corrente, encaminhando esclare­
cimentos prestados pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamentõ,sobre_ oS-quesitos constarites dP Requerimento 
n' 592, de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

Encaminhe-se cópias aos requerentes. 

OFÍCIOS DO SR. 1• SECRETÁRIODA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EnCaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin-
tes projetos: . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 95, DE 1991 
(N• $.244/86,. na Casa de origem) 

(Déíriiciativa do Tnbuna:i Superior do Trabalho) 
Cria, na Justiça do Trabalh-O, Juntas de Conciliação 

e Julgamento Itinerantes .. 

O Çongresso N acionai decreta: . "o • 

Art. _lo:> Ficam ciiadas, na Justiça da Trabalho, Juntas 
de Conciliação e Julgamento Itinerantes, que-não- terão sede 
fixa, e serão instaladas, temporariamente, em localidides de 
difícil acesso, situadas na área de jurisdição do respectivo 
Tribunal, distantes das cidades-sed~ de_Jtyttas já exjst~ntes, 
no mínimo -cem quilômetros. 

Parágrafo únicO. Os Tiíbunais RegiónaíS fornecerão ÇtS 
meios necessários ao desempenho das Juntas Itinerantes. 

Art. 2~' Seda corri[>efeiltes para determinar a· instalação 
de Juntas Itinerantes os Presidentes dos Ttibunais Regionais 
do Trabalho, após deliberaÇão dos respectivos Tribunais. 

§ 1' O ato baixado pelo Presidente do Tribunal será 
publicado no Diário Oficial do Estado e, quando for -o caso, 
no Diário Oficial d_os Territórios Federais. 

§ z~ A partir de sua instalação, as Juntas de Conciliação 
e Julgamento ~ti_nerantes terão jurisdiçã9 nos muniCípios onde 
forem instaladas, durante o período de sua permanêncict· 

§ 3~ As Juntas Ifinerantes terão a competência confe­
rida em lei às Juntas de Conciliação e JU.lgamento_da Just_iça 
do Trabalho. 

§ 4~ As Juntas Itinerantes· poderão ser ins.taladas em 
localidades não compreendidas na jurisdição_ das Juntas_ já 
existentes. - -

§ 59 A competência dos Jufzes de Direito ficará suspenc-· 
sa durante o tempo em que cstivednstalada a Junta de Concí­
liação e Julgamento Itinerante, nes-sas localidades, sem pre­
juíZo do prosseguimento normal dos. feítos Já récebidos por 
estes. 

Art. 3o As juntas Itine-rãntes illstfUirão e jUlgarão os 
processos recebidos e protocolados, promovendo-lhes inclu­
sive a execução, de acordo com as normas legais existentes 
a respeito. 

Art. 49 Em caso_ dê serem impossíveis as notificações 
através de registrq postal c:o_~ franquia, estas_ serão .feitas pelo 
Oficial de Justiça Avaliador, e, em último caso, por Edital 
afixado na Prefeitura da localidade, e divulgado pelos meios 
de publicidade existentes. 

Art. 59 Os Tribunais Regionais do Trabalho, no prazo 
de trinta dias, baixarão normas regulamentares necessárias 
à execução desta Lei, providenciand.o a sua publicação no 
Diário da Justiça. 

Art. 6<> As despesas resultantes da aplicação desta Lei 
correrão-à conta dos recursos orçamentários destinados à Jus­
tiça do Trabalho. 

Art. 1~ Esta Lei entra em vigor na data de sua pubU: 
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA . 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
TíTULO I 

Da- OrganizaçãO N&.ciOnaf 

...................... cA.PiTu:Liivlií ........................... . 
Do Pode~ Jud~ciário ............................... sEçxs·viii .............................. . 

Dos Tribunais e Juízos do Trabalho 

Art. 141. Os órgãos da Justiça do Trabalho são os se-
guintes; __ _ ____ __ _ _ _ _ _ 

. I-Tribunal Superior do Trabalho; 
-II-Tribunais Regioria-is do Trabalho; 
III -Juntas de Conciliação e Julgamento. 

§ 3~ Poderão ser criados por lei outros órgãos da Justiça 
do Trabalho. 
•-• • •.o • LO' O ·~-LO-•''' o • • ' ' • • • •• •' • • • • • • .. • • • • O .. ~·>" O >_o • O ·~~--<LO •. ~N ~· ·~ ·~ >0~~-

• n • • '~· ''' .-,,' • O'" • • •-•-•~• • '-• .'.~ •>--• • • ·-~, • • • .-õ • ,-,''' •' •_;<"• -'.C~· õ õ _.., • • ~.......,..._:iil' • • • • ,,,_.- -~-• 

LEI N' 6.947, DE 17 DE SETEMBRO DE 1981 . -

Estabelece normas para criação e funcionamento 
de Juntas de Conciliação e Julgamento e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o CongresSo Nacional decreta e eu- saneio- -

no a seguinte lei: 

Art. z~ A ju~isdição de uma Junta de ConcHiação e 
-:Julgamento só poderá ser atendida a municípios situados em 

um raio máximo de 100 (cem) quilômetros da sede e desde 
que existam facilidades de acesso e meios de condução regu-
lares. ~ _ _ 

§ 1 o Para cobrir área territorial situada entre duas Ou 
mais jurisdições, que não comporte instalações de junta, pode­
rá o Tribunal Regional do Trabalho propor a inclusão de · 
área em qualquer das jurisdições limítrofes, ainda que fora 
do raio de 100 (cem) quilômetros, respeitados os requisitOs 
da parte final do caput deste artigo. 

§ 2' Aprovada pelo Tribunal Superior do Trabalho, a 
proposta de que trata o parágrafo anterior terá caráter de 
urgência. 

§ 39 Para conveniência da distribuição da Justiça, em 
jurisdições de grandes distâ!J.ci~s _a percorrer, ó Tribunal Re­
gional do Traba:I!Io poderá regular o deslocamento de_ junta, 
com recursos próprios, visando ao recebiJl!_~nto d~ _r~clama_- _ 
ções e à realização-de au~~-J!cias. · 

RESOLUÇÃO N' 6, DE 4 DE ABiüLbE 1989 

·Determina o arquivamento das proposições que 
menciona. 

A Cãinara dóS Deputados resolve: 
Art. 19 Das proposições ·que se encontravam em trami­

tação no-dia 4 de outubro de 1988 ficam arQuivadas as seguin~' 
tes, tenham ou não parece-r: 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 30 7475 

a) as de iniciativa de Deputados ou de Com.iSsã.o_Y~;rna~ 
nente; e 

b) as que, iníCiadas na forma da alínea a, foram emen-
dadas no Senado Federal. . . 

Parágrafo único. Não e:>tão sujeitos aos arquiVilnli!fiios 
os projetos que, embora fia situação preVista no capuf deste 
artigo, sofreram anexação de outros apresentados a partir 
de 5 de outubro de 1988. · .. 

Art. 2' Fica facultado ao autor, no prazo didO \innta) 
dias da promulgação desta,-r~so_Iução, requerer o desarqui­
vamento das proposições referidas no art. 19 , caso em que 
se fará riova distribuição·,-m.áritCndo-se, porém, o número ori­
ginal e sua procedência para todos os efeitos regimentais. · 

Art. 39 As propoSiÇõeS da iiiiCiátNa de outros poderes 
ou do Senado federal, que se encontravam CIJI tramitação _ 
no dia 4 de outubro de_ 1988, serãO remetidas à_ M~~a _ __para_ 
efeito-de redistribuição, considerando-se não ~scritos os pare­
ceres emitidos até àquela data. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor- _rta- data de_ sua 
publicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara dos Deputados, 4 de abril de 198g. c.c: Deputado 

Paes 4e Andrade, Presidente da Câmara dos Deputados. 
(A ComissãO âe Conslituiçlib, Justiça e·Cfçladania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 96, DE 1991 
(N• 3.998/84, na Casa de origem) 

Autoriza a União a doar, à Região Escoteira do 
Rio Grande do Sul, filiada à União dos Escoteiros do 
Brasil, o imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 FiCa a União autorizada a doar, à Região Esco- _ 

teira do Rio Grande do Sul, filiada à Un,ião dos Escoteiros_ 
do Brasil, um terreno, com a respectiva edificação, situado 
no "Balneário Vila Elza", zona urbana da sede do Municfpio 
de Guãíba, no Rio Grande do Sul, constituído dos lotes n""" 
72 (setenta e dois), 73 (setenta e trés) e 74 (setenta e quatro), 
da quadra "G", com área de 2.700m2 (dois mil e setecentos 
metros quadrados), localizado no quarteirão formado pelas 
Avenidas Assis Brasil e General Flores da Cunh~ .r; pelas 
Ruas Chardonau de Freitas e Raul Pilla, medindo 45m {qua­
renta e cinco) metros de frente, ao norte, sobre o alinhamento. 
da Avenida Ge-neral Flores da Cunha, 45m (quarenta e cinco) 

~metros nos fundos, ao sul, na divisa com os lotes n9! 80 (oiteti:taJ 
8L(oitenta~e um), 82 (oitenta e dois); por 60m (sessenta 
metros de extensão da frente _aos fundos em_ amÇQ_s os lados, 
confrontando-se: a leste, com o lote n9 71 (setenta e um) 
e, a oeste, com o alinhamento da Ru::;~ RauLPilla, _ 

Art. 2° A área descrita no artigo anterior e r~spectiva 
edificaÇão deverão~ sob pena de reversão ao_ patrimônio da 
União, ser destinadas exclusixamente às atividades escqteiras 
como sejam: escola de formação e ades~ramento de_ ch,_ef~ 
escoteiros, acampamentos. reuniões e concentrações es-cõtei­
ras, com vistas à formação física, mõral e intelectual da juyen­
tude sob os influxos da doutrina escoteira. 

Art. 39 A doação ora autorizada será (eita com sas cláu­
sulas de inalienabilidade e impenhorabilidade, devendo os 
bens doados reverterem ao património da União caso lhes 
seja atribuída destinação diversa da prevista no artigo anterior. 

Art. 4"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
"'!Ção. ~ 

_ -.. ~-~·. 5"' .Revogam-se as di~po_si9ões em C~!J-~rá:fio. 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sol:>re a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seg~inte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 352, DE 1991 

Dispõe sobre alteração da Lei n' 8.112, de 1990. 

·:.0 .Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o As alíneas a a d do incisO II e os pai-ágrafos 

1' e 2" do artigo 217 da Lei n' 8.112, de 1990, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 217. . ............................ ._ ................ . 
-ã) ·os filhos ou enteados, até 21 (vinte e um) anos 

de idade, se estudante., a_té "24 (vinte e quatro) anos 
ou, se invá1ido, enquanto durar a invalidez; 

b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte 
e um) anos de idade, se estudante, até 24 (vinte e 
quatro) anos ou-, ·se inválido, enquanto durar a inva­
lidez; 

---·--~-"----c) o irmão órfão, que viva na dependência do ser­
vidor, até 21 (vinte e um) anos, se estudante, até 24 
(vinte e quatro) anos ou, se inválido, enquanto durar 
a irivalidez; 

d) a pessoa designada que viva na dependência 
econômica do_ servidor, até.21 (vinte e um) anos, se_ 
estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, 
enquanto durar a invalidez. 

§ 1"' A pensão tratada no parágrafo i"' dÕ artigo. Í16, 
será rateada entre os _beneficiáriOS,--constantes das alíneas a 
a c do inciso I do artig"õ 217. 

§ 2' A pensão tratada no parágrafo 2' do artigo 216 
será rateada entre os beneficiários, constantes das alíneas a 
a d do inciso li do artigo 217. 

Art. 2' O inciso IV do artigo 222 da Lei n' 8.112, de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 222. ························~-····-···· .. ····· ... _.. 
IV- a maioridade de filho, enteado menor sob 

guarda, tute~4o, i1!11ão_ ór:(ão e_ pessoa designada aos 
21 (vinte e um) anos_ de idade,_ ou se_ estudante, aos 
-24 (vinte e quatro) anos de idade." 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigof na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em cOntrário. 

Justificação 

Nos termos do artigo 9• da Lei n' 8.162, de 1991, a contri­
buição para a Previdência Social foi majorada de 6 para 12%. 
Essa maj_oração decorreu das disposições insertas no § 5"' do 
artigo 40 da Carta Política de 1988 e o artigo 215 da Lei 
n' 8.112, de 1990, que determinam a integralidade da pensão 

-em raZãO da remuneraçãO ou proVentos~ - _ --
O Plano de Seguridade Social é custeado pelo produto 

da arrecadação das contribuições sociaiS- (artigo 231) e de 
responsabilidade da União na forma determinada nos artigos 
183 a 185 da Lei n' 8.112, de 1990. ·· ~ 

A pro!eção e amparo aos idosos é dever do Estado, da 
Sociedade e da Família conforme determinação do Código 
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Civil Brasileiro em seus artigos 396 e 399 e da--CaJiá Mag~a 
em seus artigos 226, 229 e 230. · · - · . - - . · 

Dessa forrria, considerando que a pensão-paga aos benefi­
ciários decorre do fundo constituído pela contribuição obriga­
tória do servidor, considerando que o amparo áo idoso é 
obrigação do Estado, da Sociedade e da Família nos termos 
dos dispositivos legais e constitucionaiS. Suso me-ncionados, 
entendemos que os parágrafos_ 19 e 29 do artigo 217 devem 
ser alterados passando a ter a seguinte redação: 

§ 1' A pensão tratada no§ i"do artigo216, será 
rateada entre os beneficiários relacionados nas alíneas 
a a e do inciso I do artigo 217. 

§ 2' A pensão tratada no§ 2' do artigo216, será 
rateada entre os beneficiários relacionados nas afíileas 
a a d do inciso 11 do artigo 217. 

ARTIG_0222 

O artigo 222 -irata da perda da qualidade de beneficiãrio, 
relacionado no inciso IV, o filho, o irmão órfão ou pessoa 
designada que completar 21 (vinte e um) anos. 

éonforme justifiéativa peftinente a-alteração dos parágra­
fos 19 e 2"' do artigo 217, a pensão é custeada pela contribuição 
do servidor. Há ainda a considerar-se que, o salário-família 
constitui urna despesa para o Estado sem a correspondente 
contribuição, e o artigo 197, parágrafo único, itein I, prescreve 
o direito---ao Salário-família aõ filho c:J.uando estudante até 24 
(vinte e quatro) anos. - -

Considere-se, ainda, que a educação é dever imposto 
ao Estado pela Carta Política de 1988, em seus artigos 2_05 
a 214. 

Dessa forma parece-nos que o inciso IV dO_ artigO 222 
deveria ser alterado passando a ter a seguinte redação: 

IV- a maioridade de filho, enteado, men_9_r sob guarda, 
tutelado, irmão órfão e pessoa designada aos 21 (vinte e um) 
anos de idade, ou se estudante, aos 24 (vinte e quatro) anos 
de idade. . - - .. · · 

Objetivando harmonizar a matéria, igualmente ·deverw 
se-ia alterar a redação das alíneas a a d do inciso li do artigQ 
217, que passariam a ter a seguinte redação: 

"a) os filhos ou enteados, até 21 (vinte e um) 
anos de idade, se estudante, até 24 (vinte- e quatro) · 
anos ou, se inválido, enquanto durar a invalidez; 

b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte 
e um) anos de idade, se estudante, até 24 (vinte e 
quatro) anos ou, se inválido, enquanto durar a inva­
lidez; 

c) o irmão órfão, que viva· na dependência econó=-­
micadoservidor, até 21 (vinte e um) anos,_s-e estudante, 
até 24 (vinte e quatio) anos ou, se inválido, enqUanto 
durar a invalidez; 

d) a pessoa designada que viva na_ dependência 
eco-nômica=do servidor, até 21 (viilte -e~UmT anOs, se­
estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, 
enquanto durar a invalidez." 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1991. - Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Ciâadania 
- -decisão terminativa.) · · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a meséi, requeriínento que será ·lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. -

: É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 775, DE 1991 

Nos termos ~q_ art. 21§_ e_observado o disposto no art. 
. 238, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, formulo 
o presente a ser encaminhado ao Ministro de Estado daEcorio­
mia, Fazenda _e ~lanejamer1to, a fi_in de que a presidência 
do Banco NacJOnal de Desenvolvimento Económico e So.cüú 
- BNDES, preste os seguintes esclarecimentOS; 

__ Q~a-~s as qtO~das que foram utilizadas pelos adquiren­
tes/arrematantes das açõe_s da Usiminas, no_ leilão do dia 24 
do corrente mê$? Quais foram-_esses 3.dc)uirerlies/arremata.ntes· 
e qual a participação percentual de cada um no total das 
ações vendidas no referido leilão? 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1991. -Senador 
Jutahy Mllj:a!hães. 

(À Comissão Diretora.) 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri· 

menta lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III, art. 216, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nObie-Seilado-r NeY Maranhão. 

Õ SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. P;onuncia o 
seguinte discurso~) - Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, 
mais uma vez volto a esta tribuna para falar da inadiável 
necessidade de levarmos adiante o processo de privatização, 
que é um dos pilares sobre os quais a atual administração 
do País quer alicerçar o nosso ·crescimento futUro. Criou mes­
mo que na privatiiação das erilpresas estatais está a s"alvação 
nacional. 

Há anos venho defendendo a venda de todas aquelas 
empresas que não desempenhem uma tarefa específica de 
goVerilo. Muitos são os motivos que me levaram a este ponto 
de vista. Eu Começaria destacando o fato de serem estas em­
presas imuneS a todo e qualquer tipo de controle_ por parte 
do Governo: não obedecem aos limites para seus gastos e 
não repassam seus lucros- nas raras vezes em que eles apare­
cem- à União. 

Além disso, foram dominadas pelas corporações que, ao 
longo do tempo, foram expandindo de maneira impressio~ 
nante os seus benefícios, Só pari exemplificar, lembro um 
estudo feito recentemente pelo Ministro Homero Santos, do 
Tribunal de Contas da União. Diz c- jornal O Estado de S. 
Paulo, em editorial do dia 20 do corrente: ''Segundo o Miriistro 
do TCU, no Balanço Geral da União de 1990, o item relativo 
à Previdência Privada de algumas estatais chega "a soma im­
pressionante", fazendo o valor da ''contribuição á entidades 
fechadas de Previdência •• Saltar, de Um ano para outro, de 
Cr$205 milhões para Cr$109 bilhões -o que revela a discre· 
pância de benefícios previdenciárioS entre trabalhadOres de -
certas estatais e os demais trabalhadores do País". 

Antigamente dizía-se· que a melhor estabilidade _era ·a 
do serviço público, o· melhor benefícío era o das estatais e c 

que a melhor remuneração era do setor privado. Hoje, as 
estatais têm estabilidade, mais altos salários e mais .ã~rriQlos 
benefíciOs. 
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Apesar disso, como $e sabe, as piores gre.ves são .das 
estatais. _ _ __ _ __ _ 

Dias atr-ás, os jornais traziam a notícia de uma_greve 
geral, na Itália, contra a política ·recessiva do Gciverrio. A 
paralisação durou apenas quatro horas. No Brasil} não temos 
nunca greves em estatais .. que não se arrastem por nüiitos 
dias. Freqüentemente, se arrastam por semanas.- Veja-se o 
caso recente dos petroleiros, que criaram um clima de pânico 
na população, alarmada pela possibilidade de _faltar o gás 
de cozinha. A última gfeVe dos fu_ncionáriOs do Banco- do 
Brasil e da Caixa Eco_n_dmica: Federª! arra~tou-se por mais 
de uma semana, causando graves danos ao País. -

As greves dcscncadeadas·pelas corponições parecem-iitdi­
car que os trabalhadores das resta tais não eStão apenas lutando 
para aumentar seus ganhos e privilégios,.mas que desejam 
também, quebrar, destruir a empresa onde trabalham. 

Ainda com relação ao estudo do Ministro Homero Sftntos, 
gostaria de mencionar aqui' algumas outras constataçõe_s, _N'o 
ano passado, dezoito empresas estataís- ulti'apãssaram ém 
Cr$17 bilhões os limites de gastos previstos_ no orçamento. 
Cinqüenta e uma delas avançaram os limites relativoS"a: irivé._Sti­
mentos. Apenas 23 empresas figuraram íntegralmente ho Or­
çamento Fiscal_da União. e l55 __ nãQ _sofreram nenhu~. tipo 
de controle, seja pelo TCU, seja pela União. 

Para completar este quadro, recordo que, ano após ano, 
a União contínua a desembolsa_( imensos recursos ::-que deve­
riam ·ser usados tanto para o desenvolvimento econômico 
quanto para resga!ar a tremenda dívida S().cial deste País com 
seus cidadãos --:-- que são tOrrados por esi_as empresas perdu­
lárias. 

No entanto, manobras prorrogacionistas, suscitada pelos 
interesses contrários à prlVa"fiZaçâo, têm conseguido, ao longo 
dos últimos anos, rctardar_o repasse destas empresas aos inves­
tidores particulares. 

Felizmente, na semana passada, esta situação mudou ra­
dicalmente com o leilão para venda deJotes de_a._ções da Usü:n_i­
nas, que teve um sucesso estrondosa. Muito ·mais que um 
simples leilão, mais do que a primeira etapa do processo de 
desestatização, a venda da Usiminas represe-ntou a:· m·ais pro­
funda e radical mudança na orientação governamental doBra­
sil nos últimos anos. Foi o priril.eiro gran-de passo na direção 
de um Estado mais enxuto, moderno e eficiente. -

O leilão da Usiminas_sei'Viu também para efastar o fantas­
ma da desnacionalização, que era o principal argumento usado 
pelos grupos radicalmente contrário"s à yenda da siQ~rúrgica. 
A compra das ações pelo fundo de pensão dos funcionários 
do Banco do Brasil_e pela Cámpanhia Vale do Ríó Doce 
também não significa, como querem- algunS detratores da pri­
vatização, a permanência da empresa em-mãOS-dO Estado. 

Ao final da venda das ações preferenciais, a União fica 
com cerca de US$2 bilhões em caixa e ainda poderá cancelar 
montante bem maior de dívidas internas e e~ternas, que repre­
sentam um alto custo em juros e correção monetária. 

O leilão da Usirninas teve para o Brasil o valor simbóJico 
da derrubada do Muro de Berlim. Representou o nosso ingre.s­
so na modernidade econômica. A. re~ção violenta de grupos 
radicais mostra, de outra parte, o_estertor de ideologfls ultra­
passadas. Estes grupos, que protagonizaram cenas de violência 
e arruaças dUrante o leilão, representa como _bem disse o 
Jornal do Brasil, em seu editorial de 25 de _outubro -" _p 
exército brancaleone de defesa do capitalismo de Estado". ~ 

Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, a privatização é 
hoje um fenômeno omqndial. Atinge _tanto os paíseS _tradis;io-

n~lf!l_ent_e_ capitalistas quanto os que_ há pouco se livraram do 
soçialiSJI!Q._ O _que nos deixa impressionados é ~-_rapidez- com 
que países do Leste Europeu, como Polônia, Tchecoslováquia 
e Hungria, desencadearam e estão le~a_ndq.adian~te,s~~s Pt:9:­
graniás _d_e desestatização. Agora mesmo até Roris- Yeltsin 
pensa- erit privatizar'.50% das empres-as _estatais rUssas. 

= .,Aqui inesmo, na América Latina, o_ Brasil vem sendo 
superado por muitos países, entre eles México e Argentina, 
as outras nações mais_ricas do c.ontinente, que estão se livrando 

· rapidamente dos seus elefantes brancos, A Argentina anuncia 
agora que vai vender sua empresa estatal de petróleo. 

_ . Ew. S~Q Pfl.ulo_, dia$. '!~rá$, o Pr~_sidente 4.o. Bancq lptera­
niedCãri.O_-de Desenvolvimento, o urUgUaio EnriqUe lglésias, 
disse_ que o_ processo de privatização no continente avança 
1!1~~ l~ntEt~-~!!!~ do que seria o ideal. Mas ressaltou que o 
ingress6 de capitais piiVados é a única ma:õ.eira de injetar 
n.a~ e11_1_presas estatais 9S recursos de que elas necessitam para 
sq_a_ expansão futura~ · 

_o -·Nâ-ÉUiOpa Ocidental, pafses ricos como-França e Itália 
também quererri se desfazer de suas empresas, mesmo as maio-: 
r~!f_ é)p.a_ís- eficie-nte~. A _idéia básica é_ q~e _na Mão de adriliniS~ 
tradófeS privâdos sérãO áinda mais ricaS e inais cóinpetitivas. 

O muli.do está mudando muito ~e rapidamente- depois 
do fim çla guerrafriã~ depois da completa bancarrota do bloco 
ch_efia_do pela União Soviética; Com -ó-fim da ameaça de um 
tetceiro· c,onflito mUndial, de uma guerta nuclear, todas as 
:tfaçõe~_ vol~am-se para a chance de um crescimentO_ efetivO, 
ge·r~fdo em grande parte pela-Cõnseqlfenie redUção dõS-gastos 
militares. · · · 

~~~-~ste; ªspéctO-eStratégico repercUte rió campo econômico. 
Na verdade, já há alguns anos, o mundo vem se dividindo 
em-grandes blocos ~conôrrilc_os. De Um lado, temos a Europa 
que se transforma ·numa s6 náção, muito riCa, a p3.ftir de 
1992. No outro lado do mundo, temos o florescente grupo 
do Sudeste asiátiCo, C'apitarieado pelo Japão. Estados Unidos 
e Canadá- devem unir-se num õutro bloco ecnnômico, que 
pode rceber, em breve, o México, o país-latino-americano 
que mái:S de-pressa soube responder ao desafio da moderni­
dade. 

Q. J3r~sil, pela- sua riqueza, população e dirrieilsões é o 
líder natural do blocO' econóniiéo que se fofinará na América 
do Sul. Mas, para isso, tem que mudar radicalmente sua situa­
ção ecOnômica. _Dias-atrás, os jornais publicaram -notícl::t-dan­
do conta d~ que, por causa da recessão brasileira, a· íridice 
de crescimento da América Latina ficará em 2,5% qu-ãndo 
poâei'iã. ser-de 4%. 

Pará ocupar o lugar de destaque que lhe cabe no cOnti­
nente o Brasil precisa -enfrentar uma- série de desafioS que 
se arrastam há anos_._ O prinCipal deles, na minha opiníãó, 
é () da privatização. ' -r c - • 

Só a privatização poderá levar à queda da inflação. ·Atual­
mente, México e Chile já começam a colher os primeiros 
benefícios por terem privatizado boa·parte de suas empresas 
públicas. Além disso, Chile, Argentina, Uruguai e Bolívía 
têm hoje índices inflacionários muita inferiores aos brasileiros. 

Sr. Presidente, Sr+~ e Srs. Senadores, a privatização tem 
inúmeros e poderosos inimigos no Brasil. Isso explica esta 
longa demora em vender as empreas estatais. 

__ _De um lado, temos setores do empresariado nacional 
que há muit_o_ tempo vêm-se beneficiando do achatamento 
das tarifas. praticadas pélas estatais. Estas tarifas artificial­
mente reduzidas é que Jhes dão, muita's vezes, condições de 
competitividade. E _engordam-lhes os lucros. 
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De outro lado, ficam ·os funciofl3rios destas empresas 
priVilegiados por salários: elevados e inacreditáveis benefícios 
indiretos, enquanto a maior--parte da população vive mergu­
lhada na mais tremenda miséria. 

DeVemos ainda somar a estes dois segmentos certos parti­
dos antiquados, que se encontram funcionando aqui, -embora 
já tenham sido liquidados, pela total ausência de seguidores, 
no mundo todo. -

Este trio é-que- deve ser enfrentado. 
Inicialmente, analisemos o ca·so de empresários Que -são 

contra a ve-nda das empresas estatais. _ 
Boa parte ao empr-esariãdo brasileiro, cOmO é do_ domínio 

público, c~e_sceu e·vicejpJ.I à sonlbr~_gfn.erosa do •. Esot~~o. 
Gerados pelos incentivos fiscais e 'cevad()s pelas ~aixas 

tarifas dos serviços· públicos, tornaram-S_C? __ graftd-es graças a 
empréstíffiOs- a· jutos sUbsidiados. - ---

TiVeram issó-fudo e nÍuito mais. s·uas dívidas estrangu~ 
laram os bancos oficiais, muitos deles levados à falênciã. Sem­
pre que se tratava de vender algum produto à União, ·estes 
empresários davam um jeito de aumehtár os preÇOs':- - -

Por causa destas mordomias todas, tornaram-se inCompe-
tentes, ineficientes e arcàicos. - -~--. --- _ · -~ ~'-~-'--· -

Em anos recentes, bastava saber aplicar bem os recursos 
na ciranda financeira que· o lucro Venha_seguro. Tomaram-~_e, 
pois, firiancistas, usuárioS. Ganhãvãrri~dinheiro também com 
a especulação, mantendo sempre os estoques elevados à espe­
ra da alta dos preços~ Escondendo-os quando havia possibi­
lidade de aumento. 

Baseados na polítiCa restritiva de .importações, tinham 
como cativo o mercado fnterno. A falta de co-nco:ITênCia levou­
os à_fabricação de produtos de baiX3 qualidade, ~ef~sados 
tecnologicamente. ~ _- _ 

Toda vez, no entanto, que lhes foi _solicitado um. pt-queno 
sacrifício pelo País - como nos últimos planos econômicos 
- recusaram-se a ajudar. Boicotaram todos os programas 
de ajuste, desde o Plano Cruzado. 

Agora, é claro, voltam-se mais uma vez contra o Govern_C?, 
mais especificamente c.ontra a Política de juros altos desenca-
deada como forma de conter o ímpeto inflacionário. - --

Parcela ponderável do empresariado nacional realiza no 
momento _uma tática de boicote, que consiste basicamente 
no catastrofismo, no alarmismo, na siriistrose. InContáveis lí­
deres empresariais sucedem-se, todos_ os dias, nos veículos 
de comunicação, para·pintar o quadro do caos mais completo 
para a economia nacional. Acreditando neles, chega-se à con­
clusão de que o País vafacabar na próxima semana. Ameaçam 
a todo o momento com demissôes em massa p9rque sabem 
que o desemprego é o fantasma maiS temido por todos os 
trabalhadores, especialmente num momen~o_ gr~ve. como o 
que viv~mos hoje, 

Na sua ed{ção de 19 de outubro, o Jornal de Brasília 
traz declarações do Senhor Presidente Fenando Collor de Me­
llo_sobre esse assunto dos juros: uNão pode haver mais sacri­
fícios por parte d~ _traba~hador. Não há_ nenhu_ma razãq para 
esta sinistrose. O empresariao preCisa entender que a elevação 
dos juros é um 1nstrurilent0 de política monetária. Os juros 
que tinham de baixar já o foram, caindo de .18% para 12,5% 
na agricultura e para 9% no caso dos pequenos produtores". 

O Senhor Presidente criticou ainda os setores que "tei­
mam em reajusta.I' os preços, sob justific;ativa de estagflação". 
Cabe aqui um breve comentário. Durante muito tempo, o 
Governo foi criticado pelos empresários por manter controle 

ou monitoramento de preços·: No instante em que os preços 
---rorãrn libe.radqs, o que se viu foi um festival d.e sanha remarca­

tória, uma enloUquecidã explos-ãO de preçns que cegou a 70%, 
num só mês, em alguns _setores. 

Estou certo de que se o tabelamento voltasse ago_ra seria 
aplaudido pela população. Embora o controle de preços seja 
algo impensável numa economia moderna, no Srasil, ele pode­
ria te_r _sua existência justificada pela presença de empresários 
excessivamente gananciosos. Na referida reportagem, o Presi­

. dente- da· Repúbllca menciona trés setore~ (fue·aurriénta·m os 
preços e· jogam ~!O pessimismo: asindústrias do cimento, far­
maCêutica e autOinobilística. · - - -

_ . Esses- setor~S -podeln se 4ar ao luxo de aumentos exces­
sivos, porque as pessoas ·são obrigadas a comprar remédios 
e precisam construir suas casas. As monta-doras, por exemplo, 
se prevalecem do fato de terem milhões de reféns, que- são 
os·partk:ipa·ntes dos consórcios. As-pessoas têm que continuar 
pagando, mesmo com aumentos abusivos, porque temem per­
der seus automóveis ou perder o dinheiro que já empregaram, 
embora não tenham recebido os veículos. As montadoras que­
rem acabar - e parece que estão tendo sucesso - com a 
sua própria galinha de ouro, que são os consórcios. 

A insistência nesta tática suicida -dos _aumentos abusi­
vos-e da sinistrose- mostra que parte do empresariado brasi· 
leiro é tão destrutiva quanto·aqueles setores de funcion-ários 
das estatais que trabalham, com greves selvagens, para o suca­
teamento de suas empresas·. 

Vamos falar agora do segundo inimigo_ das estatais, do 
inimigo· que se ·esconde dentro da prórpia emf:m!sa. Anali­
semos o recente exemplo dos petroleiros. Criaram um clima 
de pânico em todo o País, com a possibilidade da falta de 
gás. Logo surgiu um mercado negro, onde os botijões eram 
vendidos com aumentos de até 1.000%. 

A cada greve da Caixa Econômica Federal e do Banco 
do Brasil, estas duas entidades centenárias, devem perder 
milhares de clientes, Estas paralisações que se arrãstam sem 
fim - umas delas, no Banco do Brasil, chegou a durar 22 
dias- causam transtornos-terríveis aos cidadãos. 

. " Embora a CEF e o BB ainda gozem de grande prestígio 
junto ao público, por serem empresas antigas e do Governo, 
co·meçam a sofrer por causa dessas greves intermináveis. As 
pessoas-que ficail} com seus recursos e salários presoS acabam 
mudando de banco, transferindo suas poupa·nças~ 

O SI-. Oziel Çarneiro- Permite-me V. E~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? 

. O SR. NEY MARANHÃO - Tenho o prazer de ouvir 
o Senador Oziel Carneiro. 

-o Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senado!_Ney Maranhão, 
OuVi·oom--atenÇãó-e ·com- cOmpleta aprovação quando":'- _EX' 
referiu-se ao problema da diminuição da presença do Estado 
no setor produtivo e, ainda com a minha aprovação, sem 
dúvida, à redução de juros destinados aos investiméntos e 
ao custeio na agricultura. No entanto, hoje, tenho uma grande 
dúvida sobre ã política econômicil do Governo Federal. Repe­
te-se, inexplicavelmente, a política de juros altos, hoje atingin­
do números que consideraria alarmantes, embora a sociedade 
brasileira, no governo de nosso eminente Colega, Senador 
José Sarney, tehha suportado juros de 80% ao mês, com 
indicativos de até 100%. A verdade é que, levando-se em 
conta como se comportam as planilhas de custo da produção 
nacional e sabe:ndo-se que o problema da inflação brasileira 
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não é uma questão- de demanda, sem dúvida, uma questão 
de custo na produção, estou, efetiVamenfé; teniefOSO dé que 
essa escalada assustadora das_ taxas de juros, estimulaq.a pelo 
Banco Central em razão de sua política monetária, 'possa de~ 
terminar, novaniente, uma- e-xpansão exagerada não apenas 
da base monetária pelo meio ci:rculante, mas de ativos finan­
ceiros que estão se beneficiando de juros altos em detrimento 
da valorização do trabalho e _que, amanhã, seja perdido o 
controle do meio Circulante nacional e o GovemoJ;~ja fO.fçàdo; 
novamente, a bloquear esses ativos financeiros. Daí a·miiiha 
procupação. Como V. E~. Líder do Governo nesta Ca.Sã, 
faz um discurso abordando a economia, eu gostaria de convi~ 
dá-lo a uma reflexão sobre essa questão da política de. juros 
altos, sobretudo para que, feita ess:a reflexão, V. Ex~ pudesse 
levar _essa preocupação às autoridades econômicas deste País. 

O SR. NEY MARANHÃO -,Senador Oziel Carneiro, 
V. Ex• como Uder também- de um Partido que apóia o GoVer~ 
no, como empresário progressista e conhecedor profundo, 
também, da área econômica d_o -país, onde V. Ex• ocupou 
cargo de importância em setores-financeiros, quero, em párte, 
concordar com V. EX", com a sua pre:ocupação. 

Mas, Senador Oziel Carneiro, V. Ex• sabe que essa infla­
ção em nosso País já fai parte de nossa cultura. Concói:'do 
que a maioria do empresariado brasileiro ~stá se sacrificando; 
às vezes, mesmo no vermelho, está colaborando com o Gover­
no. Todos nós queremos acertar, todos queremos domar esse 
dragão. Mas V. Ex• há de concordar que há uma minoria, 
mas uma minoria muito forte do empresariado, que não só 
não quer dar os anéis, para ficar coin ás--dedos, mas que, 
inclusive, provo·ca terrorismo. E quando certos empresários 
brasileiros vão para os jornais dizer que vai acontecer isto 
e aquilo, a maioria do empresariado, que já eStá espantado, 
já está rrieio desnorteado, acompanha esse raciocínió;tlm.-ra~ 
ciocínio contra b País, um raciocínio contra o BrasiL 

Quanto às privatizações, Senador Oziel Carneiro, essa 
é uma luta sem trégua, sem quartel que o Presidente Collor 
tem tido desde o início do seu Governo. 

Era um dogma, era um pecado falar-se em privatiiáção 
quando o Presidente Collor assumiu, l!l:as 78% do povo bras~-
leiro está entendendo essa luta do Presidente. __ 

V. Ex• sabe que essas estatais eram justamente o Hc_avalo 
de tróia" da infl:ição. V. Ex~ sabe que o GovernO brãSUelro 
deixou de injetar, beneficlai:J.do as populações deste País, aCi­
ma de 6 bilhões e 400 milhões de dólares, no ano passado. 
Esse dinl:reiro deveria ter sido destinado à agricultura com 
juros mãiS-hãiXos. _- _-__ _ ~ _ __ _ _ - · 

Há três meses, viajei pará a Chilla..:... índUSive eSt~fsâ1nâo, 
com o beneplácito do Presidente do Congresso, um trabalho 
sobre a nossa visita à China Con~inental-, que foi o·único 
lugar onde o comunismo deu c_erto, porqUe Mao Tsé}fung 
dizia - e é isso que me preoCUpa hoje-: '"Povo de barriga 
cheia não pensa em revoluÇão". 

Esse dinheiro que é desviado, nobre Senador, para man­
ter esses _"elefantes brancos", podia ter ido para a nossa agri­
cultura. Em todo país do mundo o juro é subsidiado, no 
Estado de Israel, um país desenvolvido, nos Estados. Unidos. 

A nossa agricultura, vamos dar a mão à palmatória, estava 
desassistida. A produção de grão no País caiu ao mínimo 
possível, forçando-nos a importar feijão e uma série de outros 
grãos. . . . _ .. _ 

V. Ex• viu, hoje, na própria CO:ritissão de Econoinia, 
o Sr. Presidente do Banco do Brasil_dizer quanto já remeteu 

para· a agricultura no País: 1 trilhão .e 20Ô e tantos bilhões 
de cruzeiros. Mas o que está atrapalhando, é O- conjunto, 
é o todo. . . . .. . . . . . . .. .. . .. 

A meu ver, um dos principais dentes do dragão da inflação 
são as .estatais. O Go_ver,-io tem que se liv~~r. rapidamente, 
delas._Não todas, como disse. a V, Ex•, e todos concordamos, 
como a nossa Petrobrás e O.IJ,tras. . ·-

-~-Mas conçordo com y. Ex~ q1,1anto ~situaÇão que ·éstaniOs 
. vivendo. Acredit() que V. Ex•, com a experiência: que tem, 
irá _colaborar para que possamos sair dessa encruzilhada. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

6 SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. tn:iercam~iro- No que diz respeito à privatizaçãõ 
ou _estatiz;açãO, pelO que V. Ex~ acabou de dizer, estamos 
de ·açqrdo cóm V.- E::s:~-Acho que o Brasil não pode privatizar 
todas as estatais, mâ~ tambéril nfio Pode ~Dtinuãr bancando 
certos setores, onde a iniciativa privada já pode ocupá-los 
com_ melhores resultad_os, p~ra a sociedade _como qm tpdo. 
A mirifiã- preocUpação, e daí o meu aparte a V. Ex•_,- é·com 
a política" de juros altos, que começa a se repetir neste País. 

·O SR- NEY MARANHÃO - Estou entendendo, nobre 
Senador Ozíel Carneiro.-

-O Sr:. Oziel Carneiro- Já tiyemos um exemplo, na época 
do _M~ni~tfo .Maílsqn da Nóbrega, cujo resultado final, em 
razão do alargamentO, do crescimento exCeSsivá-dos ativQs-­
financeiros neste Pa:ís, ao assumir o Govétnb', fOi ó Presidente 
Fernando Collor ter feito o bloqueio de ativos financeiros; 
inClusiVe-= áé contas. ~rrentes e- qtden_teta~ de poupança. E 
eu me oponho à política de juros altos, principalmente se 
levarmos em conta que a inflação brasileira não é uma quéstãO 
de demanda, porque a sociedade, está provado, está sem po­
der aquisitivo; segundo: porque o principãl tomador deste 

- dinheiro é o próprio GoVerno. E estandQ os econo~i~tas a 
anunci_aram, permanentemente, que uma das causas da infla­
çã-o -e não é a única-- é ó déficit público. Ora;"aumentam-se 
oS}UfOs; ·o GOverno é ó princip-al tomador da poupança nacio­
nal, o serviço -da dívida interna cresce e, conseqüentemente, 
Cresce O -âéfidf pUblico. Daí por que fiz um apelo a V. E~ 
pãTi Qüé-põnderasse, refletisse e fizeSse chegar ao Presidente 
da República essas preocupações, que não são apenas-minhas, 
mas de toda sociedade brasileira, já qtJ.e antes dos juros subi­
rem, já estão transferidos para as planilhas de custo ou da 
indústria ou do comércio·. Era o que e1,1 queria dizer a V. 
Ex•· 

O SR- NEY MARANHÃO- Senad~r, concordo com 
V._ Ex~ A tese de Y ~ ;Ex• está correta, Só há uma díferénça. 
Aritigamente o GoVêhio jogaVa títUlos e os comprava. Ântes 
ele vendia os títulos da dívida pública e, hoje, os crimprâ. 

A solução hoje está um pouco dificil, Senador. Os nossos 
economiStas pegam· as ·planilhas, fazem os cálculos, tentam 
executá-los, mas está muitO difícil de se chegar a um denomi­
nador comum. Desejo~ como V. Ex!', sair dessa encruzilhada, 
desse xeque-mate e acredito que vamos conseguir. 

Sr. Presidente, continuando. 
Fatos como este mostram que boa parte dos empregados 

quer mesmo levar seu próprio empregador à falência. 
Por fim, te~os a_quele terceiro inimigo da privatização 

que é representado pelos partidos e lideranças que professam 
ideologias antidiluvianas e pelas entidades classistas, que em­
pregam métodos truculentos como forma de convencimento. 
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EStiVeram eSteS âois magnifí~3m~n1e- iCj)reseli~adO~ Õ:aquelc 
bademaço na Bolsa de Valores do RiO de JarieirO, quando 
conseguiram impedir, a soc_os_e pontapés, o priméiro leilão 
das ações da Usiminas. Por causa de atos de vandaliSI!lo corno_ 
aquele e pela defesa intransigente de idéiàs ultrapassadas, 
felizrilente, estes setores parecem condenados à extirição ·em 
breve. Não tiveram o mínimo- 3:p0íó põpuiar DOS cOIDídOS 
e atos públicos que tentaram realizar para ataCár a venda 
da Usiminas. - -- ----- -----

Sr. Presidente, Sr'P' e Srs. Senadores, os jOriüiiS elo dia 
15 do corrente troux-eram_dedarações do Ministr6 da l_nfra-ES­
trutura, João Santana, Sobre este asstfnto~ Segundo o jornal 
O Globo, falando dos que se opunham à privatização, o Minis­
tro incluiu: "parcela do empresariado que há mais de so-~nos 
compr::caço das estatais a preço subsidiaQQ". De acordo com 
o Ministro, esta fatia do empresariado é o principal inim]go 
do processo de_ ve~~-~ sfas emprcs~s-públicas. ·-· _ 

O Ministro da InfraMEstrutura citou ltomióalmente o Sr. 
Antônio Ermínio de_Mor~ís, Presidente do Grupq Votoran­
tim, como integran!e dest~e grupo. ''Sa_nj-ª=ga obs_ervoJ,I_ que 
Ermírió é um cfos que compra produtos de uma série de empre­
sas-controladas pelo Goy~r_no e, a seu ver, pot-esse motivo, 
o Grupo Votorantim rece~a a privatização", diz O Globo. 

Como se sabe, o grupo que produz e vende cimento no 
Brasil- que tanto tem sabotado todos os progr~rrtáS pe con­
tenção da inflação criados pelo GovernO - é Capit3h_ead-o 
pelo Sr. Antônio ErmíriO ~e Morais. ~a~(~entar de~tr:~i,r e§te -
cartel, o Governo recorreu ã importaÇãO: Mas, infelizmente, 
as altas taxas dos serviços portuários- bras-Ueiros impedem a 
chegada do produto estrangeiro ~preços _competitivoS: __ · 

Já que estamos falãndo de prjvafiza.ção,e, port_ailto, de 
modernização, não poderíamos deiXãr ·passar em branco a 
oportunidade de abordar o verdadeiro escândé!-IO que éo_siste­
ma portuáriO brasileiro, que_ cobra as t_~~rifa~ m_~is "aitas"_i:jo 
mundo. Coin -isso; à:Caba prejudicando o País de duas majlei­
ras: ao elevar em demasia o custo do que eXportamos e ao 
multiplicar o valor de tudo aquilo que importamos. Tam]:)_ém 
nesse setor, temos freqüentemente greves que se ~r~astam. 
por dias e dias, cauSando enormes prejufzó-S à Nação e às 
empresas importadOras e_ exportadoras.~ Cabe res_sal~~r que 
estas paralisações não beneficiam os que_Verdadeiramente tra­
balham nos portos, mas as máfias que dominam os serviços 
de estiva. · 

Aliás, este ·e um setoi que deve ser privátizado, com 
a máxima urgência, p_orque, da maneira como funcionam no 
momento, os portos brasileiros servem apenas para estran­
gular o crescimentp_ ~aci.~na.!: PF2i~!o _no .s~p.ti_dq _de ~_9<!ificar 
esta sitUação foi tõrpedeado aqui no Congresso Naciorial pelas 
forças que votam sempre a favor do atraso. 

Atualmente, o custo médio para o-embarque de aços 
não-planos é de US$ 4,50 por tonelada no porto de Antuérpia. 
Em Santos, o mesmo serviço fica entre US$ 35 _e 37. A movi­
mentação poreontainer é de US$175/t no porto de Hamburgo, 
mas chega a US$525/t no porto de Santos. Nestas operações, 
são empregados entre sete e dez trabalhadores na Europa, 
enquanto em nosso País, na mesma operação, participam de 
27 a 42 homens. COmo se vê, no Brasil o trabalho portuário 
custa ~e quatro a sete vezes mais. 

Por que isso acontece? 
Hoje em dia, seja em pórto--est3ia1, seja ein -tel1"IlülãfS­

privados, é preciso ·s-olicitar a autorizaçãO do sindicato para 
, a contratação de trabalhadores. Os sindicatos~ fornecedores 

exclusivos, indicam o nún:re-ro--de homens que deve ser empre­
gado. 

Levantamento feito nos princiPais portos dO País mostra 
que, nos primeiros-quatro meses deste ano, os trabalhadores 
avulsos dos portos pagaratt!Cl$347 milhões para o lAPAS, 
enquanto o seu DAS (Desconto para Assistência Sindical)' 
foí de Cr$903 milhões. -

Os trabalhadores s·ão obdgados a se sindicalizar, se quise­
.- rem trabalhar, embora esta prática seja im_cornp~ível ~om 
a ·~tu_al Constituição. Este fato çop.figU:ra - Eolno bem disse 
a eX-Min}stra Zéliã CardoSo de Mello, em artigo de jornal 
-"uma soberba contribuição brasileira ao direito e ã econo-­
mia: a exploração do trabalhador pelo trabalhador". 

--Todos os portos brasileiros devem ser privatizados ime~ 
diatamente, porque deles depende o nosso futun:>. TeJ:!!9S 
que baixar o custo dos serviços p_or:tu~ri~s para tornar mais 
c~mpetílivo"s-os hossos preÇos e pl:ira podei"mos receber, tam­
bém com _ _pre~os-·razoáveis-, aqueles produtos de que tanto 
necessitamos. - - - -

Sr. Presidente, s~~ e Srs. Senadores, ·encerrandO ·este. 
pronunciamento_. faço _que~tão qe repe_tir o- que afirmei de 
iníciO. Só a privatização pOâe retirar o Brasil do grave impasse 
em que se encontra. · · 

O Sr. Mário Covas- Permite_Y ,_Ex• um aparte? 

_O SR. NEY MARANHÃO :- Tenho o prazer de ouvir 
o nobre Senador e Presidente do PSDB, Mário Cov.as. 

O Sr. Mário Covas - Estou longe de ser presidente, 
mas tenho a honra de ser representante. Nobre Senador Ney 
Maranhão, V.- Ex~ sabe que tenho uma enorme -~dmiração, 
uma enorme simpatia e uma grande amizade por V. Ex' 

O SR. NEY MARANHÃO- É recíproca, nobre Senador · 
Mário Covas. 

O Sr. Mário COvas - Ela aumenta hoje, pois consigo 
detectar no discurso de V. Ex• um nível de lealdad_e tão exacer­
bado que necessariamente haveria de ser V. Ex~ quem fiZesse­
esSe discV.rso. Só a lealdade que V. Ex~ é portador, aquela 
que rto nordestino selecionado pela natureza, consegue ter, 
é que permitiria a_' elaboração de um discurso desse O!Jffia 
p_n:tç_"i quê; aJinar~·normalmente o governo sequer é defendido, 
e pOr isso louvo V. Ex~ 

. O NEY MARANHÃO- Muito obrigado. 

o sr. Mário Covas - Mas não posso ct'Cixar Pa-ssar em 
br~ncas nuvens algumas coisas .. O Presidente e_~tá procU.r~nâo 
quem é que Sua EXcelência vai eleger como ,ªdversário. O­
Presidente precisa recuperar algumas áreas de ipil_uência, algu­
ma simpatia -e solidariedade de alguns setores da sociedade 
e, para isso, precisa se posidonár escfare_cendo clarament~ 
quem é o seu adversário eleito. Nesse instante, Sua Excelência 
faz isso com os empresários! À contrario sens_u, não teria 
sequer lógica a -tese da privatii:ação~ Mas privatizai" para quem? 
Quem vai comandar essas etnpt_esas $en_áo esse·~~presâ.riado 
caótfco que o PreSidente apresenta? É--lógicO que o setor_ 
tem- defeitos; aqui ou ali apresenta deformações; aqui ou ali 
se desvia da produção para efeito de caminh~r para a área 
de -espeCulação, que, afinal, não é criada por ninguém, a não 
_s_er pelo próprio Governo. A taxá de juros sobe ao nível 
em que está porque o Banco Central a levanta. O dólar a 
multiplica ou acentua a sua diferença eiti relaÇãq_ao câmbio 
oficial exatamente por quê? Põrque o Governo Dão está com-
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prando os dólares, no pressuposto de que, com isso, alguns 
detentores do dólar, exportadores, portanto, vão desovar os 
seus dólares._ É o_ que está acOntecendo hoje, pelo menos 
na conjuntura diária. O que está acontecendo nasce de um 
processo_ de especulação de ativos financeiros nascido a partir 
do próprio GoVerno. V. Ex~ diz - e esse Congresso parece 
ter concordado com isso- que ao Governo cumpre: se desven~ 
cilhar de algumas estatais. Há em relação a isso, já tenho 
repetido algumas vezes, três posições di.stLnta~;": há a posição 
de quem acha que a estatal, por ser uma empresa pública, 
necessariamente não presta. A virtude está na empresa priva~ 
da; a empresa pública é sempre um cadinho de defeitos. A 
história não mostra que essa tese seja verdadeira. Algumas 
empresas são est_a_tais inclusive porque já foram privadas, e 
nessa condição não evoluíram. Outras -são estatais porqUe, 
ao longo da história, houve a necessidade çle ~sim proceder 
para alavancar o processo. Algumas delas forãin de altíssima 
eficiência. A Vale do Rio Doce hoje detém 25% da exportação 
mundial de minério de ferro. Para isso, explora Carajâs~ fez 
uma via férrea de 900km e u_m porto no final dela .. Bá quem 
sustente que a estatal não deva existir pelo problema que 
parece ser a h.·se de_ V._Ex~, ou seja~ porque c-oritribuem para 
o déficifpúblico. Finalmente, há quem acredite que o Governo 
pode e deve abrir mão da empresa estatal, porque jã não 
há exigência da capitalização feita pelo Estado para o investi­
mento reprodutivo na economia convenciona_l. l:',ortanto, _o' 
EStado., que tem obrigações de natureza social, deve abrir 
mão dessa tarefa. V. Ex' parece estar filiado ã segunda das 
opções. V~- Ex~ acaba de dizer que libertar-se desse elefante 
branco é uma grande necessi9ade,_porque ele é parte do pro­
cesso inflacionário brasileiro. Ora, saudar a venda _dª---USIMI­
NAS como sendo uma etapa lisonjeira do" pfoblema, deixa-me, 
na realidade, perplexo. Se o objetivo é eliminar o déficitpUbli­
co, por que não se começar pelas empresas que dão prejuízo? 
Tendo o Governo pelo menos três grandes siderúrgica~ a CSN, 
a COSIPA e a USIMINAS- por que privatizar, dentre as 
três, exatamente a que dá lucro? Portanto, por aí ele não 
contnbui para a elimiriaÇão do -défiCit público. Pelo contrário: 
acentua, porque deixa de ter o resultado de uma empresa 
rentãvel e continua tendo prejufzo da que não é-rentável. 
De qualquer maneira, isso não é mais passível de discussão. 
Eu acho que ainda vivemos num instante de terrorisn;to em 
que a discussão_ se coloca no plano estatizar ou privatizar, 
quando isso não é nui.~s objeto de discussão. O .,Congresso 
aprovou uma lei, logo no começo deste _GOVernO, -Criando 
os métod_QS e os mecanismos para efeito de privatizar. Então, 
isso não está mais em discussão. O que ~stá em discussão 
é se o GOverno segue a regrâ que o Co"itgreSso fez, coisa 
que não aconteceu. _Finalmente, eu gostaria de fazex: uma 
incurSão pela última afirmativa que V. Ex• vem fazendo, no 
que se refere aos portos. Eu também, como V. Ex~, satisfaço 
um preito de lealdade que tenho com a origem política que 
desfruto, que é exatamente uma_ _c:ldade portuária onde eu 
nasci politiCamente. Então, Senador, é preciso que sejamos 
capazes de discernir, com absoluta clareZa, o que significa 
salário, o que significa crisfo- e q :que significa preçó. É possível 
ao seja, tal qual V. Ex• salienta, o rii.aior do mundo, e V.' 
Ex~ extrai duas comparações com a Antuérpia e Roterdã onde 
o governo fazia investimentos pesadíssimos no porto, inclusive 
dragagem, que são fundamentais naquele porto. Aqui no Bra­
sil, a dragagem feita no porto é cobrada _na taXJ!. portuária. 
Quem pagà é o impOrtador ou o exportador. Salário-é uma 
coisa, custo e preço são outras coisas. O :_cont_role que V. 

Ex• falou tem 113 do preço do imposto. O Brasil é o único 
país do mundo que cobra imposto sobre a atiyida_de portuária, 
porque se cobra uma taxa de melhoramento de portos com 
~~ a~icional de t~rifa portuária -que, por sinal, nãO e-aplicada 
nos portos, que representa-50-% do vã.loi da -t3.tifa, QU. ~j~, 
no preço total ela é de 1/3. Na medida em que se resolvam 
esses problemas, será caminhado de forma violenta. Não h~ 
porto privado no mundo inteiro. Não há país no mundo que 
tenha um porto privado. A primeira experiência: que Vai-se 
fazer sobre isso é na Inglaterra; com o Porto de Tilbury. 
Onde se vai entregar aos -estivadores e às entidades de estiva­
dores, por preço de banana, a exploração do porto. Existem 
-:- isto, sim - terminais privadoS dentro de portos que são 
propriedades do EstadO. Mas, tradicionalmente, no mundo 
inteiro; o porto não é privado. O que é privado, eventual~ 
mente, são ·terminais: Não dá para imaginar que o custo no 
Brasil possa ser tão caro, quando o estivadOr nos Estados 
Unidos ganha 3 mil dólares de salário, e aqui talvez não se 
ganhe 10% desse valor. Portanto, não há como tentar compati­
bilizar custo, a não ser que o grau de ineftciência Seja muito 
grande. A não ser que se cobre sobre o porto alguns custos 
que, na realidade, não deveriam pertencer ao importador/ex­
portador. V. Ex~ sabe por que Roterdã, e Antuérpia, agem 
desse jeito? Porque eles consideram o porto como um meca­
nismo de ativação da economia. E não como um mecanismo 
a partir do qual se vai obter receita para a economia. De 
foriri"a que todo o trabalho que o Estado investe ali ele recupera 
em termos de ativação da economia como um todo. Essa 
é uma história qUe vem sendo traça-da há longo tempo. Outro 
dia, vi no Porto de Santos, caído, um guindaste que está 
lá desde 1904, quando o porto começou a sua operação. Mas 
·nunca ouço ninguém 'dizer que o equipamento-do porto está 
·asslrtf.--ouço Senlpre falar é que o salário do trabalhador é 
a,ltO. Qual é o valor desse salário? É de 42 mil cruz;eiros 
que, co~ o dólar no preço de hoje, repi-esenta- 30 dólareS? -

A Nicarágua paga 140 dólares de salário mínimo. Somos 
o menor salário mínimo da América Latina, caminhando para 
algo em torno de 20 dólares por mês até dezembro, perto 
de 42 mil cruzeiros; Sempre equacionamos nóssos problemas 
assim:- "É muito-caro:- vamos cortar o salário". E é de cortes 
em cortes de salário e com aumentos de preços que se caminha 
·sucessivamente para uma diminuição da população economi­
camente consumidora, que representa agora apenas um terço 
da população total. Nossa economia funciona diferentemente 
de outros lugares. Os mecanismos de taxas de juros não têm 
a mesma incidência de outros países. Aqui se produz menos 
e se aumenta o preço para que a multiplicação entre preço 
e produto dê o mesmo resultado, e, portanto, se mantenha 
a lucratividade. Essas coisas criani uma dificuldade tremenda. 
Hoje já rião vejo uma preocupação em não ganhar, hoje vejo 
uma preocupação em não perder o que se tem, preocupação 
que, afinal, tem respaldo e validade no que e_stá acontecendo. 
Parabenizo V. Ex~ Não são muitas as pessoas aqui dentro 
que teriam coragem de ir à tribuna, neste dia e com os aconteci­
mentos desse final de semana, para situar a sua posição. Acho 
que isso nasce de uma lealdade muito profunda, que admiro 
muito em V. Ex~ Mas me permita, independentemente dessa 
admiração, usurpar do seu tempo para discordar e.m alguns 
pontos. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidência 
pede ao nobre Senador Ney Maranhão que encerre o. seu 
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pronunciamento, visto que já t.iltrapassori irri IfHiítO õ tempo 
regimental. 

QSR. NEY MARANiiAO -~Sr. Preside;;te, apesar da 
paciênCia de Jó que V. Ex~ está tendo, sei que_eu deveria 
atender ao apelo da Mesa._Mª's, antes, pediriã a v:-Ex~ q-ue 
me autorizasse a r_esponder a essa l_ição que o nobre Senador 
Mário Covas dá nesta tarde em seu aparte, que muito engran­
dece _o meu discurso. 

Senador MáriO- CoViS-, eni primeiro lugar.-- agiadeço. a 
V. Ex• por esse aparte, onde V. Ex~ disserta sobre-_o assunto 
que me trouxe hoje à tribuna. V. _EXf di~se que o Govezno 
privatizou uma·empréSà_que- ·estava dando lucro. Ora, _v. Ex~ 
sabe que o Governo está~quebrado. É certo que a USIMINAS 
dá lucro, mas o Governo não· está em condiçõ_e~ de iilvestir 
o que ela necessita para:'ccmtinuar sendo lucrativa e aumentar 
a sua competitividade no mercado nacional_e internacional. 
No meu entender, este foi o motivõ- que levou o Governo 
a fazer essa privatização". ,_- -

Nobre Senador, também sou contrário à privatização de 
certas empresas. Por exemplo_, o llanco do Brasil e a Caixa 
EconômiCa. Agoia mesmo, ·no ineü EStado,_ o_ Governador 
foi obrigado a fechar 93 agências do -BANDEPE e fáZer uma 
operação dolorosa: demiHr tr~_s _mil funcionários. ISso itâ-6 
f6i feito- de boa vontade; todos nós, pernambucanos, estamos 
pesarosos com essa demissão de três_ njil pais de família, ou 
seja, de !5 a 20 mil pessoas que viviam em função do BANDE­
PE. Mas o Governo do Estado foi obrigado a fazê-la ... 

Quem vai cobdr esses municípios pernambucanos_ que 
deixaram de ter essa ?Sa d~ -~rédito? Em municípios cbii:w 
esses, Senador Mário-Covas_, a iniciatiVa-privada só abre agên­
cias se for para ter lucro. Só._ o Banco do Brasil e .a Caixa 
Econômica Federal õ fariam. Há certas áreas em que é impres­
cindível o Estado m~nteressas entidades.mesmo com prejuízo. 
Fora isso, todas as empresas que podem ficar- nas inãos de 
particulares devem ser privatizadas. É a minha opinião. 

Eu troUxe para o Senado esses dados~ respeito dos por­
tos, mas V. Ex~ conhece _muito bem a área portuária, pois 
o seu município é área de Porto, assim como -o Município 
de Moreno, onde iniciei minha Cãrreira política. Reconheço, 
nobre Senador que os custos operacionaiS-dos nossos portos 
são muito altos, principalmente porque os _equipamentos são 
antigos, não acompanharam a modernização. Mas tenho a 
impressão - e tenho debatido este assunto --de que temos 
que seguir esse esquema de privatizações ·e competitividade 
em vigor no mundo inteiro. O Governó pode até manter 
alguns portos, mas a maioria, ~-meu ver, deve ser éntregue 
à iniciativa privada." . 

Respeito o seu ponto de vista, Senador. V. Ex' me deu 
uma aula a respeito dos problemas dos portos no BrasiL Acrew 
dito que o bom senso do Partido de: V. Ex•_ vai Colaborar 
muito nesse sentido. Concordo com V. Ex\ é um partido 
pequeno se comparado ao PMDB ou ao PFL, mas, em quali­
dade, considero-o até maior do que esses dois. A experiência 
de V. EX' que governou a quarta ou quinta cidade de maior 
população no mundo, e a de seus compattheiros vai ajudar 
muito na solução dessa crise em que nos encontramos. Agra­
deço a V. Ex~, nobre Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerrando o meu pro­
nunciamento, faço questão de repeti! o-que afirmei no início: 
s6 a privatização pode retirar o Brasil do grave impasse em 
que -se encOntra. - --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.~(MUüo bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
-_Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi· 

dência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]9 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

~ O SR. ,EDUARDO SUPLICY (PT ..:__ SP. Pronuncia o 
~guitite discurso.) - Sr. Presidente, sr~s e Srs. Senadores, 
aonde quer chegar o Governo com·a hiperinflação que começa 
? se_ desenhar? Quer o GoveriJ.(fdesvalorizar a dívida pública 
ou_ perdeu o controle da economia? O dólar, no mercado 
pã'ralelo, _para a compra está por volta de 900 cruzeiros e 
para a venda, aproximadamente a 1000 cruzeirOS; Do comerw 
cüll,está a 632 cruzeiros; Certificado_~ de Depósito BaÕCário 
prefixados estão a 3000%; CDI de um dia, interbancárias, 
42% ao mês; o overnight, apesar de o ~re_sic_lent~ Fernando 
COllor dizer que seu_ Çiovemo iria acabarG.oni a espe-culação 
financeira. está a 41% ao mês; a Bolsa subiu hoje 7%, a 
Q._"Ç.de va~os ch_egar? o , _ 

Dizia 9 Governo que conseguiria acabar com a inflação, 
primeiro~-com um tiro. Insistiu o Ministro M-arcílío Marques 
Moreira na mesma tecla em que batia antes a Ministra_ Z~lia 
Cardoso ~e~~~º~ ou seja, que iria córil&ater a -inflaçãO ãtravés 
da·recessão, do_firme co_ptrole da moeda e do crédito.-

~ Ao mesmo_ tempo, prioridade era dada a quê? Ao pleno 
emprego? Não._ 
_-:·---'Aos ·ajustes dos salários de acordo com a inflação, pelo 
menos? Será que teria dado prioridade a que o salário mínimo 
aum_entasse de acordo com aquilo que o Presidente Fernando 
Collor dizia enquanto candidato? Não. 

QUal foi a prioridade dada? Foi ao pagãmentO dos credg­
res internacionaiS. 

Em julho último. 
Nós, aqui, advertíamos os Senadores que, _por todos os 

indícios, o acordo dos juros atrasados iria levar a economia 
bxasíleira a desrespeitar a Resolução n9 82190 do Senado, que 
dispõe com clareza que não poderia fazer acordos com os 
credore~ internacionais que ~ão respe:itasSeni o limite imposto 
pelo art. 2•, §§ 1• e 2• da Resolução n• 82, de !990. 

Muitos, aqui, avaliavam que o Governo estaria cúmprin­
d_o com o que exi_ge a Resolução fi9 82,_ou seja, que o montante 
~~__Iecursos em moeda_ nacional destinados à aquisição de 
divisas para saldar os compromissos da União junto à comuni­
dade financeira internacional, respeitaria a capacidade interna 
de pagamento, s~lvaguardadas as n~essidades de financia­
mentc;>s IJão inflacionáf'ios do -crescimento econômioo. 
_ Já naqu~Ja oportunidade, 4isse aos Srs. Senadores que 
imaginava cOmo tnuitó ãlta a d_ependência que o Governo 
estiinava, no que diz respeito às necessidades de financiamento 
não inflacionário do cresdmento interno, que se emitisse 1.5% 
doProdutq Interno Bruto de moeda. Já em setembro último, 
o SeáetáriO Roberto Macedo, acompanhado do Ministro- da 
Justiça, Jarbas Passariilho, expondo a situação difícil pela qual 
passava a economia brasileira, afirmava que a emisSão de 
J:!!Oe_~a passaria a 2.5% do PIB; que a emissão de moeda 
está indo além da conta do que seria rawável- nós já tivemos 
os dados_d~ s.:::tembro a indicar a emissão de moeda acima 
de 16%_; para outubro, provavelmente vamos ter nova emissão 
$igp.ific3.tiva de moeda. O que está havendo? Como estão 
as reservas da economia brasileira? É hora de o Sr. Marcflio 
Marques Moreira, Ministro da Economia, Fãzenda e Planeja-
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mente, comparecer a esta casa para dar os devidos_ esclareci­
mentos e dialogar com os representantes do povo, sobre a 
gravidade em que se encontra a economia brasileira. 

É importante que a Presidência do Senado Fede!-iil, ú!õfia ___ _ 
colocado para amanhã, conforme consta na prog~amação da 
pauta dos trabalhos desta semana, a votação do requerimento 
de' convocação do Mfnistrõ MarcfliO Marques Moreira, que 
apresentei; fá há cerca de três semanas. 

Considero da maior importância que possatn:os te-r aqui 
um diálogo, o quanto antes. Portanto, uma vez aprovado 
amanhã, dentro do prazo de trinta dias, deverá o Ministro­
comparecer, mas, dada a gravidade do momento, será muito 
importante- que S. Ex~ possa comparecer a esta Casa para 
fazer uma análise da grave situação por que passa a economia 
brasileira. 

O que se denota é que o· caminho da recessão para se 
resolver o problema da dívida externa, o problema da inflação, 
não está dando certot_ 

Agrava-se a recessão e o desemprego, e amplia-se a possi­
bilidade da hiperinflação! 

Será qtúthá um prop6sító na hiperinflação, ·no ·seritido 
de fazer, por exemplo, as _poupanças daqueles que tiveram 
os seus-cruzados bloqueados pelo Plano Collor I, e que agora 
estãO- sendo aOs poucoS distribuídos à pOpulação; sera ·que 
haveria a iritenção_deUberada do Governo de desvalorizá-los 
rapidamente? Porque enquanto os novos, por parcelas, estão 
sendo redistribuídos para a população, são corrigidos a taxas 
de TRem torno, recentemente, da ordem deJ7%-a_o roêst 
o- qú.e se iiota é que a -inflação já §,_l,l.p_era esta- Casa:, fá está 
próxima à casa dos 20%, e os juros inensais estao· para lá 
de 32%, 34% ao mês! 

Claro que é difícil o desafio de se procurar resolver os 
problemas, ao mesmo tempo, da sangria de recursos enviados 
para o exterior, os problemas da hipefinflação, os problemas 
da recessão e, ainda mais, com a necessidade_ de _retomada 
do crescimento, com a necessidade da erradjcação da pobreza 
e da realização da justiça com melhor distilbuição da renda. 

Mas, diante da eXtraordinária subida do--dólar, diante 
da desvalorização acentuada da moeda brasiléira, do cruzeiro, 
diante desses movimentos especulativos, o que poderia o Go­
verno pensar em fazer? Medidas, obviamente, poderiam ser 
pensadas nessa emergência: maior ContrOle por parte _do Go­
verno das remessas de divisas._ estrangeiras ao exterior, com 
a centralização do câmbio num momento _tão difíCil quanto 
esse, e estancamento do pagamento dos juros aos credores 
internacionais, de tal forma a se obedecer a Resolução n9 

82.- Caso_ as_ reservas brasileiras estejam sendo ame~çadas de 
descer abaixo do limite defiilido pela Resolução n9 82; caso 
esteja havendo am~aça de haver uma cl_iminui_ção para baixo 
da média dos quatro meses de importações, o Governo precí.: 
sa, obedecendo a Resolução do Senado, estancar a remessa 
de recursos ao exterior. 

É preciso dizer aos credores internacionais que estará 
o Governo assiin fazendo em obedediência àquilo que esta 
Casa impôs C_orrio Resolução. -

Também não poderá o Govemo estar abusando .(la emis­
são de moeda- para comprar divisas externas e fazer frente 
ao pagamento dos juros internacionais-. Se assim o fizer, estará 
contrariando o próprio espíritO--e a letra da Resolução n9 82. 

Mesmo que tenha o Senado aprovado o acordo dos juros 
atrasados em junho último, se porventura estiverem sendo 
efetuados os pagamentos de valor além do limite estabelecido 

pela Resolução n" 82. Não pode o Governo prosseguir com 
isso! É preciso dizer isto aos credores internacionais! 

Ademais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso pen­
sar-se- em medidas, de inédio e de lOngo prazos, que assegurem 
a retomada saudável do crescimento econômico. POr isso voltO 
a insistir: há necessidade de criarmos instrumentos de políticas· 
de renda consistentes com a melhoria da distribuição da renda, 
consistentes com o crescimento econômiCo saudável. --

Pensa o Governo, através da comissão de notáveis, em 
apresentar uma reforma tributária. Ê possível que hoje mesmo 
esteja o Presidente da Repllblica e os técnicoS pensando a 
respeito dessa nova estrutura fiscall nova estrutura tributária. 
E o· grupo de notáveis ponderou ao Governo que poderia 
cobrar-se Imposto de Renda de todos os que ganham, de 
todos os -assalariados, até mesmo dos que recebem salário 
mínimo. -

Pois bem, que se coloquem todos aqueles que recebem 
qualquer rendimento na malha da Receita Federal. Mas para 
aqueles que não recebem pelo menos um certo patamar míni­
mo de rendimentos, em torno de 90 mil cruzeiros- mensais, 
a proposição que faço é que, para- estes, se -complemente 
o seu nível de renda através do Imposto de Renda Negativo, 
do Programa de Garantia de Renda Mínima, projeto de lei 
que tramita aqui no Senado, na Comissão de Assuntos Econó­
micos e que está prestes a ser examin::ido por essa Comissão.-

Da mesma forma, conforme o projeto aqueles qu-e ga­
nham acima de certo patamar passarão a pagar 10% de seus 
rendimentos para outros que recebem·acima de certo patamar,­
mais elevado, que vão pagar 25% dos seus rendimentos, e 
talvez outros ainda ganhando bem mais poderão pagar propor­
ções maiores- de sua r~nda na forma do Imposto de Renda. 
Pa~a aqueles que não recebem pelo menos um ce:rto nível, 
em torno de dois salários mínimos -ou polico-inais, em tOrno 
de 90, 100 mil cruzeiros, a propoSta é que estes- venham a 
ter o complemento de renda igual a uma pr_oporção, que no 
projeto que apresento 'é entre 30% a 50% da diferença entre 
o· patamar definido pelo Congresso Nacional e o nível de 
rendimento do cidadão adulto. 

Este seria o procedimento que efetivamente contribuiiía 
para que o Governo, segundo palavras do Presidente da Repú­
blica enquanto candidato, pudesse resolver o problema dos 
descamisados. Mas não se estará resolvendo os problemas 
dos mais pobres, dos desempregados, daqueles que sofrem 
hoje o problema mais agudo da recessão, enquanto se conti­
nuar insistindo na atual política econóinica: É preciso ressaltar 
que os maiores responsáveis pela política econômica, pela 
difícil situação de inflação com recessão, com pobreza, que 
hoje existe no País, são, sobretudo o próprio Presidente da 
República, e as forças que o apoiaram e gue o apóiam. 

Hoje o Presidente Fe~ando Collor de Mello !_em atacado 
alguns eiili.Jresários. Fala da falta de coragem deles, fala da 
cova"rdia deles, fala de como reclamam de juro-s altos enquanto 
re-alizam gastos extra-oi"dii:Jãrios, luxuoSOs,-Com suas fazendas, 
com suas viagens~ Mas está o Presidente Fernando Collor 
de Mello incidindo em contradição. Se de um la_do critica 
empresários que se beneficiaram Cóm os jurOS ·subSidiados 
do BNDES por tantos anos e agora- estão- a ·reclamar, ele 
próprio cria novos empresários recebendo juros subsidiados 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pela Caixa 
Econômica Federal, do PIS/PASEP, pelo BNDES, do Banco 
do Brasil e outros, mas estes são os empresários mais amigos 
do Governo-: - - - - - -- -~ 
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Não me surpreenderei se, dentro de algumas semanas,_ 
da mesma maneira como o Presidente Fernando Collor de 
Mello tornou pública uma desavença com a sua senhora, da 
mesma forma, irá fazer as pazes com os _empresáriOs que 
ora critica. Cei"tarn-ente vai chamá-los, como já o fez em algu­
mas ocasiões, vai pedir descut.pas por algumas de suas palavras 
mais agressivas e- vai procurar colocá-los à mesa, procurando 
uma saída, procurando uma salvação. Mas o cerne da questão_ 
que é próprio do sistema, que por sua natureza resulta eni 
tantos conflitos, como o sistema capitalista que vivemos, está 
na resolução democrática do conflito que existe, obviamente~ 
pela natureza desse sistema, entre empresários e trabalha­
dores, entre os proprietários do capital e aqueles que só têm 
a sua força de trabalho para vender no mercado de trabalho. 
E como resolver isso? Não é fácil, não é fácil resolver esse 
problema, nem me~o com a implantação de um outro siste­
ma. O sistema socialista é algo de difícil operacionalidade, 
de difícil implementação. E não é fácil introduzi-lo democra-
ticamente. - --

É irilportante qu-e a vontade de resolver os problemas 
de desigualdades venham a ser colocados como prioritários 
para a nossa sociedade. 

Mas como pensar em resolver esses_dilemas? O _dilema 
da inflação? É preciso caracterizar a natureza dos bens que 
estão sendo produzidos. 

Há tipos de bens que não podem ser aumentados rapida­
mente, porque a sua capacidade produtiva, ou a fonna de 
produzir demanda tempo. São, por exemplo, os bens agrí­
colas. 

Para resolver esses problemas, temos de pensar na velha 
lição da Bíblia, na história de José e do Faraó: o Faraó estava 
tendo sonhos. Num primeiro sonho ele avistou no rio sete 
vacas gordas e depois sete vacas magras, e em outro sonho 
viu saindo de um pé de milho sete espigas com grãos gtaúdos 
e depois sete espigas secas. Preocupado, mandou chamar José, 
que estava preso, para decürar o significado dos_ sonhos. José 
disse que haveria sete anos de abundância e sete anos de 
seca, e que seria impOrtante que ele Pre-parasse o Egito para 
isso. Preparasse de tal forma a recolher _durante os sete anos 
de abundância 1/5 da safra, para depois distribuir aquele ali­
mento durante os sete anos _de seca. 

Esse é um tipo de planejamento que obviamente __ qualquer 
pafs deve realizar, para enfrentar situações de abundância 
e de escassez para certos típos· de bens. 

Para outros tipos de bens, bens de produção corrente, 
como os bens industriais- sapatos, roupas e assim por diãnte 
-~ há que se pensar na complexidade da situação __ em cada_ 
unidade empresarial. E, para isso, há que se penSar nà aber­
tura total de informações sobre os dados contábeis, para que 
os .trabalhadores possam sentar-se à mesa com os empresários, 
a fim de saberem exatamente qual é a parte que vái para 
os juros, -qual é a parte que vai para os impostos, qual é 
a parte que vai para os aluguéis, qual é a parte que vai par:a 
os lucros e a parte que vai para os salários~ pot:_que é impres­
cindível que a solução do conflito inevitável que existe na 
natureza desse sistema se dê pela ampla oportunidade de co­
nhecimento da situação das empresas por parte dos trabalha­
dores. 

Sr. Presidente~ concluindo, eu gostaria de ressaltar a im­
portância da decisão~ amanhã, na apreciação do requerimen­
to, convocando o Ministro Marci1io Marques Moreira para 
pres~ar a esta Casa informações sobre a real situação da econo· 

mia e discutir com os_ Senadores alternativas de política econô­
mica. 

Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carneiro) - Para uma 
comunicação inadiável. concedo a palavra ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

.no Brasil, estamos experimentando momentos muito confusos 
no que concerne ao noticiário da imprensa. Confusões que 
sãO feitas, trocas de nomes, trocas de pessoas. 

Quando assumi meu mandato de Senador na Assembléia 
Nacional Constituinte, encontrei, já veteiailo de guerra, já 
veterano de lutas, o Deputado Cid Carvalho, do Estado do 
Maranhão. Eu atuava meramen_te como jornalista, como ho­
mem de rádio e eram-me comu_ns, a certo tempo, as referências 
ao ilustre Parlamentar do Estado do Maranhão. 

Chegando aqui, adotei o nome Pãriamentar de Cid Sabóia 
de Carvalho, exatamente em respeito ao Companheiro Cid 
Carvalho, do Maranhão, uma vez que nós ambos usávamos 
o mesmo" nome, Cid Carvalho: eu na imprensa do Ceará, 
no rádio, na advocacia, no magistério, e ele na atiVidade políti­
ca, representando o povo de sua terra por longos mandatos. 

Ele é Cid Rojas de Carvalho, sou Cid Sabóia de Carvalho. 
Como eu era estreante na Assembléia Nacional Constituinte, 
tudo que eu fazia saía com o retrato dele e com o nosso 
riO me co-mum, Quando presidia a Subcomissão do Sistema 
Financeiro, muitas vezes o que a imprensa dizia ã meu respeito 
saía com o retrato daquele Parlamentar. Já â época eu tentava 
esclarecer. No Jornal da Constituinte, quando era veiculad~ 
alguma entrevista minha, se era irriposSível trocar a minha 
imagem, eles punham embaixo: "Cid Carvalho -Deputado 
do Maranhão". 

A confusão tomou-se feia. Mas nunca foi tão inc6nioda, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque o Deputado Cid RoJas 
de Carvalho, do Estado do Maranhão, presídiu a Comissão 
de Orçamento, teve importantes funções nessa Coniissão e 
hoje é dado como um dos nomes de destaque desse órgão 
olis_to, que reúne Deputados e Senadores, portanto. E as acu­
sações são feitás na imprensa a integrantes dessa- Comissão, 
Senadores, nossos colegas, Deputados, nossos colegas, e eu, 
na verdade, Sr. Presidente, não sei nem onde funciona a Co­
missão de Orçamento. Nunca compareci à Comissão de Orça­
mento. ISso-, por uma questão de profissão de fé, porque 
a minha atividade aqui, a minha linha de conduta, é bem 
outra. Não estou, note bem, Sr. Presidente, condenando os 
que se de-dicam ao Orçamento. Não, absolutamente! Apenas 
estou dizendo que não é possível a todos os parlamentares 
te"rem exatamente a mesma conduta, a mesma preocupação, 
a mesma preferência temática. Os meus temas são atine::ntes 
â Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, â Comissão 
de EduCação, â Comissão de Assuntos Sociais. Tenho me 
dedicado à defesa dos funcionários públicos, dos pensionistas, 
dos aposentados, e por minhas mãos muita coisa já ocorreu, 
tanto na Constituição como na legislação do País, dentro da 
minha profissão de fé. Alguns projetos aqui foram aprovados, 
outros foram arquivados, não mereceram aprovação pelo meu 
encaminhamento, pelo meu trabalho numa linha diametral­
mente oposta. Não que eu não apresente emendas ao Orça~ 
menta. Apresento, sim. Mas as emendas que apresento não . 
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são daqueie tipo de caracterizar o interesse eleitOral. E poderia 
dizer a V. Ex~ que, no ano passado, apresentei as emendas 
necessárias à Procuradoria-Geral da República, que seria es­
magada no orçamento normal, mas que eu, com técnicos da 
Procuradoria e com técnicos do S<~nado, .ent~o redigi e apre­
sentei emendas atine_ntes àquele órgão: 

Neste exato momento examinam-se duas emendas rni­
nh~s, de interesse das estatais, de produção e de forileçimento 
de energia elétrica, porqõ:e essaS duas ernen.das são fund~: 
mentais ao GQV.errto do Estado _do_ G_eará Qara a expansão 
da distribuição de energia elétrica, evitan_d.o ligações clandes­
tinas, que estão pondo em risco·a vfda de milhares e milhar~~ 
de habitantes de conjuntos habitaci_on;lÍs onde p_energia elétri­
ca é um audacioso improviSO. -

A emenda mais ousada que apresentei em minha vida 
foi recente: foi para a- cornelhoração do centenário -~e Pinto 
Martins, esse pioneirO da aviaçãê>" nacional. Apresentei essa 
emenda para que essa verba conste da Secretaria-de CUltura 
da Presidência da República. Não há emendas para municípios 
nem· emendas, assim, mais apegadas ao eleitorado._SãO eme_n­
das de uma ordem geral, de uma grande amplitude, de uma 
grand_e abrangência na_cion~l. 

A reviSta Veja publicou o meu retrato. E publicou o 
meu retrato com o fascíiliO.de:~--na fOtografia que me-foi colhi­
da, eu estava com uma bolsa. A I,Jolsa er:a fãScína,ute, porque 
dava a idéia de que o senador ladrão estava guardando, ali, 
o dinqeíio retrra-do indevidamente das verbas nacionais. _En­
tão, o meu azar~ na fotografia, foi estar coro u.ma ._bolsa, e 
essa bolsa luzidia, luzente, bonita, nova, comprada na_ África 
do Sul, foi a desgraça da minha vida. Eu trouxe todos os 
azares dos discririünados negros africanos para- a minha vida, 
quando aquela foto foí, lamentavelmente, colhida na ·norã 
em que eu tinha a minha bolsa. 

Mas, a revista ·veja fez uma delicada, tênu,e, singe_la e 
escondida_re:tifi_cação. Nela retificou dentrg do espírito da}egis_­
lação nacional: dar a retificação- do m-esmo: dçsta_que_ daquilo 
que me incriminOU pelo usu indevido da minh_a _fo~o, ao con­

. fundir-me como Deputado Cid Carvalho, do Estado doMara­
nhão. -, _ , ... _ _ 

Mas já est:ava a minha mulher_:;;e aquietando, meus filhos 
já estava_m se acostumando, Sr. Pr~sid~n_t~! quando, no du­
mingo, o Jornal O Globo me põe entre os "anõçS", Õ].e põe 
entre os integrantes da ComissãO de Orçamento~ da qrial sou 
suplente e nunca fui lá, ·me põe corno uin grande interessado 
naquelaS'" verbas das quais nunca tratei, de novo. E essas Quas 
últimas veZes, Sr. Presidente, s_ó me preocupam, não por me 
confundirem com o Deputado Cid C3rValho, mas porque im­
putam a S. Ex~ uma sérfe-de coisas, e a cara cínica qu~_aparece 
é a minha. É o rosto preferido para representar a essência 
e o méritO- dãs- increpaçóes, acusações e outras pechas que 
estão lançando sobre o m,eu retrato e sobre_ o Deputado Cid 
Carvalho, do Maranhão. 

Por isso, Sr. Presidente, pedi a palavra, dentro dessa 
possibilidade regimental, para solicitar à Mesa do Senado que 
providencie, também ela, o esclarecimento, porqüe rião vou 
dizer, Sr. Presidente, que sou_ honrado, porque todos aqui 
o são, e é obrigação do homem ser honrado; não vou dizer 
que minha vida é limpa, porque todo mundo sabe quem tem 
a vida limpa, ninguém precisa dizer. Quero só dizer que essa 
troca começou_ a _ofender a dignidade das minh3;s_ operações, 
das minhas ativ'idades, da minha vida como Parlanlentar deste 
País, e zelo muito por tudo que faço. 

Quando a Veja, por exemplO, disse que eu era o pai 
das filhas solteiras dos militares, quisera eu que ·mais filhas 
solteiras houvesse. para eu ser o pai de novo. Não conseguiram 
me ofender, porque, na verdade, eu fiz, faria e farei_aquilo 
q_i.Ie me imputaram sempre que a oportunidade exigir aquele 
comportamerito ético, jurídico e regular. 

Então, isso não tem problema. Agora, sair minha foto 
ilustrando acusaçõe_s d_e _coisas das_ quais me distanciO pela 
própriª ~ilosofia da minha vida é altamente atentatório. 

Por isso, requeiro à Mesa, Sr. PreSidente, que faça o 
esclarecimento aci jOrnal O Gl9bo -já que a revista Veja 
já atende~-, advertindo, que de_sta vez o equívoco é brutal. 
De outras vezes, quand9 o meu- retrato ilustrou as notícias 
do l:;>eputado Cid Carvalho, do Maranhão, e quando o fetrato 
de S. Ex~ ilustrou as notícias do Cíd Sabóia de Carvalh_o, 
do Ceará, não tinha problema, :era sobre proposta na Consti­
tuinte, era dizendo que eu era o coordenador da campanha 
do Ulysses - o que nunca fui -, essas coisas assim que 
não ofendiam a minha dignidade. Agora, o uso indevido da 
minha foto começou a atingir a minha alma, a minha dignidade 
e a paz âa minha familiã~ - -

Por isso, estou fazendo esta solicitação à Mesa. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma-comuni­
cação inadiável. 

6 SR: NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
comuniCação:PTonuD.ciã o seguinte discurso, sem revisã(i-do 
õtaâor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive o cuidado 
de pedir, antes, autorização aos ilustres senadores que aqui 
representam, Com marcado bnlho, o Estãdo da Bahia. 

Mas é que ali deixei os dias primeiros da minha atividade 
partidária e não poderia eSquecer também os apelos que me 
chegam daquela terra - que é minha por nascimento e pelo 
muito que lhe devO -, especíalriiente, Sf: Presidente, quando 
se trata da região cacaueira, onde por várias vezes recebi 
o apoio em muitos dos seus habitantes. 

Os jornais da Bahia anunciam a situação difícil em que 
se encontra a Ceplac, e o seu Coordenador Regional, Hilton 
Duarte, afirma o seguinte: 

"Segundo Hilton Duarte, os Cr$20 milhões envia­
dos pelo Governo federal, na última quarta-feira, desti­
nados ao· combate à vassoura-de-bruxa, "mal dão para 
uma semana de trabalho no campo". Ele salienta que 
a Ceplac é uma entidade produtora de tecnologia e 
está impedida de trabalhar porque não recebe os recur­
sos que são seus por direito orçamentário. 

Diz ele. que essa inércia, que paralisou o Centro 
de Pesquisa do Cacau e os departamentos de Educação 
e Extensão, está causando prejuízos irreparáveis à la­
voura cacaueira, justamente no momento em que se 
debate numa crise sem precedentes na história. Na 
Emarc de Uruçuca, uma das quatro escolas médias 
de formação de técniCos agrfcólaS mantidas pela Ce-

- plac, os funcionários dii:em que-ri:üil_O segundo semestre 
foi reiliiciãdo já pode ser interrompido. o problema 

_maior é :i "falta de recursos para a alimentação do aluna­
-do ali inteinadO, qUe tem síd<;> s-uprida pelOs moradores 
e por doações da prefeitura, para não falar dos proble-
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mas com a manutenção da pi-ópria escola, ainda consi­
derada modelo no gênero."--

Sr.- Presidente, ao trans-mitir este apelo às 3utori~ades, 
estou certo de que represento não só O pensamento dos que 
ali nasceram, não s6 o pensamento dos que algum dia repre­
sentaram a terra, mas dos ilustres integrantes da bancada 
da Bahia no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. 

Era o· que tinha a· dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) - -

COMPARECEM MAJS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - ,Aureo Mello - Coutinho Jorge -
Divaldo Suruagy - Eduardo S~plicy - Fernando Henrique 
Cardoso -= Iram Saraiva- Irapuan Costa Jún-ior _:_-Josaphat 
Marinho --José Sarney- Júnia Marise- Jutahy Magalhães 
-Márcio Lacerda- Marco Maciel- Mário Covas -Mar­
luce Pinto - Nelson Wedekin - Ney Maranhão~ Odacir 
Soares. 

O SR_ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ..,-APresidêncÚt 
oonvotã sessão cónfúi:ita a-reãiízar-se hoje, às dezenove horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada~ apreciação 
do Projeto de Lei no 27, de 1991-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidência 
convoca sessão eXtraOrdinária a realizar-se hoje, às dezoito 
horas -e trinta minutos~ destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Requerimento no 770, de 1991· 
-Mensagem n° 271, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'-A Presidência. 
propõe ao Plenário os nomes dos Senadores Almir Gabriel 
e Amazonino Mendes para representarem o Senado Federal 
no Congresso Anual da Universidade de Lavai, em Quebec, 
Cailãdá, de 30 de o_utubro a 3 de novembro próximo, aten­
dendo a convite da Association des Études. Latino-Améfi­
caines et Caribes (ACELAC), para conhecerem o sistema 
de saúde, previdência e assistência daquele País. 

Esta própõSta- será aprecia-da após a Ordem do Diã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os -seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO: 
N• 353, DE 1991 

Suprime a prescrição de ações penais, acrescen­
tando parágrafo ao art. I 09 do Código Penal (Parte 
Geral, Lei n• 7.209, de 11 de julho de 1984) 

O COngresSO NaCiOnal decreta: 
Art. 1° Fica acreséentadoao art. 109 do Código Penal 

(Parte Geral, Lei n° 7.209, de 11 de julho de 1984) o seguinte 
parágrafo, renumerando-se o atual parágrafO único· para § 
J9. 

Pará;~ro· ú~~~;,. ··ir;;;;;;~~;~riii~~r~·~çã-~·~';;;]j;~i~; 
crimes de racismo, tortura, tráfic9c ilf~ito _Q_e entorpe­
centes e drogas afins, terrorismõ-, os hediondos, os pra­
ticã.dos por grupos armados, civis ou militare~, contra 
a ordem constitucional e o Estado Democrático, o de 
extorsão mediante seqüestro e ós definidos no Capítulo 
I do Título XI do Código Penal (Parte Especial, Decre­
to-Lei no 2.848, -de 7 de dezembro de 1940). 

Art. 29 Esta 1e(em vigor na dat~ de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se ás disposições em contrário: 

Justificação 

A Nação brasileira vive, atualmente, um sentimento ge­
neralizado de espanto, susto, medo, indignação e revolta con· 
tra a criminalidade crescente que a atinge e vitima. A_Nação 
exige uma reação. Essa reação só pode ser de ordem legisla­
tiva. a fim de que se obviem os problemas, me_diante soluções 
preVentivas, e se reprimam e punam os crimes, mediante-leis 
mais severas do que as que constituem o nosso atual corpo 
de leis penais. 

Um dos crimes que mais têm chocado ã sensifiv"idade 
nacional é o de seqüestro com ~fim de extorsão_. Essa modali­
dade de delinqüência só tem aumentado, de uns poucos anos 
para hoje. E não se circunscreve mais aos grandes centros 
urbanos. O interior, até há algum tempo pacífico e imune 
a essa espécie de agressão criminosa, passou ·a sofrê-la, de 
algum tempo para agora: e a reação geral da Nação é de 
espanto, medo e perplexidade, além -de indignação e revolta. 

A pena de morte, pensamos, não seria a·solução. Porém, 
temos que é necessário --e urgente_- seve_rizar as penas 
com que a nossa legislação específica sanciona ~ p~_p.e o crime 
de extorsão mediante seqüestro, tipificado no Código PenaL 

É o que faz este projeto: torna imprescritivel a açãO penái 
pelo ~rime de extorsão mediante_ seqüestro. 

Também não suporta mais a Nação a prática de crimes 
contra o Erário- a chamada corrupção. Urge debelá-_la_~ 
nã_q __ só ine~íante uma _ação adminiStrativa exemplar da parte 
dos agentes administrativos eleitos, mas também mediante 
a punição rigorOsa d-aqueles que atentam contra o patrimônio 
público. 

Este projeto torna também impr~~critív~l ~ ação_ penal 
pelos crimes definidos no Cóâígo Penal como "crimes prati­
cados por funcionário público contra a adminístração em ge­
ral". Esses crimes são: peculato, emp-rego "itregulaf de verbas 
ou rendas públicas,- concussão; exceSso de exaçãO"; corrupção 
passiva, facilitação de contrabando ou de5:caminho, prevari­
cação, condescendência criminosa, adVocacia administrativa, 
abandono de função, exercício funcional ilegalmente anteci­
pad<! _ou prolongado,_ violação~ sigil<!_ f~nciqn~. vi~!ação de_ 
PrOposta de concorrência. , __ --- - .J -

Aproveitando o ensejo, incluím9S :no ~!OSso. projetO os-. 
crimes que. a Constituição Federal de 1988 declarou inafian­
çáveis e iíiiprescritfveis. Com essa providência, a lei ordinária 
-neste caso, o Código Penal- reéte, de forma útil, normas 
contidas na lei fundamental. 

Sala das Sessões, 29 de outubro _de 1991. - Senador 
Marco Maciel 

"-·--· 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984 . 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n9 2.848 ('), de 
- '1 de dezembro de 1940 - Código Penal, e dá outras 

providências. 

....... ~· ........ ..;..-..:.. .· ..... ~ .. ~ .. -.-.-;:·~·· .. -~~'" ~- .. -·~ .. :: ... ~- ... ; .::~~-... -
PRESCRIÇÃO ANTE'S DErTRASITAR 

EM JULGANDO A SENTENÇA 

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado 
.t sentença final, salvo o disposto nos§§ 19 e 211 , do artigo, 
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110, deste Código, regula-se pelo máximo da_ pena privativa 
de liberdade cominada ao crime, verificando-se: 
I-em 20 (vinte) anos, se o ·maXIiriO _da_ pena é superior a 
12{doze); 
II- em 16 (dezesseis) anos, se o máximo da pena é superior 
a 8 (oito) anos e não e~c;edea 12 (doze); 
III -em 12 (doze) anos, se o máximo da pena é superior 
a 4 (quatro) anos e não excede a 8 (oito); __ _ 
IV- em 8 (oito) anos, se o máximo da pena é superior a 
2 (dois) anos e não excede a 4_(quatro); 
V- em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual a 
I (um) ano ou, sendo superior, não excede a2 (dois); 
VI-em 2 (dois) anos, se o máximo da pena é inferior a 
I (um) ano. 

PRESCRIÇÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DO DIREI c 
TO --------

Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritiVas de direito 
-os mesmos prazos previsloS paia as priVativas de liberdade. 

O O O O O o o O o O o o o o o o o o o o o o o"" o •TO O TOO.~ o o-~..,_.,., o o o~ o M .... Ç-00 -~-•<e••••-• -~-~~H O O O O O O 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão termiir.atTra) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 354, DE 1991 

Regulamenta o inciso LXXVII do art. s~ da Consti­
tuição Federal. 

O CorigreSSõ Nacional decreta: 

Art. 1" São gratuitOs, nos termos· do disposto no item 
LXXVII do art. 5• da Constituição, os atos necessários ao 
exercicio da cidadania. 

Art. 29 Os atos previstos no artigo anterior são: 
I - os relativos ao· exercíciO pleno dos direitos {folíticos 

e ao fornecimento de documentos que os assegurem: 
li - os que dizem respeito ao alistamento eleitoral e 

militar; 
111-a expedição_de certidões impiescíridíveis à compro­

vação e ao exercfcio-dC,-s direitos é garantias indiVfdllais; 
IV-os pedido de informação dirigidos a órgãos públicos 

federais, estaduais e municipais e á administração indireta, 
que busquem a defesa do interesse público e a verificação 
de irregularidades. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publícação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação. 

A Constituição determina, em seu artigo 59, inc~So LXX­
VII, a gratuidade das ações de habeas corpus e habeas data, 
e, na forma da lei, dos atos necessários ao exercício da cida­
dania. 

Assim, lei ordinária deve dispor sobre a ampliação da 
gratuidade aos atos necessários ao exercício da cidadania brasi-
leira. - -

Procuramos relacionar os atos que asseguram ao cidadão 
a plenitude da sua cidadania, e cuja gratuidade é muito impor­
tante para o exercício dos seus direitos fundamentais. 

Regulamentado o preceito constitucional, _estará facili­
tado o acesso aos meios próprios de garantir a liberdade, 
a segurança, a defesa de seus direitos e a fisc-alização das 
ações do poder público pelo cidadão. 

Em razão da _relevância do ass~nto de que trata, espera­
mos que o preSente- prOjeto mereça .o -apolo e' a aptóvação 
de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, em 29 de_ outubro de 1991.- Senador 
Nel!!On W edekim. 

LE(JISLAÇAO i::iTADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLlCA FEDERATIVA DO 

-BRASIL ... 

TÍTULO li 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. s~ Todos são iguais perante a lei, sem disntinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a iiiViolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, á segurança e á propriedade, 
nos termos seguintes; -

~~~ "LXXVii·~· ~i~· ·g~·~t~it~~. -~~ ~-~çõ~·;· d·~. ·h~~~~n~~;p~; ·~ -· 
habeas data e, na, forma da lei, os atos necesSárfõ-s ao exercício 
da cidadania. 

§ 1~ As normas definidoras dos direitos e garantias-funda­
mentais têm amplicação Imediata. 

§ 2~ .Os direitos e garantias expressos nesta Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime: e _dos_ princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja patte. 

(À Comissão de ConstituiçãO,- Justiça e Cidadania 
- decisão terminiltiva) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) =- Qs projetos 
lidos serão publicas e remetidos a comissão competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ,.- EsgoÚdo o 
tempo destinado ao Expediente. - -

Presentes na Casa 65 Sfs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em turno único, da Emenda da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n9 274, de 1980, de autoria 
do Senador Humbertq _ _Lucena, qu~_modifica dispo­
sitivo da vigente CorisOlidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 392, de 1991, 
da ComisSão 
- de Assuntos Econôrilicos. 

A discussão da matéria fOi enCefiada na sessão ordinária 
de 25 último. - ~· . 

Em votação a emenda da Câmara, em turno único. 
Os SíS. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para- a redaçãõ final. 

É a seguinte a Emenda da Câriiara aprovada: 
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EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI N•L613-B 
DE 1989, DO SENADO FEDERAL 

(N• 274, de 1980, na Casa de Origem) 

· Que modifica o art. 16 da Consolidação das Leis 
do TrabaÍhO. ,., · - · -

Dê-s·e ao caput do art. 16 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, a que se refere o art. 1~ do Projeto de Lei n9 1.613, 
de 1989 a seguinte redação: 

"Art. 16. A Carteira de Trabalho e Previdência 
· Sodàl(CTPS): além do número, série, data de emissão 
e folhas destinadas às anotações·pettinentes ao contrato 
de _trabalho e--as de interesse. da Previdência Social, 
conterá:". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 
Votação, em turno único, do ProjefO de Lei da 

Câmara n•!Zl, de 1990 (n• 1.169188; na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a retirada e transplante de 
tecidos, órgãos e partes do corpo humano, com fins 
terapêuticOs e Cfentíficos e dá ou_tras providênciaS ten­
do: 

PARECERES, sob n'' 198. e 383, de Úl91, da C.o· 
missão 

- de Assuntos Sociais; 1• PronUnciamento favorável 
ao projeto; 2~ Pronunciamento; fãvorável às EMenda~ 
de n~*sr s 4 e 6 e contráriO â de n~ 5, de Plenário. 

A discussão damatéria foi encerrada na sessão ordinária 
de ontem. 

Em votação o projetO~ sem prejuí:t6 das emendas~-
Os Srs. Senadores que o aprovam qu-eiram permanecer 

sentados. (Pausa.) ·· · · · · 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação, 
em globo, as Emendas n9S 1 a 4 e 6,de_parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n~ 5, de parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a rejeitam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. - ... -
A matériã Vã.i" à ComisSão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o projeto a:provã.do. -- - -

PROJETO DE.LEI DA CÁMARA N• 121, DE 1990 
(N• 1.169/80, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a retirada e transplante de tecidos, 
órgãos e partes do corpo humano, com fins terapêuticos 
e científicos, e dá outras providências. 

O CongressO-Nacional decreta: 
Art. 1 <:> A disposição gratuita de uma ou várias partes 

do corpo post mortem para fins terapêuticos e científicos é 
permitida na forma desta lei. 

Art. 29 A retirada, para os fins a que se refere o artigo 
anterior, deverá ser precedida de prova incontestável de morte 
encefálica. -

: ~ , __ Parágr~fo tíniç:(?._ -A prova inCOntestável de morte ence~ 
fálica referida no caput deste artigo_ será atestada por dois 
médicos, não integrantes dã. ·equipe de r'etirada e de trans­
plante, com base no exame clÍnico, erri ·pelo menos um tiPO 
de exame complementar .. 

A,rt. 39 A pen.nissão para o aprOVeitamento para os fins 
determinados no art. 1 ~ desta lei, efetivar-se-á mediante a 
satisfação das seguintes condições: 

I- por desejo expresso do disponente illaiüféstado em 
vida, através de documento pessoal ou oficial; 

II -na ausência do documento referido no inciso I deste 
artigo, r. retir.ada de órgãos_ será concedida s,e_ não houver 
manifestação em cOntrário' por parte do c_ónjuge, ascendente 
ou descendente. _ · 

Art .. 49 . Após a retirada de partes do_ corpo, o cadáver 
~rá condignamente re_composto e entregue_ aos responsáveis 
para sepultamento ou necrópsia obrigatória prevista- em lei. 

Parágrafo único. A :não obseryância do disposto neste 
artigo será punida de acordo com o art. 211 do Código :penal. 

Art. 59 As iàstituições onde se_ realizarem as. x:etiradas 
de partes d_o corpo com finalidade terapêutica ou científica 
manterão arquivados os exames refe.rei_Ites ~o diagn9stico de 
morte encefálica e os relatórios dos atos cirúrgicos relativos 
a essas retiradas. . . . . , 

Art. 6"' O -transplante de tecidos, orgãos .ou partes do 
corpo, somente poderá ser realizado por médicos com capaci­
dade técnica-comprovada, em instituições pú~licas ou privadas 
reconhecidamente idôneas e devidamente cadastradas para 
este fim no MiriíStério da Sãúde_. 

Art. 7o:o A retirada de partes do cadáv~r, sujeito por 
força de lei ;t_ necr6psi4 o~ à vetifiCãção diagnóstica causa 
mortis, devérá ser autorlza·da por médiCo-leg.ista e citada no 
rela:tõrio_da necrópsia ou da verificação diagnóstica. · _- -

-Art. 89 As desPesaS Cõm as retiradas e transplantes pre­
vistos nesta lei serão custeadas na forma determinada pela 
sua regulamentação: 

_- ÁrL 9? -Poderão ser criados centros RegionaíSOiiEsta­
duais de Transplantes de _Órgãos com a finalidade de viàbilizar 
as infornlaçôes quanto ~ doadores e re_cep~oreS. · 

Art. 10. ~Permitida à pesSo~·-~aior -~~Paz de d-isPõr 
gratuitamente de órgãos, tecidos ou partes do -próprio corpo 
vivo para fins humanitãrios e te-rapêuticos. -

§ 1 ~ A permissãô prevista no êaput deste artigo limita-se 
à -doação entre avós·, netos, pais~- filhos, irmãos,' tios, sobri~ 
nhos, primos, até segundo grau in~lusive, cunhados e entre 
cônjuges. 

§ 2? Qualquer doação entre pessoas não relacionadas 
no parágrafo anterior sOmente póderã ser realizada após auto­
rização Judicial. 

§ 39 O disponente deverá autorizar especificamente o 
tecido, orgãos ou parte do corpo objeto da retirada. 

§ 49 Só é permitida a doação referida no caput deste 
artigo quando se tratar de órgãos duplos, partes de órgãos, 
tecidos, vísceras ou partes do corpo que não impliquem em 
prejufzo ou-mutilação grave para a disponente e corresponda 
a uma necessidade terapêutica comprovadamente indispen­
sável à pessoa rereptora. 

Art. 1 L __ A f!-âO-~bservância do dispoSto-'nos'arts. 2<:> 39, 
59~-6~;79, go:o e 109, desta lei será punida com jUízo pena de 
detenção de um a três anos·,_ sem preJuíZo de oufi:aS-SançOes 
que no caso couberem. 
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Art. 12. A notlfii::ã.Ç"ão, em caráter de emergência em 
todos os_ casos _de _m.orte e_nCJefálica COTI}provada, _tanto para 
hospital público, como para a rede privada é obrigatória. 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta lei no prazo máximo de sessenta dias, a partir "dã~âatã 
de su_a publicação. - _ _ _ · · · · · ' __ 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. ~ 

Art. 15. Revogam-se as dis_posíç_ç;es em coptrári~ parti-· 
cularmente a Lei n' 5.479, de 10 de agosto de 1968. ~·~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 3: 

Votação, em turno único,· do Parecer n<:>'173, Oe 
1990, da COmissão~d~e Constituição, Justiça e "Cidada­
nia, sobre consulta formulada pelo Presidente do Sena­
do Federal quanto ao disposto no § 4' do art •. 38 da 
Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964, em faee 
do e~stabelecido no § 2• do art. 50 da ConstituiÇáo Fede­
ral concluindo que: 

1) o Senado Federal, no legítimo exercíciO-da Sl:!a 
competência coristitiidonal (arts. 49, inciso X, ·e 52, 
incisos XII e XIII; disciplinou, no seu Regimento Inter· 
no (art. 215 e seguiri.tes) de forma exaUstiva e exclu­
dente de qualquer outra norma de natureza diversa, 
a questão do processamento parlamentar dos pedidos 
de informaÇãO, üiClusive no- particular da competência 
deliberativa e do quorum para votação; 

2) o preceituado no § 4• do art. 38 da Lei n' 4.595 
de 1964, encontra-se derrogado a partir da superve­
niêiicia do disposto nos 3rts: 215 incis-o I, e __ 216- inciso 
li!, do Regimento Intern_(). ·~ 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de ontem. . 

Em votação o parecer em turno único. 
Os Srs. Senadores ·que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o·- parecer, passa- a ser norma a ser seguida 

nas desisões posteriOres: -- ·- --
É O seguinte O parecer aprovado. 

PARECER N° 173, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre a consulta rormulada pelo Presidente do Senado 
Federal, nos termos do inciso V do art. 101 do _ll~gimento 
Interno, quanto ao disposto no § 4~" do art. 38 da Lei 
n~ 4.595, de 31 de dezembro de 1964, em face do estabe­
lecido no § 2• do art. 50 da Constituição. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Na conformidade do previsto no inciso V do art. 101 

do RegimentO Interno, o Presidente do Senado Federal formu­
la consulta à COoli$são de Constituiçãô, Justiça e Cidadania 
" ... referente ao disposto no § 4• do an. 38~da Lei n°_4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, em face do estabelecido no § 
2• do_ art. 50 da Constituição Federal, a fim de que possa 
ser encaminhado ao Plenário, cj.evidamente instruído, requeri­
mento do nobre Senador Jamil Haddad". -

Antes de adentrarmos o e:x.ame da questão jurídica pro­
priamente dita, faz-se necessáijo_expor~ com_clarez:a_e preci­
são~ os fatos que ensejaram a e~a comissão. 

Segun9.o cqnsta do professo, no 4i_a 19 de março_de 1990,. 
o Senador Jamil Haddad, _invocançlq o disposto no ãrt. 216~ 

inciso I, do. Regimento Iinerno, solicitou fossem encaminha­
das à Senhora Ministra- de EstadO êla Êcoriomía~ Fazenda 
e Planejamento as ~eguintes indagáçõ_es pa!a serem respon-
didasnoprazode30(trínta)dias: : .~ ~·~ _ ~~ ~ 

___ . , ."a) quanto é_o montante, segUndo o·Bancõ Cen­
tral, das transferências e· retiradas de numerário feitas 
do dia 15 de fevereiro até o dia 15 de março cOrrente; 

b) quais os titulares das contas e os bancos.através 
dos quais ocorreram as operações referidas no item 
anterior (operações acima de quinhentos mil cruzados 

.I)QV.O.s); . 
. . ç) q':lais as tr~11;sferências de ope~açõ~s d~ que co-

gitam os Itens antenores." . o 

- · AM·esa do Senado Federal, no exerCício da competência 
que lhe confere o art. 215, inciso I do Regimento Interno, 
comunicou ao Plenário,-em 27 de março de.1990, que o reque­
rimento_ de -iiifor~ação dp ilustre representante do Estado 
do Rio de Janeiro fo-ra 'aprovado em reuriião levada a efeito 
no dia 23 do mesmo. mês e ano. 

Com o Ofício SMin• 68, de 29 de março de 1990, o Primei­
ro Secretário em exercício-, Senador Pompéu de Sousa, enca­
minhou a _matéria ao ministério competente: E·m- ré.sposta, 
o SecretáriO-Geral da Presidência da Repílbliéa, Embaixador 
Marcos Coimbra, por intermédio do Aviso n• 490-AUSG 
de 6 de maio do Cc;:>ri:ente ano, fez cllegar a esta Casa d~ 
Congresso:Nacional cópia do Aviso n• 274, de 30 de abril 
de 1990, com os esclarecimentos do Ministé-rio da Ecônomia 
Fazenda e Planejamento Sobre os quesitos constantes do Re: 
querimento de Infonmrções n• 39190, de autoria do Senador 
Jamil Haddad". 

·----Ã· Íitular da pasta~onvocada a prestar ~s esclareci~e-ntos 
referidos limitou-se a declinar o seguinte nó Seu expediente: 

A propósito, tf:D.ho a honra de encaminhar a V. 
~~ Ex• ~em anexo, cópia do Ofício Presi/0659, de 23-4-90, 

ein _que o BanCo Central se manifesta sobre a mã.téria 
consultada. 

Ao contrário do que se alega, a correspondência em epí­
grafe não é otiginãriã.- do Presidente do Banco Central_ nem 
é, pela autoridade em questão, subs-crita ou sequer rubricada. 
Trata-se âe um ofício enviado pelo Chefe de Gabinete do 
Presidente da autarquia, Sr. José Roberto da Silva, ao Chefe 
da Assessoria Pailamentar da Ministra, onde é afirmado o 
seguinte: 

"A propósito, cumpre-se comunicar a V. Sa. que 
o~disposto no§ 4• do art. 38 da Lei n• 4.595, de 31-12-64 
-que continua em pleno vigor mesmo -diante do esta­
tuído do § 2• do art. SQ da Constituição de 19BR =­
condi_ciona' in casu, à apróvação do_Plenário do se~ado 
Federal a obrigatoriedade da prestação das informa­
ções em apreço, únicà. máneira de liberar o Banco Cen­
tral e as institúíções- financeiras dO dever legal de gua-r.:. 
dar sigilo das operações ativas e passivas dessas institui­
ções e dos serviços por elas prestados." 

Tendo chegado ao conhecimento do congressista, autor 
do requerimento de informação, a resposta, no dia 10 do 
corrente més, apresentou ele pedido, fundamentado no art. 
216, § 1'! <:Jo Regimento Interno, solicitando~--·· a convocação 
de uma sess~o do Senado Federal para deliberar a respeito 
do enquadramento da Sr' Ministra da Economia, Fazenda 
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·e Planejamento na prática de crime de responsabilidade defi­
nido no § 2• do arL 50 da Constituição Federal". 

A Presidência da Câmara Alta da República, tendo em 
vista a natureza da questão, resolveu ouvir, previamente-; eSte 
colegiado, considerando que: .-

''É e_ntendi~ento do Regimento Interno do Sena­
do que- a disposição constituciOnal a-tribui à Mesa do 
senado competência para decidir sobre tais requeri­
mentos, sendo sua decisão definitiva, importando o 
indeferiménto rio seu arquivamento (ait. 216, IV) . 

. . Esse,, tain~-ém, o entendimento do Regim-ento In­
tem<> da Câmara dos Deputados que dá competência 
ao Presidente da Casa, ouvida a Mesa, para decidir 
sobre requerimento de informação a Ministro cte Esta­
do (art. 115, I), difere, entretanto, do Senado ao dar 
oportunidade de interposição de recurso ao Plenário 
à decisão que o indeferir (art.'115, parágrafo único). -

Embora as normas -constitucíOriais e regimentais 
não estabeleçam exceção quanto à competência ·das 
Mesas da Câmara e do Senado, prevêem1 estas Ultimas, 
procedimentO especial para o tratamento das informa­
ções consideJftdas de caráter Sigiloso, tanto no âmbito 
das comissões quanto no âmbito do Plenário (Regi­
mento Interno do Senado Federal, arts. 144, 157 e 
262; e Re~;i~ento Interno da Câril.ara dos_ Dep~:~tados, 
art. 98, § 5'). , 

Há, portant01 conflito na interpretação da norma 
constitucional(§ 2' do art. 50) nas áreas do Legislativo 
e do Executivo; Enquanto o Congresso, por suas· Casas,-­
entende que a competência para decidir sobre requeri­
mento de informação a Minístro- de Estado é de suas 
Mesas, o Executivo entende que~ no caso de informa­
ções de caráter sigiloso, há de_ se aplicar o princípio 
estabelecido na Lei n?-4.596(64; qtie-transfere ao Plená­
rio das Casas essa competência." (sic) -

Tendo em vista a gravidade dos fatos, julganios neces­
sáiiO, ainda nesta fase introdutória, teCer algumas conside­
rações a respeito do impasse criado entre as autoridades execu­
tivas e legislativas. 

o vigente sistenia constitucional1 a exemplo do que ocorre 
na vasta maioria dos povos- civilizados, atribui ao Congressõ 
Nacional competência exclusiva para "fiscalizar e controlar, 
diretamente ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração_ indireta" (art. 49 1 

item X, CF). Trata-se, desnecessário enfatizar, de uma atribui­
ção da maior relevância para o regular funcionamento das 
instituições públicas e a preservação do desejável equih'brio 
entre os Poderes, impondo-se a todos, funcionários, deten- · 
tores de mandato e órgãos integrantes de administração, envi­
dar os melhores esforços no sentido de tomar eficaz e célere 
o processo fiscalizador. Por outro lado, o institutO parlamentar 
do pedido de informação constitui8 se em importante instru~ 
mento de obtenção dos dados e elementos indispensáveis ao 
pleno e regular exercício do poder-dever de fiscalizar que 
é conferido ao Congresso Nacional. 

Neste contexto, é difícil compreender como possa uma 
autolidade do nível do presidente do Banco Ceritraf do Brasil 
omitir-se em fornecer razões plausíveis e juridica.IDente susten­
tadas para negar resposta a um requerimento-de informação 
emanado da Casa dos Estados. 

De fato, segundo evidenciam as peças do processo, tão 
pouca relevância é reconhecida ao Congresso- Nacional e às 

suas atribuições. na seara executiva, que o Chefe de Gabinete 
passa a ser o interlocutor hábil para assunto_ que releva _do 
próprio relacionamento institucional entre os Poderes da Re­
pública. 

No âmbito do Ministério da Ec.oflomía, a ·matéria é trata­
da com o mesmo desprezo pois a titular da pasta, como Se 
verá ·mais adiante, descartando abalizada opinião do órgão 
jurfdico próprio, sequer diligenciou alguma providência admi­
nistrativa, ao menos para o fim de cientificar-se da regula­
ridade e legitimidade do comportamento adotado por uma 
autarquia que, afinal de contas, está sob a sua supervisão 
(Banco Central). . 

Convém ainda ressaltar o insólito da atitude executiva 
no que pretende agir como instância tUtelar da regularidade 
dos trabalhos legislativos_ e, notadamente, da constituciona­
lidade das leis e normas re~imentais aplicáveis à espécie. 

Efetivamente, julgam os servidores da área econômico- -
finaôceira pócter eximir-se de unia obrigação- conStitucional 
e legal alegando suposta contrariedade do Estatuto Interno 
do Senado ao texto da Lei Maior. CurioSamerite, num mo­
mento histórico onde se toma a cada dia mais patente o precá­
~9 saber jurídicO dos setores governamentais vinculados à 
eConoinia e às finanças, ~pretendem eles ministrar lições e 
opor-se ao legítimo exercício da função legislativa invocando 
levianas e inconsistentes razões de direito. 

Feitas estas C~:'i~idei'aÇões preliminares sobre os fatos que 
ensejaram o ãfrontos_o comportamento executivo, passemos 
à análise do mérito da questão. 

Segundo o Chefe do Gabinete do Presidente do Banco 
Central do Brasil, o§ 4• do art. 38 da Lei n' 4.595,de 31-12-64 
exige a prévia " ... aprovãÇâO do plenário do Senado Fede­
ral ... " para viabilizar o atendimento ao pedido de informação 
de que se trata. Preceitua o dispositivo em questão: 

"Al1:. 38. AS instituições fin~ceira,s conserva­
rão sigilo em suas operações atiVas e ·passivas e serviços 
prestados. 

§ 29 O Banco Central do Brasil e as instituições 
financeiras públicas prestarão iD.forma-ções ao Poder 
Legislativo, podendo, havendo relevantes motivos, so­
licitar sejain mãntidas em reserva ou sigilo. 

§ 39 As Comissões Parlamentares de Inquérito, 
no exercíoio da competência consfituCióD-al e legal, de 
ampla investigação (art. 53- da COnstituiçãO Federal 
e Lei n' 1.579, de 18 de março de 1952), obterão as 
informações que necessitarem das instituições finan­
-ceiras, iilclusive através dO Banco Central do Brasil. 

§ 4', Os pedidos de iiiforriillÇões a que se referem 
os §§ 2'~ ;e 39 deste artigo, deverão ser aprovad_os pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado Fede­
ral e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, pela maioria absoluta dos seus membros." 

Para a autarquia, o § 2' do art. 50 da ConstituiÇão de 
1988 não afetou a Vigência ou a eficáCia "da nórma ordinária. 
Assim,- tendo a iniciativa parlamentar sido objeto, apenas, 
de exame e deferimento por parte da Mesa do Senado Federal, 
consoante de resto preceitua o Regimento Interno (art. 215, 
inciso I), estaria a faltar um requisito formal essencial para 
a validade do ato legislativo. 

Efetivamente, o ·novo teXtO constitucional, no que Pertine 
ao conteúdo normativo versado na peça de legislação ordinária 

. _transcrita (art. 38, § 4' da Lei nq.595164), nenhuma inovação 
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trouxe. Entretanto, é preciso salientar que o assurit6·em:pauta, 
nem no passado recente, nem agora, releva, direta e exclush:a­
mente, da própria Lei Maiof. Assim, a compatibilidade da 
exigência contida no citado § 4• do art. 38 da Lei n• 4.595/64 
com a vigente ordem jUrídica há_ 'de· ser apreciada ã luz de 
preceitos outros. É o que pass-aremos a clemonstrar ~ 

As Constituições de 1946 e 1907 eram_ omissas- quanto 
ao trato normativo do pedido de informação parlamentar. 
Neste ponto, é bom lembrar que a Lei n~' 4.595/64 veio à 
lume sob a vigêncía do texto de 1946 e, portanto, disciplinou 
assunto que, à época, não tinha qualquer tutela constitucional 
específica. Já a Carta de 1969 previa: ~ 

"Art. 30. 'A cada uma daS Cãinarascbffipete ela­
bor-ar seU reii~:enta; {n~tez:n9, 9JsPor sobre sua organi­
Z3:Ção, polícia e provimento d6 cargos de seus Serviços. 

Parágrafo único. Observar-s~-?_9_ .. ~s s_egúintes 
normas regimentais:- - --

c) a Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Sena­
do Federal encaminhará, por intermédio da Presidência 
da. República, pedidos de infonnã.ção sobre fato rela­
cionado com matéria legislativa em trâinlte- OU Sujeito 
à fiscalização do congresso Naciónal ou de suã.S CaSa." ' '. . . - - '- .. -

Pela primeirã. vez~ ocupou-se o- constituinte de erigir em 
mandamento constituciórial não só crjté.Pos fQrillã,Is- Qe trami­
tação dos pedidos de informação- (deviam ser encaminhados 
pelas Mesas das Casas Legislativas à Presidência da República) 
mas também a disciplina das hipóteses de cabimento':ci_a inicia­
tiva (só eram_ admitidos quando relacionados_ com projeto 
em curso de tramitação ou para o_ fim especffico_ de esclarecer 
matéria-SUjeita à fiscalização congressual). 

Convém, desde logo, .ressaltar que o texto constitucional 
vigente até outubro de-1988_não d_ispõs, em qualquer norma, 
sobre o quorum exigidO para a ã.prOvação de tal tipo de propo­
sição nem muitó menos indiCou o-6i"gã0 interna corporis com­
petente para deliberar a respeito. Assim sendo, o tema especí­
fico otã. objeto de análise jamaiS constou, de forma direta 
e exclusiva, da própria Constituição. 

A vígente_Lei Maior,_ por seu tumo,limitoü-se a facultar 
à~ Mesas da Câmarà e do Senado enviarem pedidos de infor­
mação, inexistindo qualquer outro condicionamento a não 
ser a caracterização do crime de_ responsabilidade quando não 
atendida a solicitação no prazo previsto: · 

"Art. 50. ··········-·······-·····-·····-·· .. • .. ······-·~-

§ 2• As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação aos Ministros de Estado, importando 
crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendi­
mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas." 

Nestas conclições, a assertiva segundo a qual " ... o esta­
tuído no § 2• do art. 50 da Constituição de 1988 ... " não teve 
o condão de derrogar o § 4• do art. 38 da Lei n• 4.595/64, 
embora verdadeira, constitUi-se- e·m. Iiionumerttàl taUtologia 
jurídica, a evidenciar o màis absoluto desconhecimento dos 
elementares princípios de direito intertemporal. Seria--ri.eces­
sário lembrar que a lex posterior derogat priori (lei posterior 
derroga a anterior) somente quaii.do, versando sobre o mesmo 
assunto, disciplina matériã.ldêntica Ue forma diversa (art. 2", 
§ 1• da Lei de Introdução ao Código Civil)? Como é possível 

sUstentar a vigência e a compatibilidade de uma norma com 
o ordenamento superveniente trazendo a cotejo matérias vis­
ceralmente distintas? Acreditamos ser dispensável deduzir 
qualquer outra argument3::ção para evidenciar a iinproprieM 
dade da argumentação executiva. 

-- O _correto equacionamento dP. problema exige que se 
examine a exigência legal (§ 4• do art. 38 da Lei n' 4.595/64) 
à luz _das novas regras constitucionais que redefinem as esferas 

. de cótnpetência nonnativa. Em outras palavras, é a" lei ordi­
nária instrumento legislativo hábil para disciplinar os requi­
sitOs de .tr3:mitação~ çQ!llPetência dos 6rgã9~ legislativos e quo· 
r;u~- .d,e aprovação do~ _requerimentos de .in(orm.ação? 

A Constituição pe 1946, com a redaçãp dada pela Emenda 
ConstitUcional n~ 17/65,.assim disp1,1nha:--

"Art. 66 .. ·-·-··········· .. ········--·····--··--·--···-··~ 
;E'arágraf9 .úilico. A lei regulará ~ processo de 

fisCalizaçãO 1 pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
F_ederaJ, dos atos do Pode_r _Ex_etutiyo e da adminis· 
iração descentrali~da. ;.- -~·- · -- .. 

Em 1967 o p:iéceito transfonnou.:.se no art. 48 da Lei 
fundamental, com__idêntiCa redação. Já 'em 1969, deu-se pe­
quena alteração rediciOilal que não chegoU- entretanto a alte­
rar a substância do 'cOnteúdo no.rtnativo: 

"Art. 45.: -A fei regulará O processo de fiscali-­
--- zação,_pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fe-

- ___ ·deral, dos atos do -Pod~r ExecutiVo,_ i_D.i::lusiv_e 9_~_da 
administraçãÓ 1"nd.ireta." --~ - · · · · -

Portanto, ·sob_ a _vjgência dos ordenamentos passados, in­
seria-se riá campo rlo-ririativo reservado _à' lei a tutela, latu 
sensO, do processamento dos pedidos de informação, inclusive 
para fins de quorum_ e definição do órgão legislativo compe­
tente _parã deliberar _sobre a iniciativã. 

Ocorre que a Constituição de 1988 introduziu profunda 
alteração nas regras estabelecidas. De fato, determina o art. 
48 da Lei Fundamental: 

_ HArt._ 4K Cabe ao CongJ;"~SO Nacional, com a 
saJ;I-ção. do ~re&idente da República, não exigida esta 

, para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sqbre .. :"_ --~ · 

Vejamos então quais as matérias que prescindem de san­
ção presidencial e, portanto, são tuteláveis, do ponto de vista 
normativo, exclusivamente pelas Casas do Congresso Nacio­
~nál: 

.... ,.,_ .. ,_,..-_,._-··.r.-Art. 49-. É da competência exclusiva do Con­
gressõ-Nacional: 

X- fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suãs Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta; 
•••• •••~• • .~ •·~•••u ••••~~·••••••••u~ •••••••• ••-••••••·~-~••••~••••• 

Art. 51. _ÇOI_llpete p!"ivativamei}-te _ _! Câ~-ata dos 
Deputados: 

III- elaborar seu regíinentO interno; 
IV- dispor sobre sua organização, funcionamen­

to, polícia, criação, transformação ou extinção dos car­
gos, empregos, e funções de •seus serviços e fixação 
da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; 
••••••c•••••••n•••••••••~•••••••••••••••••••-••••••~••~••~••••••••••• 
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Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral: 

XII- elaborar seu regimento interno; 
XIII- dispor sobre sua organização, funciona­

mento, polícia, criaçãO, transformação ou extinção dos 
cargos, em-pregos e funções ~ s~us siiviços e f~ação 
da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;" 

TantO o Senado Federal qUanto a Câmara dos Deputados, 
no exercício "J:egülã!_~áãs respectivas competências constitu­
cionais, dispuseram~ em normas ·regimentais pt6prías;- sOOre 
o processo parlamentar relativo aos pe.Pidos de informação. 
No caso desta Casa, aSSini prevê o·art. 215, inciso I, do Regi­
mento Interno: 

"Art. 215. SâO escritoS OS feqlleririientos não re­
feridos no artigo anterior e dep~ndem de votação por 
maioria siri:tptes, presente a niãiciria da composição do 
Senado. salvo os abaixo especificados: 

I- dependentes de decisão da Mesa, requerimen­
to de informação a Ministro de Estado (Constituição, 
art. 50,§ 2•)." 

Nestas condições, a partir da proffiulgação do nov9 Regi­
mento, adaptado q_ue foi ao texto consiitudónal ~e 1988, a 
matéria relãtiva à tia~i_t~çáo p3fla~entar dos pedidos de in­
fOrmação quedou dis-ciplinada, de forma abrangente e exclu­
siva, no Estatuto Interno. Ficaram,-desde então, derrogados 
quaisquer outros preceitos conflitantes acaso contidos em ou­
tros diplomas; notadamente_ o estatuído _no § 4(> do art. 38 
da Lei n• 4.595/64. 

Para inelhor explicitar a legitimidade da norma interna, 
convém recorrer à lição de Miguel Reale: 

" ... verificam-~s que ã ordem jurídica positiva bra­
sileira pode ser concebida como três círculos secantes, 
com uma parte comum e três distintas. Dentro da esfera 
de atribuição que lhe é reconhecida pela C9nstituição, 
cada pessoa de Direito -publico Interno pode declarar 
o Direito ·propi:io: primeira condição da vigência da 
lei, é, pois, a de ser declarada pelo poder competente 
como tal reconhecido por norm~ constitucional 'de re­
conhecimento', para empregarmos a terminologia de 
Hart. 

Vigência -ou Vã.lidade formal é a executo~edade 
compulsória- de uma regra de direito, por haver preen­
chido os requisitos essenciais à Sua feitura ou elabo-
ração. Quais são esses requisito~. _ -

Já vimoS que o primeiro se refere à ordem das 
competências do poder político, à legitimidade do ór­
gão emanador da regra. É necessário que o órgão que 
promulgou a regra tenha legitimidade para fazê-lo, por 
ter sido constituído para tal fim. A legitimidade do 
órgão tem que ser observada segun_do dois _pontos de 
vista diferentes: 

l-legitimidade subjetiva, no que diz respeito ao 
órgão em si; 

2- legitimidade quanto à matéria sobre que a 
legislação versa. __ _ 

Podemos, por conseguinte; afirmar que sem órgão 
competente e legítimo não existe regra jurídica- válida, 
capaz de obrigar compulsoriamente os cidadãos de um 

país. Ao lado da competência subjet~va, que ~e retac!o­
na com o órgão, temos a competência que dtz r~petto 

.,,~à própria matéria legislada. ~ 

.. ,-... _. c~~-ciiÇ~,j"~-·pr;~f~~·~:. p~-~~~t~·,up~-;;··q~;· -~.i~)'~-~ j~ 
válida _é_ a c.Qn_sagração de dOis reqmstt~~: ser ema~a~a 
de um órgão competente e ter o órgao competenc1a 
ratione materia (em função da matéria). . 

Mas bastarão esses dois eleme;ntos para q':le a let 
tenha validade? Não. Não basta que o poder SeJa com~ 
petente e nem basta que a matéria objeto_ da _lei se 
contenha na competência do órgão. É necess~10 um 
terceiro reqUisito: que ó poder se exerça, também, com 
obediência às exigências legais; a legitimidade .do pro­
cedimento,_ o que, na técnica do Direito norte-ame­
ricano s-e ·detiomilta due process of Iaw. 

E~se reqUisito diz reSpeito à legitiinida~e da pró­
pria maneira pela qual o órgão eXecuta aqutlo qll:e l_he 
compete, ou a norma jurídica é elaborada. O Dtr~tto 
circunda a ação dos indivíduos e do Estad~ de._dev~da.s 
cautelas. Não basta ser governo. É preCis?_ praticar 
os atos de governo segund<? os t~ãmites legats. 

.. --·····----~·----~-·-····-·······················~············· 
_ O legislador deve obedecer ao seu Regimento In­

terno que é, como disse Rui Barbosa, a lei inte~a 
da Câmara e que, nos seus efeitos, tem a mesma força 
de lei comum. 

É necesSáfio, portanto, que a lei reúna três reqUi-
sitos: - -

a) quanto à legitim.i~ade ~o órgão; 
b} quanto â competência ratione materlae; 
c) quanto à legitimidade do procedím_ento:" 
(in Lições Preliminares de Direito. Ed.~ Saraiva, 

1989, pág. 107 e~seguihtes~.) ~ ~ ~~~ ~ ~ 

____ Ora, em face do_ dispostO nos arts. 49, inciso X, 51, inc;,isos 
ill e IV, e 52, incisos II e XIII, cabe exclusivamente àscCasas 
Legislativas dispor sobre o processamento parlamentar dos 
pedidos de informação, inclusive no que tange à competência 
do órgão deliberativo e o quorum exigido. 

Pontes de Miranda, ao comentar a competência de auto­
regramento das Casas Legislativas, sus-tenta: 

"3) Regimento InterriO - Os c6fPós iegislaHvos 
são órgãos do Estado ( = das entidad~s ~statais), sujei­
tOs ã. regras jurídicas de competência e de ordenamento 
da atividade deliberante. Por sobre eles estão as regras 
constitucionais. 
-~·-··· ............... ,_ .. ·' ... •"' .... i • .--.&~~-- ... .: .. •".i •••• ••• .:.. ·-··.-:. .......... . 

De dentro, disciplinando-lhes a atividade, inclu­
sive quanto à feitura das leis e quaisquer deliberações, 
estão os regimentos internos, que as próprias Consti­
tuições prevêem, porque elas mesmas, embora editem 
regras jurídicas sobre a atividade dos corpos legisla­
tivos, acertadamente deixam a cada corpo legislativo 
a competência para o au~o-r~gra~~nto da ati:~idade." 

(in Comentários à Constituição de 1967. Ed. Rev. 
~ dos Tribunais, Tomo li, pág. 570.) 

Destarte, parece-nos meridianamente claro que, na au­
sência de norma constitucional expressa conferindo compe­
tência à lei ordinária para disciplinar o processo de fiscalização 
parlamentar dos atos executivos (a exemplo do que existiu 
entre nós a partir da Emenda ConstituciOnal n9 17, de 1965, 
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até ·a Constit~fção Federal de 1999), caÇe, exclusivament~ 
a cada Casa do Congresso Nacional fixa:r as regrãs-procedi­
mentais, de competência e de quorum que julgar apropriadas~ 

Como se vê, a ·questão não envolve matérii cõmptexa 
nem de alta inda-gação. Basta uma a,n_álise cui~adqsa. e -séria 
do assunto para concluir-se pefa constitucionãlidade do pre­
ceito regimental e, por ·conseguinte, pela derrogação do § 
4' do art. 38 da Lei no 4.595/64. . . . .. 

Ao ser despachada a consulta a esta comissão, a Presi­
dência do Congresso N acionai destacou o fato ele o Regi.n:tep.to 
Interno prever tratamento espeCial para as ~' ... informações 
consideradas de caráter sigiloso .•. ~· A_ respeito, cabel!l três 
observações. 

Em prinieiro lugar, nein todas as respostas solicitadas 
envolvem questão protegida pela lei do sigilo bancário. De 
fato, o número e o montante das transferênci~S ~ reti_radas 
ocorridas num dado perfodo (15 de fevereiro de 199(Ta 15 
de março de 1990) configura mero dado estatístico, passív~I 
de constar de qualquer relatório bancário sem inffi1_1gência 
do princípio da reserva ou sigilç. 

Em segundo lugar,- o fato de existirem restriçõe~_ de tal 
ordem não impedem nem inviabilizam o atendimento ao solici~ 
tado.~A única con~eqüência efetiva é a preservação do caráter 
reservado_ da informação, exigênCia que Vem seftdo escrupulo­
samepte observada pelo Senado ao longo de déca~as. 

Eili terceiro -e último Jogar, os fatos em torno dos quais 
tanta preocupação existe parecem ter caído nó domínio públi­
co. Exemplo significativo desta circunstância é a -·reportagem 
publicada na revista IstoÊ/Senhor de 28 de março de 1990, 
pág. 22: . 

"Por volta das 10h30min da segunda-feira, 12, an­
tevéspera do feriado bancário, Theóphilo Pereira, dire­
tor de uma empresa paulista de assessoria de M8l"keti_ng 
e ComunicaçãO~ recebeu um telefonema de um amigo 
de Brasília. "Tire todo o seu dinheiro do banco e guarde 
debaixo do colchão'', dizia o amigO. "Não me pergunte 
por que, mas acredite em mim". 

Pereira acreditou. Entrou em contato com a agên­
cia do Citibank na avenida Paulista e pediu que tudo 
que lá estava irivestido fosse convertido em _.Pinheiro 
vivo":-Temendo ser assaltado, decidiu utilizar o cofre 
de valores do próprio banco. Ao tomar conhecim_entQ 
do feriado bancário e, depois, do bloqueio embutido 
no pacote, Pereira convenceuws_e de que fora tocado 
pela providência. 

Quando outro telefonema, disparado pela gerên­
cia do Citybank, ~s 8 da __ noite de segunda~feira, 19, 
o convocava para retirar o dinheiro do cofre, Pereira 
não pensou duas vezes: pegou um táxi e correu para 
lá. Havia fortes _b_aatos dando conta de que cofres de 
outros bancos tinham sido lacrados, impedindo a retira~ 
da dos recurs_os guardados. _ 

Em frente ao Cit; os Carros, rt3. rriãioiia -de luxo, 
faziam fila dupla, em plena avenida Paulista. DentrO 
da agência, a fila era de clientes corri-saColas, tirando 
seus valores do Cofre:- 'A hnagem_que'me veio ã'-cãbeça 
era de um casamento de luxo no lado de fora e de 
uma excursão ao-Paraguai, no lado de dentro', conta 
Pereira. AS histórias dos companheirõs de fila -eram 
semelhantes â sua. A maioria tinha recebido o m~sm9 
aviso salvador. E, assiri:l como Pereira; estava naquele 

momento tentando escapar do suposto bloqueio dos 
cofre_s~ 'Muitos sacaram milhões', diz ele. 'Eu, apenas 
umas migalhas'." 

-Por- (fúriiâéTfo e- para demonstrar que a titular da pasta 
da _Eçon,omia agiu, pelo t:nenos, ~e __ forma_- contraditória, vale 
menciOnar o fato qUe a-ProcuradoriawGeral âa Fazenda Nacio­
nal~ ó_rgé!_o j~rídico do próprio ministério, sufiagOu,-e-ni relação 
à esp(.!;éíé~ eritenélimento âiverso daquele esposado pelo Banco 
CentraL E o que nos dá notícia o seguintetrecllo do Parecer 
Dejur 124-90 da autarquia: ··· · 

t.E;n de:Wffibro pp. a Secre1:ai-ia'dê.Asslmtõ"S i.égis~ 
· lati VO-s do Ministério da Fazenda solicitou a esta autar~ 

: .. g_uia(fi. TI subsfdioos para que pudesse atender ao Re­
. querimento de Informações n' 604/89, do Sr. Senador 
. José Fogaça, a:ptovado pela Mesa do Senado Federal 

(fls. 213). . 
Colhidas as informações solicitadas (fls. 4/12), re­

lativas a financiamentos imobiliários deferidos pela Sul 
Brasileiro Crédito Imobiliários SI A, vejo o processo 
a este DejU:r, cuja manifestação (Cota Dejur-052190 
- fls. 14/17), reportando-se a parecer que simulou 

-a-matéria, neste Departamento (Parecer De-
jur-591/89), concluiu que o pedido, envolvendo matéria 
sigilosa, não poderia ser atendido, uma vez que não 
foram observadas as formalidades exigidas pelo art. 
J8, § 4', da Lei n' 4.895/64. 

Esse entendimento foi tranS:rilitídO à Secretaria de 
As_stim_os Legislativos (fls. 18), tendo esta solicitado 
.aorietitaç4o.4a Procç.radoria Gef~~ -da Fazen9a Naciow 
na! (fls. 21). Louvando-se no parecer da PGFM aquela 
_Sec~etúia reto-ma, agOra, ao assunt9 (fls. 20), pedindo 
que sejam prestadas as informações requeridas. 

Apreciação 

O Parecer PGFM/ÇAT/n' 107/90 (fls. ,22/24) ali· 
nha, em resumo, os seguintes argumentos: 

a) o art. 50, § 2', da Coristituiçãcí de "!988 tem 
'plena vigência e eficáciaç,. atem "de 'ampla abrangên~ 
cia'_, não contendO 'os llmites e eXceÇões previstos nos 

_ prece-itOS de Constituições -ariterioreS'; · · · 
b) aquele dispositivo não ;>ode sofr_e_r 'limitação 

intraconst1tticional', nem sequer pela lei complementar 
do sistema fiiüüiCeii"o -nàciónar (art. 192 da Constittií­
ção). 

Conclui, assim: 
-1)- que o dispositivo COriStitU.dó~narâ-errogou ·o § 

4? d9 art. 38 da Lei n~' 4.595,"sendo,-portantó, obriga­
tóriO o _atendiniento às solicitações feitaS pelas Mesas 
_das~ Casas do Congress_ç ~acionai; 

- 2) que o ãte:ildi:ritiúJtO, contUdo; riãó ãfasta: a obri-
--gação de cons~~ar em sigilo as info~maçõ~s obtidas." 

Nestas condições, não se compreende a razão pela qual 
o MinistériO dã Economia reSolveu acatar, sem outras conside­
rações, o entendimento do Banc:o Central, descartando a opi~ 
nião do seu próprio órgão jurídico. 

Ante o exposto, opinamos no sentido de que a con­
sulta seja respondida da seguinte forma: 

1) o Senado -Federal, no legítimo exerCício da sua 
competência constitucional (arts. 49, inciso x; e sz;- inci­
sos XII e XIII), disciplinou, no seu Regimento Interno 
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(art. 215 e segs.), de forma exaustiva e excludente de 
qualquer outra norma de natureza diversa, a questão 
do processamento parlamentar dos pedidos de informa~ 
ção, inclusive, no particular da competência deliberativa 
e doquorum para votação; _ _ _ --- - .. 

2) o preceituado no § 4' do art. 38 da Lei n• 4.595164 
encontra-se derrogado a partir da superveniência do dis­
posto nos arts. 215, inciso I, e-216, inciso Ifi, do Regi-
mento Interno; _ _ _ _ _ 

3) o Requerimento de Informação ri> 39/90 não pa­
dece de qualquer vício formal ou substancial. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1990. ~iiaiaS RÔdri· 
gues, Presidente eventual- Cid Sabóia de Carvalho-· Jutahy 
Magalhães, Relator ..:.. Mário Lacerda.- Fernaodo Henrique 
Cardoso - Meira Filho (contrário) - Francisco Róllemberg 
- Antonio Luiz Maya - Nabor Júnior - Maurício Cotfêa 
- Altúzio Bezerra (abstenção). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu.Càrneiro) -Item 4: 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 146, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno). 

Discu-s-são-;-ertlttii'Iiõ-Unici), do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 146, de 1990 (ni 76189, na~Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Conveiição desti­
nada a Evitar á Dupla Ttibutação e Prevenir a· Evasão 
Fiscal em Matéria de Imposto sobre a Renda ffrmada 
entre o Governo da Repúblic~ Federativa dp Brasil 
e o Governo __ da República da Índia, em Nova Delhi, 
a 26 de abril de 1988. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

Solicito à nobre Senadora Júnia Marise o parece:r da Co­
missão de RelaÇões Exteriores e Defesa Nacional. 

A SRA. JÚNIA MAR1SE (l'RN .:.2MG:. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta Comíssáo é cha­
mada a pronunciar-se sobre o Projeto d~ Decreto Legislativo 
no:> 146, de 1990, qu~ ~'_.6..prova o texto da Convenção destinada 
a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria -de Imposto sobre a :Renda fiqnada entre~_ o _Governo 
da República Federativa do Bias.n e o Governo da ~epública ' 
da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988". 

Em cumprimento ao--disposto no. a"rt._49,).ºciSO- I, da 
Constituição Federal, o Pre-sidente da República :?-l!bmete ao 
crivo do Congresso Nacional o texto do referido ato _interna­
cional. 

Ao estabelecer cláusulas de .tributação única_"ql.ie -estimu­
lam as transferências recíprocas-_~e dividendõs, juros e royal­
ties, visa a Convenção em tela incenHVar os ~flUxos de investi­
mentos nos territórios de ambos os países~ 

Conforme ressalta a Exposição de Moti~9s _do Mjn_ist~rio 
das Relações Exteriõres, a CoriVenção proporcioriarã, ade­
mais, cOndições mais vantajosas ao desenvolvimento da nave­
gação marítima e aérea, aó-íõtefCâ~l)iô de serviços de profis­
sionais liberais e de atividades de artistas e desportistas, bem 
como à expansão das atividades culturais, através do intercâm­
bio de professores e estudantes.. 

Cabe assinalar também a importância da aproVação do 
presente diploma internacional no que tange ao estreitamento 

das relações comerciais e políticas entre a República Federa­
tiva do Brasil e a República da Índia, ambas economias de 
marcante presença no âmbito do grupo dos patses em desen-
volvimento. _ . _ _ . __ _ : . 

· Em face do que ,acabamos_ de expor, manifestamo-nos 
favoravelmente à aprovação do referido acordo bilateral, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo em anexo. 

É o parecer, Sr. Presidente. . 

· O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parei::er 
conclui favoravelmente ã matéria. 

· ·DiScussão _do_ projeto~ em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram· pêtnianecer 

sentados. (Pausa.) · 
~ 'Aprovado. . · 

A matériã Vai à Comissão ·pa:i-á a -redação final. 

É o seguinte o projeio aprovado: 

. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 146, DE 19!/(1 . 

(N• 76/89, na Câmara dos D~putados) 

Aprova o texto da Convenção destinada a Evitar 
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté­
ria de Imposto sobre a Renda firmada entre o Governo_ 
d8 Repú~lica Federativa do Brasil e o Governo da Repú· 
blica da lndia, em Nova Delbi, a 26 de abril de 1988. 

O CongreSso Nacional decreta: ·_ · 
Art. 1' Fica aprovado o texto da Convenção Destinada 

a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscarem 
Matéria de Imposto sobre a Renda firmada entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 5: 

5 

MENSAGEM N• 241, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno.) . 

Mensagem n• 241, de 1991 (n' 490/91, na origem), 
relativa à proposta para que seja ã.utorii:aâa a Repú­
blica Federativa do Brasil a contratar operação de cré­
dito externo, no valor de US$2,000,000.00 (dois mi· 
lhões de dólares norte~americanos), ou seu-equivalente 
em OUtra moeda junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - B)D. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-Solicito ao nobre SenadO! NabOr Jlinior o _ _-parecer da 
Comissão -de Assuntos EconômicoS. · 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - A.C. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, mediante a Men­
sage_m n9 490, de 1991, na origem, renumerada como 241 
na Casa, o-Senhor Presidente da República submete à aprecia­
ção do Senado Federal pedido de autorização para a República 
Federativa do Brasil ultimar operação de crédito externo no 
valor de até US$2.000,000.00 (dois milhões de dólares norte-a-
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mcricanos), ou-seu equivalente em outra moeda, junto ao 
Banco Interamericano de Deseu.volvüitentO'--..: BID. 

A operação tem por finalidade o financiamento ·parcial 
do ProJeto de Difusão e Promoção de Informações Tecnoló­
gicas-e Inversõe[, ·a ser executado pelo Ministério das Relações 
Exteriores. · · · · - - ~ 

Acompanha a Mensagem do Senhor Presidente da Repú· 
blica Exposiçáo de Motivos n' 374, do Sr. Ministro de Estado 
da Ecoitomia, Fazenda e Planejamento, na qual infoflna que 
o empréstimo obedecerá às seguintes condições financeiras_: __ _ 

Valor: até US$2,000,000.00 (doismilhÕesdedólaxes nor~ 
te-americanos), . _ 

Prazo: 20 (vinte) anos. 
Carência: 3 .(três) anos. 
Juros: exigidos semestralmente, pagos em 15 de _j~neiró 

e 15 de julho de cada ano, a partir de 15 de janeiro de 1992, 
calculados com base no custo de captação do Banco, apurado 
durante os doze meses anteriores aos respectivos vencimeiltOS, · 
acrescidos de uma margem de cobertttra das d~spesas adminis-
trativas. · 

Amortização: ·prestações seniistrais- pãgáVeis ·seis meses 
após o último· desembolso, até a data de15·7·2011. . 

ComissãO de Crédito: 0,75% a.a: sobre o saldo não de­
sembolsado. 

Acompanha igualmente a Mensagem, conforme.disposto 
na alínea!, parágrafo 3', art. 4• da Resoluçáo n' 96/89 do 
Senado Federal (modificada pela Resolução n' 45/90), Parecer 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN7COFE/N' 
925!91) que assinala que as .. _. _"formalidades prévias à contra­
tação, prescritas na Constituição Federal, na Resolução n? 
%!89 do Senado Federal e no Decreto: Lei n' 1.313n4~ como 
se acharem em vigor, e ri~?S ~~mais dispositivoS legais e regula­
mentares pertinentes, foi"arit integralmente obedecidas". 

Por sua vez, o Parecer n"' 255, de 199J, do Departamento 
_ da Tesouro Nacional, aponta que a operação sob exame não 
ultrapassa os limites d.e endividamento de que tratam os arts. 
2', 3' e 4' da Re•olução <~' 96/89 do Senado Federal, e que 
o Projeto a que se destinam os recursos encontra-se incluído 
no Plano Plurianual para o período 1991/1995. 

Por outro lado, é necessário lembrar que a Lei n~' 8.240, 
de 7 de outubro de_l991, autorizou o Poder Exécutivo a abrir_ 
ao Orçamento Fiscal da _União, em favor do Ministério das 
Relações Exteriores, crédito suplementar até oJimite de Cr$ 
33.0.00_Jl00,00 (trinta e três milhões de cruzeiros), decorrente 
"de operação de crédito a ser Contratada entre- a União e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID". 

Em razão do exposto, nosso parecer é favorável à autori~ 
zação da operação de crédito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 80, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a con­
trair empréstimo externo, no valor de até US$ 
2,000,000.00 (dois milhões de dólares norte-america­
nos), ou seu equivalente em outra moeda, junto ao Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento - BID, destinado 
ao financiamento parcial do Projeto de Difusão e Promo­
ção de Informações Tecnológicas e Inversões, a ser exe­
cutado pelo Ministério das Relações Exteriores. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 (> É autorizada, na forma da Resolução n'~' 96, 

de 15 de dezembro de 1989, ·do Senado Federal, alterada 
pela Resolução n' 45, de 19 de outubro de 1990, a contratação 

de empréstimo externo, pela República Federativa do Brasil 
junto·aQ Banco Interamericano de_Desenvolvimento -BID. 

Art. 2.• A operação de crédito autorizada no art. 1' terá 
como fin·alidade o fin~nci~mento parcial do Projeto de Difusão 
e Promo_ção de Informações Tecnológicas e Inversões_, _a ser 

_eXe-CUtado pelo Miriistério das Relaçõ.es Extedores. 
- Art_:_ 3(>- A refeiida.operação-_deverá obedecer às seguiU--

tes condições financeíras: -
I) Valor: até US$ 2,000,000.00 (dois.milhões de dólares 

nQr:te-americanos) ou seu equivalente em outra moeda. 
· li) Prazo: 20(vinfe) anos. 
· li!) C<lrêni:iá: 3 (três) anos. __ 

~ .. ~ ~00 · _j t.lr_os: exigidos s_emestralmente, cale;ulados _com base 
nP ~~~~s_tçi ~de_· Capitãçãô . dO Banco·, àpuiã'dO durante< os· dóie 
rtle"Sé-~a-ntCriores aos reSpectivos Ve_n.cim_ento_s, acresCidos de 
urria margem para a" cobertura de despesas administrativas 
e pagos em 15 de ja-neiro e 15 de julho de cada ano, a partir 
de 15 de janeiro de 1993. 

V) Am9rtização; em prestações semestrais pagáveis seiS-­
meses após o último desembolso, até a data de 15 de julho 
de 2.001. 

VI) Comissão de crédito: 0,75% a.a. sÓbre o saldo não 
desembolsado. 

Art. 4"' A autOrização de que trata esta Resolução será 
é~ercida no prazo de 12 (doze) meses a contar da data de 
sua publicação. 

· · Art. 59 Esta resolução entra erp. vigor na data de sua 
publicação.· . . 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID.ENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
cohclui pela apresentação do projeto de resolução, que auto­
riza â República Federativa do Brasil a contrair empréStimo 
ext~mo _no valor de até 2 rililhões de dólares norte-americanos, 
ou-o-seu equivalente em outra moeda, junto ao Banco Intera­
mericano de DesenvOlvimento- BID, destinado ao financia­
mento parcial do Projeto de Difusão e Promoção de Informa­
ções Tecnológicas e Inversões, a ser executado pelo Ministério 
das Relações Exteriores: _ 

Cqmpletada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto em turno único. - - -

. Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéri-a vai ã Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Passa-se, ago· 
ra-, à apreciação da indicação da -presidência, lida no expe­
diente, dos Srs. Semi.dores Almir Gabriel e Amazonino Men­
des para representarem o Senado Federal no Congresso Anual 
da Universidade de Lavai, em Quebec, Cá.nadá, atendendo 
a convite da Association Des Etudes Latino Arrtéricaines· Et 
Caribes (Acelalc). 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Será cumprida a deliberaçáo do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Está esgotado 
o tempo destinado ~o Expediente. 
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Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao n6brC Senador Amii Lando. 
O sr. Fel-naD.do Henrique Cardoso ___:-Sr. Presidente, peço 

a palavra, corno Lfder. ·-

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnêifo) - COncedo ·a . 
palavra ao· nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, como 
Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (l'SDB -
SP. Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)_~ _Sr. Presi­
dente, Sr?"" e Srs. Senadores, num·a das súmu~as a respeito 
dos nossos debates aqui no Sena~_o_ ~~- UIT!_Je~u~~ d~.llm 
pronunciamento que fiZ aqui- rião sei se um pronunci_amento 
ou um aparte- relativo à questão da Petrobrás, _que_ quero· 
deixar bem esclarecido. Na súmula se dizía _?P~nas~uma parte 
do que eu afirffiara: qUe embora pertence ·a uma família de _ 
pessoas que·Jutaranr pela Petrobrás-, e eu próprio me enVolvi 
nessas lutas, os tempos mudaram. Mas -eu-_e-s:pee"ifi(J~_eí Outras 
mudanças, e tal como está na súmula dá a impr~~sã_o __ que, 
como- os tempos mudaram, então ·não- há maís ne_ce~~tdad~_ 
de se discutir, corri seriedade, a preservação da Petrobrás. 
Não é o que pensb. · ·· ·- · ·· -- -~~:::-~ .. 

Acredito que devamos, nessa matéria de prívatização-, 
olhar caso a caso e·cont muita cautela. ___ _ -

Esta manhão partfcipe·i de um encontro na Es~Ol~ _Biãsí­
leira de Administração Pública,, na qual estavam _represen­
tantes do Governo francés, e um deles expós, com riJ.u_ita 
clareza, a reforma do Estado na França. Fi~ cla~o, :Q~~a (Jrial­
quer pessoa que veja o que está-aco_nt~c'endo no_-mu-ndo, que 
a função governativa não desaparece ~ sociedades moder­
nas, nem as funçõeS do Estado. ~ '·- . .·, .. , 

Não podemos confundir a necessária reo(gan~ação do 
Estado com o seu desmantelamento. E no caso de uma empre­
sa como a Petrobrás, antes de se propor o fim-do monopólio, 
é preciso analisar muito bem porquê. Porque acabar com 
o monopólio do transporte do refíno do petról_eo? Nã9 se 
vê razão clara para isso. E, por conseqüência, não enàosso 
essas afirmações sem qualificativos. ___ _ _-: 

Estaria, pessoalmente disposto a .discutir a questão dos 
contratos de risco. Esta foi introduzida na Constituição, acre.: 
dito, depois de um discurso ~o Senador Jarbas Passarinho, 
que foi o mais ferrenhO defensor da vedação a capitais estran­
geiros, mesmo na área da busca de risco de petróleo. 

Acho que podemos rever essa questão, mas não creio 
que se deva, só porque se faça -uma crí~ica ao Estado, i~aginar 
que automaticamente, tudo, o que foi feito pelo Estado está 
errado._ Não é o meu pensamento. -- - __ _ 

o- Senador Ronan Tito tem-se m~nifestado aqui, e pro­
meti que, num morilento oportuno, também falarei sobre as 
funções do Estado. Acho que temos de p~nsar essa ma~éria-
com muito critêi:'1o. -- ·-

Mas, sobretudo, temos que entender que a fun_çãó pública 
nas sociedades contemporâneas se mantém cOm muita força. 
O que-nãO se- pode é cólifuridir estatal c~~ __ o_ públ_ico._ É 
preciso, poftanto, evitar a confusão entre o __ p_stado, como 
uma associação de interesses privados e da buroc_racia, e o 
interesse do conjunto da sociedade. Mas não quero que mi-
nhas palavras sejam mal interpretadas. _ 

Por fim, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eu não 
queria fazer nenhum proriunciamento- sobre ·o q-ue foi dito 
hoje, aqui, por vários Senadores, inclusive pelo Senador 
Eduardo Suplicy, sobre a circunstância econômica do Brasil 

nes~es dias, porque acho que não ajuda estarmos especulando 
no CoD.gress_ó_~ .r_espcitó do que possa vir a acontecer na corrida 
contra a mOeda naciõnal. -- - -

Mas o pior cego ~_o_que não quer Ver. É deVeras-preocu­
pante que no exato momerito ell)_ que o Governo consegue 
alguns dos seus objetivos.! c_omo por exemplo, o leil~o da 
USimínas, em que o- Ministro da Fazenda anuncia que há 
novas favoráveis na renegociação da dívida, _quem nem assim 
tenha .s"ido possível conter a ollda especuladora. Essa onda 
de especulação está ligad~ .~__fa{ta q.e co_n_fümça, e os __ SinaiS _ 
são muito inquietadores. E por serem, acham que com ares­
ponsabilidade do Senado Federal e de cada um de ~6s_, não 
ctmvém que aventemos hipóteses mais catastróficas. Mas con­
vém que alertemos o País. E qu·e nos-alertemos a nós próprios, 
fôr_çªs_ políticas, porque não é õ m-oinento- de aproveitar da 
difiCuldade de _criarmos situaçõeS ·aínda mais difíceis: NaO te­
nho çlúvidas .. Bá póuco_o_ Senador -Wilson Martins recordava 
que ~screvi, em algum momento, que _o pior que pode acon­
tecer com o Brasil é ~~d_a acoiltec_er. As çoisaS podem ir pioran­
do, pioi'-ã-ridO e não acontecer nada. Não creio que estejamoS 
mais nessa fase. 

Acho que as coisas--piotãfa-in ã umnfVel tal que_é_preciso 
que nos artfCU.leinos- qUe- pãra algo aconteça de positivo, e 
não que algo aconteça no sentido do quanto pior melhor. 
Algo aconteça de positivo, não sei o quê mas, seguramente, 
dentro de poucas semanas,--creio que os responsáveis pela 
conduçãO ·da vida política brasileira -e_ nisto íilcluo os Parti~ 
dos, o Congresso, o Governo e a opoSição- vamos-precisar 
tomar algumas medidas sérias antes que seja taràe demais. 

o Não sou daqueles que acreditam, como alguns econo­
roiStãs, que é melhor deixar que venha a hiperinflação. Melhor 
para quem? Para quem-vier a'ser Ministro'dipois? Porque 
certamente não é melhor para o povo. Certamente não- é 
melhor para quem tem suas pequenas poupanças. Certamente 
só poderá ser bom para quem tem seus haveres em _ouro 
ou em dólar. De modo que não participo dessa teoria de 
que é melho-r deixar que a hiperinflação faça o trabalho que 
a incompetência nossa, das forças poh'ticas e dos técnicos .eco­
nômicos,- foi incapaz de prevenir. 

O Sr. OdacirS~ares -V. Ex" permite Um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
V. ;EJr' Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Em primeiro lugar, desejava teste­
munhar aquilo que V. Ex~ está afirmando aqui, neste momento 
n!Iativamente a um pronunciamento que feZ- há dias atrás 
tratando dessa questão, inclusive da privatização. Estava pre­
sente e V. Ex~ repete agora exatamente o que _disse naquela 
ocasião. Em s-egund9: quando _Y ~ Ex_" diz que é necessário 
que alguma cOisa acõiJteÇa de positivo, acho que essas coisas 
co-meçaram·-efetivani___ente a acontecer. ~sto·_-é, no momento 
em que o Governo, o Presidente começaefetivam_ente a imple­
mentar seu projeto de Governo; cOmo_nesse çaso da questão 
da privatfzaç8.0, acho que as coisas começam o efetivamente 
a acontecer: Tive iii.formaçõeS, -por exemplo há 15, 20 dias 
aquela questãÇ> de um emprésti.mo, de títulos da Telebrás 
que foram lançados na bolsa em Nova Iorqu~_J.§alvo engano. 

Esses títulos terminaram, naquela ocasião, não tendo re­
ceptividade que o Governo, a Telebrás, esperavam que tives­
se_._ Infonn~_ção que temos hoje que depois do leilão ocorrido 
na última semana, o mercado começa a se abrir de maneira 
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positiva para o Brasil, isto na mediç!:a em que a economia 
de mercado começa realmente a contecer n.o Brasil, quandç 
o Govern-o- começa, efelivame-nte, a -~sair- da economia para 
ficar apenas com área social, que -é aquilo que lhe compete, 
que é do seu pecUliar interesSe. PareCe-me que eSsa coiS:ã 
positiVa que precisa que aconteça, ·começa efetivamente, a 
acontecer_,_ Na semana passada, tivemos aqui, Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, praticamente, a primeira votação 
dessa proposta do Senador José Richa, que antecipa o plebis­
cito relativamente ao sistema de governo e relativamente tam­
bém a forma de governO. Naquele mt:;~mento, haVia tõdó um 
clima no sentido de que isso poderia precipitar--uma crise 
de governo, de que isso poderia levar a ser aprovada no segun­
do turno, posterioimellt_e na Câmara que poderia até antecipar 
a implantação definitiv_a do, parlamentarismo no Brasil. 

Criou-Se um quadtb de catástrofe. Na realidade, nada 
disso aconteceu. O quadro de catástofre não se eieti'\o'.OU, ~que­
la decisão nossa, em primeiro turno, se exauriu naquele ~o­
menta, vamos ter uma decisão enl" segunda votação e _me 
parece que esse leilão da Usimin~s que se e~etivóU reflett:_ 
exatamente essas coisas positivas que começam a acontecer. 
Coisã positiva a rifetCVer, não é nem pela certeza, pela exce­
lência do programa de Governo, mas pelo fato de que o Gover­
no, efetivamente,- começa a-fe~lizar aquilo que se propós nas 
eleições. De modo que era isso que queria dizer a V. Ex~. 
EfetíVãmente,- queria dizer que testemunhei o_ qUe V~ E~ 
dissera anteriormente e me aproveitei para fazer-essas coloca­
ções também. 

O SR. FERNANDO HENRJQUE CARDOSO - Agra­
deço ao nobre Senador Odacir Soares. Agora~ lamento que 
o mercado não _tenha reagido dessa maneira. 

A despeito das coisas qUe, realmente, parece-me que 
não foram negativas, especialmente a maneira como foi absor­
vida a votação do Senado, como deveria ser, não como se 
foss_e uma antecipação da implantação_ do parlamentarismo 
e nem como se fosse uma vontade de_ bloquear o poder presi­
dencial, porque seria bloquear a soberania do povo, na verda­
de, mas como simplesmente uma medida acautelatória, para 
qú.e nós possamos ter tempo para bem implantar o sistema 
de governo vencedor. _ _Isso foi absoryido. 

É verdade que houve um leilão. É verd.ade que o Ministro 
Marcx1io tem -aitó que as negociações com a banca interna­
cional, inclusive com o Fundo Monetário, rião estão tão difíceis 
como pareciam no início. A despeito de tudo isso. os investi.:. 
dores não crêem. Os espcculadores n_ã_Q crêem. Acho que 
a corrida "'que está havendo contra a moeda nacional é mu_ito 
forte. Poderá ter havido um erro de condução. Não quero 
remontar à história, mas prõvavelmcntc no momento em que 
foi feita a miiii desvalorização, talvez, não tenha havido um 
conjunto de medidas acauteladoras_junto CO!Il ela. Não sei 
se ela foi slifiêíi:mtemente prev1sfã, com antecipação pelo go­
verno. Mas, a partir daí, no~a-se um nervosismo muito grande. 

Francamente, o que ac-onteceu ontem e hoje não é alenta­
dor. A subida do dólar e do ouro, apesar de que, no fim 
da tarde, declinaram, mas são sinais de um grande nervosismo. 

Podem dizer que estão especulando. Estão mesmo espe­
culando contra o País. É_verdade, estão mesmo. 

O Sr. Elcio Álvares- Permite-me-v. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Elcio Álvares, com muito prazer. 

O Sr. Eleio Álvares - Parece-me que a p·reo'cupação 
de V. E~ é a pieoctipã:Ção, hoje, nacional. TiVe ópOftliniâade 
de conversar com os elementos ligados à produtividade do 
meu Estado, principalmente no setor comercial. Estamos- vi­
ve~ do, praticamente, quarenta e oito horas de inQ.eJipições 
que estão se refletindo de uma maneira multo amarga. Alguns 
elementos, inclusive dando já posiÇões, -eü rião diria de pânico, 
mas de profunda inquietação com negóCios futuroS jã Celebra­

, dos. Em virtude da alta do dólar, que tem um reflexo natural, 
o _ll!?-lS grave é que. a política de juros altos até agora não 
foi juStificada. Acho que essa política de juros altos realmente 
se reflete em todo o _segmento, Inclusive atingindo a classe 
média. Os pequenos negócios, aquisiçôéS- de apartamentos 
e-m-parcelas, tUdo isso est~-se refletindo de_uma maneira :rm,IitQ_ 
inquietante. Então, aCho que estamos vivendo realmente um 
momento de grande tensão nacional. O Gõvetnd deveria dar 
uma explicação sobre a política de juros altos-; porque esses 
êxitos colhidos, que são evidentes, não estão se r_e_fl~tinçlo. 
como disse bem V. Ex~, dentro do nosso País, dentro da 
circulação da nossa riqueza. Então, parece-me que a política 
de juros altos, índependentemente de dólar, a moeda ameri­
cana pOde estar no campo da especulação, é até natural, por­
que alguns reflexos sãd- em virtude de "atitude tomada pelo 
Banco Central. Mas a política de juros altos que está serido 
retomada agora-infelizmente, ela teve uma fase de evidência 

,mUtro grãnde no Brasil- acho _que deveríamos ter do Banco 
Cential, -das autoridades fazendárias do P.a{s gm pronuncia­
m~to~vigoroso para qu_e não grasse esse cliniá que hoje já 
-está- dominando o B(asil de ponta a ponta. Tive esses-depoi­
mentos colhidos no Espírito Santo e são depoimentos_ que, 
realmente, inquietam e acho que V. _Ex~ está colocando o 
problema dentro de uma ótica que, Infelizmente, é a ótica 
nacional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço ao Senador Elcip Álvares. É exatamente a minha preocu­
pação. As conseqüências imediatas disso _são _ _um__ prejufto 
enorme para a classe média e para a- população. Nos dias 
de hoje, em dólares, os assalariados estão extremamente mais. 
pobres, o salário mínimo baixou hoje para o correspondente 
a 40 dólares sem que houvesse nada para justificar tal mudança 
rápida. Só não houve prejuízo para quem tinha ativos em 
ouro ou d6lar. Todo&,_ OS demais perderam, porque nem com 
as taxas de juros altas como são, os· CDB não remuneram 
suficieritemente paia -fai:er frente a essa COrrida. 

Realmente_ a situação é séria~ Acredíto que V. Ex• disse 
que a política de juros altos está sendo pOsta realmente eni 
cheque. A meu ver, ela é que está pondo em cheque a econo­
mia brasileira. Eu preferiria não entender nada de economia, 
porque falaria com mais vigor contra, mas como sei, nuanço. 
Entendo de onde vêm as razões pelas quais os responsáveis 
querem manter a política de juros altqs. E~en_tualmente, eles 
imaginam que, se não houver isso, o-s eXpoiiaâores que detêm 
os dólares lá fora não vendem os seus dólares, porque não 
têm onde aplicá-los. Não vendendo seus dólares, colocam 
a política de Câmbio numa situação delicada. 

Tudo isso é certo, ou melhor, é para se tornar em conside­
ração. Mas penso que V. Ex~ tem razão: ChegoU O mome.i:Ito 
de passarmos de novo a limpo o que está acontecendo, porque 
estamos todos_ empobrecendo. Vou reafirmar o óbvio, que 
eu e tantos outros temos dito: já não se trata de uma questão 
meramente econômica. Comecei_ por dizer isso nesses dias, 
acredito que as forças políticas devem pensar no que está 
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acontecendo, pensando no Brasil e no seu povo, e ver se 
é possível chegar a algum tipo de entendimento, ou seja, 
através de alguns pontos que permitam arregannar a c~n~ian­
ça. O Líder do Governo poderia falar isso em nome -~~-g~vcr_­
no. Não estou falando para defender 9overno ~cnhu-m, mas. 
para defender o País. Na circunstância em que nos encon­
tramos diante da dificuldade que estamos vivendo, não cabe 
a nós responsavelmente outra atitude senão alert~r. c;riticar, 
denunciar e abrir caminhos. 

A responsabilidade maior, entretanto,_ nãO é do~Co?­
gre~so, nem dos que estãona Oposl~ã.o;_é do própr~o Governo. 
Se- o Governo persistir em enteríder que não há. problema, 
que está tudo relativamente bem, que_os_sínais são alvissa­
reiros, creio que vamos, ínapclavelmente, em dir~çáo a situa­
ção de dificuldade .crescente. Não estçu~dizendo_que o Oo­
verno esteja nessa posição. Estou ~emendo que isso oco_rra. 

Ouvi o Senadõr Ney MaranhãQ ~efe~ir~s~ ~à, questão __ da 
privatização. Sei qUe as pessO~s eStão prC-ôcupadãS-,-mãS Creio 
que devemos passar da mera pr~ocupaçáo para alg9 !!lai~ 
concretO. Não vamos ter ilusões~ A crise é de_ confiança. A 
expressão é batid_a, mas é reaH Por que Se(á que, havendo 
dados positivos, eles não se vêem refletidos no comportamento 
do mercado e das pessoas? E disso os líderes mais responsáveis 
do Brasil sabem. -

Encontrei-me com o Governador do meu Est~d9,_ que 
não pertence ao meu Paitido, há duas semanas. S. Ex~ disse 
exatamente o que estamos discutin9o aqui: ~ qu-estão ·do_s 
juros altos, para São Paulo -:-para todo o Brasil - é gravís­
sima, por se tratar de um Estado produtor. Ele sente de perto 
o problema. Naquele momento, a questão era evitar que fos­
sem demitidos os trabalhadores da Brasteiltp, e ele não_ conse­
guiu. S-. _Ex• foi ver a_pl3.nilha e chegou à conclusão de que 
a empresa não tem alternativa. Há certos momentos _em que 
a empresa fica sem alternativas: ou despeQe, ou também pere­
ce. E não adianta apelar para o patriotismo, porque a questão 
é de sobrevivência. Não se trata de maldade intrínseca de 
quem despede; trat~~se de urna situação mais cOIIlpl~xa. O 
Governador Antómo Fleury externou este mes!llo_. tipo de 
preocupaç"ão, e S. Ex~ é Governador de São Paulo1 _de um 

. partido que não é O- meu. Por que ele externou essa preocu­
pação? Porque qualquer brasileiro de bom-senso, gue ~ão 
queira ir para a li~ha de "quanto pior, melhor", está afhto. 
Ou não é verdade isso"! - -

Quantas vezes vi h Senador Ronan Tito, que é do PMDB, 
ir à tribuna para alertar que temos que ter um caminho, uma 
estratégia. o· que "fazer com o Estado? Não adianta só diz.er 
para privatizar. Privatizar o quê? Que á_i_~as?- ComO mode~­
nizar? Como se consegue transformar esse Estado sem desarti­
culá-lo mais ainda? 

Não foi isso que v: Er- disse tantas-Vezes aqui, Senador 
Ronan Tito? · - -

O Senador Ronan Tito - É claro. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - O Sena­
dor Eduardo Suplicy hoje, no tom que lhe é próprio, de quem 
pertence a um partido que faz oposição mafs-rád~ca1, digamos 
assim, sem conotação pejO!a:tiva, mais dura, o que disse o 
Senador Eduardo Suplicy? Não disse o mes·mo? To~os est~~ 
mos vendo o mesmo. Por conseqüência, riãci dá para· tapar 
o sol com a peneira. A situação não é rós_ca, porque há um 
nó político não resolvido. - -

Todos sabemos que q Gover~o não dispõe de maiorias 
estáveis no Congresso. Isso é verdade. O Presidente da Repú-

blica foi eleito Com uma enorme votação, mas houv~ _uma 
eleição posterio-r a essa e, aí, os partidos que apóiam o Presi­
dcn,te .não ganharam maioria no Congresso~ ~sso não .é nada 
dr:a.mátic.o. Nos Estados Unidos o presidente n?o 4i~póe, há 
muito tempo, da maiOria rio Seriãdo e, às-'ieZ~S-, nem na_ Câma­
ra. E mesmo assim governa. Mas, para governar, propõe me­
tas e f!e_gocia. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte, Se na-
. dor? · 

- O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO-.:_ Com 
rriUito-Prazer~ nobre Senador. 

_O Sr. Ronan Tito_- _Senador Fernando Henrique Cardo~­
so, tenho saído das minhas atribuiçõ_es normais, que são·as 
de parlamentar, e tenho feito alguns artigos para jornais, aler­
tando. E sempre tenho terminado os meus artigos referin­
do-me às palavras "entendimento", "pacto" ou qualquer coisa 
que o valha. Por outro lado, também tenho observado que 
se usa essa palavra para se impor soluções. Entendimento 
pressupõe sentar lado a lado, ouvir, falar e ceder de ambas 
as partes. Mas, de repente, para nós passou a··parecer que 
entendimento pressupunha a aprovação do Emendão ou o 
c:a_o_s_, __ Veja, nobre Senador, estou preocupadíssimo há muito 
tempo. V. Ex~ está sabendo disso, pois, é o que tenho exter­
nado a cada momento. Na semana pf!Ssada abalei-me aqui 
do Senado, fui -conversar co~ as aUtoridades ~con~~íca~ ~ 
financeiras. Ouvi várias, muítO confiantes, dizerem que em 
breve isso será superado quando for aprovado o Ef!Iendão. 
E afirmei: o Emendão não será aprovado, porque temos o 
Regimento Interno do Senado Federal que nos proíbe de 
apreCiar mais de uma emenda de cada vez. Ternos que apreciar 
cada emenda. São mais de vinte emendas. Se, em tempo 
hábil, aprovarmos uma emenda - V. Ex• sabe que de cada 
cinco Senadores, três devem votar favoravelmente -- admi­
tindo que todos estejam favoráveis ao entendimento, teri~ 
que haver o interstício, a votação em segundo turno, em segut~ 
da mais urna emenda, um interstício e uma votação, _para· 
passarmos ao ségurido turno. Quinze de dezembro está aí 
e vimos que não dá para aprovar tudo nesse mandato. Houve 
pânico total. S. S! afirmou, então, que nunca ninguélll: disse­
ra-lhe isso. Então, penso que está havendo também uma certa 
desinfo_rmação. Senador Fernando Henrique Cardoso, terrni~ 
nei um artigo dizendo: "Tornei-me monocórdio _, mas s-6 sei 
dizer urna coisa: não sei falar mais nada. Gente, pelo amor 
de Deus vamos senrar em volta de uma mesa, -conversar 
-é o de~tino deste País- se não a "vaca vai para Cihrejo". 
É isso! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. Ex•, 
Senador Ronan Tito, da fonna mais expressiva·possfvel, disse 
o-que muitos de nós estamos sentindo: 

·A-palavra já está gasta: _entendimen!O- Significa conversa, 
-o ·que seja, mas o que não põae é- Continuar com~ ~ai. E 
não pode continuar como vai por amor ao povo brasileiro. 

Dentro de pouco tempo - sabemos, meu Deus do céu, 
conhecemos a história econômica de vários povos -- o que 
vaTaco"ntecer? Não chegamos ainda, nem de longe, ao fundo 

- do poço da recessão, que apenas aflorou. O Brasil é um País 
tão complexo e tão vital que, embora as finanças públicas 
estejam corno est~o,_ as finanças privadas foram se ajeitando. 
FOram,· é verdade, encolhendo mas não houve desemprego 
maêiço ainda. Minha cidade tem 1 milhão de desempregados. 
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Na Bolívia, em certo momento, chegou~se a 30% de desempre­
gados na população economicamente ativa_. -

Então, quando as pessoas dizem, com muita ingenuidade: 
"Deixa que venha a hiperinflação, depois aplicamOs uma polí­
tica dura". Política-dura significã. isS0:-30% de desemp'regados. 
Isso no Brasil representa 15, 20 milhões de desempregados. 
Esse preço não podemos deixar que o País pague. Não pode­
mos deixar que o País realmente fique exangue. E vaf ficãf. 
Porque o Conselheiro Acácia dizia que "as conseqüências 
vêm sempre depois". Virão! Hoje é um fenômeno na Bolsa, 
estão correndo contra a moeda nacional. Amanhã, não será 
mais um fenômeno na Bolsa, mas na produção, E aí complica. 
É na produção, porque as empresas jã não têm como firiailciar 
o estoque, já não têm como ter previsão para os_ seus investi­
mentos nem de curtíssimo prazo. Não tem mais política salarial 
que se agüente~ É isso que iremos deiXar que acohteçà? 

O Sr. Ron_an Tito - Permite-me novamente intervir na­
sua reflexão? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Compra­
zer ouço V. E~ 

O Sr. Ronan Tito - Muita gente fala em hiperinflação 
comp -se fosse a solução ... -

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ,.: At~ ami-
gavelmente._ -----

0 Sr. Ronan Tito- Dizendo: a "hiper", com intimidade 
com o vocáculo. Pois veja, Senador, gostaria que alguém me 
informasse como é que se sa] ae Liiila hiperinflação. Como 
entra eu sei. Mas gostaria que cada cidaão brasileiro se pergun· 
tasse como- irei sair dessa hiperinflação? Ora, -sei Córifo algUns 
saem. Pegam o avião e- vão embora. Outros se refugiam, 
por exemplo, em sua fazenda. Mas queria -saber, nobre Sena­
dor; como é que saem de uma hiperinflação trabalhadores 
que moram numa favela, nas gran-des cidades? Vejo que esses 
economistas perderam até o sentido da palavra "economia" 
que quer -dizer: contenção ou mOderação nos gasfos·, pou­
pança. Pode-se conferir no dicioná_rio. Talvez a s_olu_ção seja 
uma hiperinflação. V. Ex• citou o Conselheiro Aclcío, depois 
as conseqüências. Mas em que medida, em quem e de que 
maneira? E como o País, o povo irá sair dessa situaÇão? O 
momento é de reflexão, como V. Ex' está fazendo, mas penso 
tambéM que o- Senado não pode só fícar refle-xivo. Temos 
que nos reunir, conversar com os grupos, com -õs-pártidos, 
mas temos que pensar de que maneira, nós o Senatlo Federal, 
poderemos auxiliar o Executivo-para-que saiamos desse cami­
nho, que não é bom, não é agradável. A economia está cami­
nhando para um atoleiro. Não sabemos o fundo_Q.~?- poço. 

O SR. FERNANPO HENRIQUE CA!IDOSO - Obri­
gado, Senador. Eu dizia que na Bolívia 30% da_mão-de-obta 
esteve desocupada. Trata-se de um País agrário. Imagine isso 
num país industrial como é o Brasil! O problema grave é 
a pobreza no Brasil. Hoje, ouvi um discurso a __ respeito do 
Nordeste, do Sul. Precisamos ler os dados, Companheiros 
do Nordeste! A pobreza do Nordeste invadiu as cidades do 
Sul. Hoje, a pobreza se concentra em Belo Horizonte, no 
Rio de Janeiro, em São Paulo, Brasília. Vejam os dados do 
Fenadi. Eu quase que dizia uma coisa, parei porQue seria 
cruel. Bons tempos quando a pobreza estava no campo! Hoje, 
a pobreza está na cidade, está no desespero, como diz o Sena­
dor Ronan Tito. O que é que faz o-favelado depois da hiperin-

fiação'? Quando está no campo, ele vive em função da sobre­
vivência. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me, V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
Senador. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ e o Senador Ronan Tito 
têm· razão quando falam em entendimento ·naciOhal.- É bom 
que fique claro que para que isso aconteça, não bastam somen­
te o- Governo- e_ a classe política. É necessário que aquele 
setor do empresariado brasileiro, que detém 50% da renda 
e da riqueza nacionais em mãos, venha também para esse 
entendimento nacional. Na realidade, em todas as crises que 
o Brasil tem vivido nesses últimos anos, particularmente na 
última década, os especuladores são os mesmos. O bloqueio 
dos ativOs_ financeiros que o Góverno Collor promoveu no 
dia 16 de março identificou-os gi"ancteS espe-cúladores deste 
Pãís, e eles são os mesmos. Não _adianta falar também se 
falar em entendimento nacional se ele sempre significar mais 
perda para a classe assalariada. Na r~alidade, quem tem per­
dido sempre são os trabalhadores. Entendimento nacional 
pressupõe- Governo, classe política e aqueleS que têm a renda 
e a riqueza nacional em mãos; Eles são os especuladores de 
sempre, são os que usufruem de todas as crises por que- passa 
b Brasi_l. E usufruem se_mpre. A questão da produtividade, 
a questão dos investimentos dos negóCios, isso também -é no 
segundo_ plano, porque com a especulação a moeda termina 
tendo uma remuneração superior, maíor do que a lucrati­
vidade decorrente da própria produção. A meu ver, a questão 
passa por aí, Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO "- V. Ex• 
fez corretas obser_vações. Aliás, não Iãrel-na PalaVra efi"te-nâi­
mento. O Senador ROnãn Tito qu-em a disse. EStciu-Cânsãdo 
dessas palavras. Estou apenas descrevendo _uma situação. Não 
tenho dúvida. Quando houve uma política mais dura_ da ex-Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello, escrevi ã.Iguns artigos em defesa 
-não são grandes coisas_- mas eu disse:_ Olha, as finanças 
públicas, o·déficit, estãO contidoS, não o défícft doS EStados.,_ 
mas o federal, estava contido. O arrocho salarial é imenso 
e, não obstante, continua a inflação. Não basta. mais continuar 
com essas teses ~~:metariStas. Aqui, há capacidade de pressão 
dos grupos oligopólicos que aumentam os preços. E na queda 
de braço entre Gov-erno é esses gtupó-s;- ·e_rn:_ 'gerãl, ganham 
os grupos oligopóli"cos. Não nego razão a V. E~, eu seria 
o último a absolver de culpas os que especulam, não os que 
especulam nas bolsas - isso é o normal -, os que detêm 
a força do monopólio na produção, oS cái!~is"que iinpõem 
preços. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - PermiteRine V. Ex~ 
um aparte'? 

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - .Conce­
derei o aparte a V. Ex~, mas antes concedê-lo-ei ao Senador 
Amir Lando. 

Mas isso para ser combatido de_ novo, precisa de força 
política. Como aconteCe nos Estados Uniçlo_s_? Há cartéiS, mas 
há leis que os regulamentam. 

Eu rnesmo apresentei, aqui, há anos, todo um anticartel. 
Porém, nunca foi aprovado, porque nunca houve interess_e 
efetivo em colocar de uma maneira não personalizada, mas 
objetiva, os mecanismos pelos quais seria possível controlar 
esSes desmandos que podem ocorrer quando a economia ~ 
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cartelizada. A nossa é ãmplamen-te cartelizada. O -jogo _c!e: _ 
braços, hoje, não tenho dúvida, é do Governo contra setores 
cartelizados. Não tenho dúvida. Só que isso rlã(r p-one -ser 
confundido com uma crítica generalizada. = _ _ __ 

O P!esidente da República fez - digamos_ - um deSa­
bafo_, que não __ separou o joio do trigo;_ mas,_ ao fC~;zé--:-lo, Sua 
Excelência buscou um alvo e o encontrou. Não digo que Sua 
Excelência tenha feito isso Parã obter iissoD.ánc_ia popul~~. 
mas a encontrou ao fazer a crítica generaliza-da sobre os ernprt-- _ 
sárioS. SO que de"ssa forma náo aJuda a enContr_ar a saída 

_porque não faz distinção, e ao não separar faz com que-fOrsas 
poderosas, pot outras razões, fiquem desconfiadas e à mar-
gem. - -- -- ~ -_--,o_ 

É verdade que há uma especulação forte. É verdade que 
temos que isolar os especuladores. Mas é para isso que va~os 
criar forças. Temos- que criar consciêricia social do problema, 
acho que é isso que está faltando._ Estamos confundind_o u_m 
pouco o joio com o trigo. - -

fez--V. Ex~, que esfá -~an_do uma _contribuição que entendo 
mu~to-ilnportãnte pa:fa o-PaíS. --

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~·Agra· 
deço, Senador Amir Lando, e quero dizer a V._ E~~ que taln­
béTI aChO que, em certos momentos, o bem comum sobreleva_ 
tuc!o o mais. Aliás, o _PSDB, O meü Paiifdõ, tem pago um 
preço elevado por consistentemente ter colocado o interesse 
público acima dos seus interesses partidários. Temos sido con­
fundid9s, freqüentemente~ na nossa atitude, pôi"" imaginarem 
que o -que quere~os sã? coisas difer_entfE~ doJ,~jn com_um 
e- que-nós não estamOS tendo a posição firme. Nãol Nós o 
qUe queremos é evitir que as -negociações sejam feitas na 
un_~écima hora, que, quando não se tenha majs recurso para 
uma verdadeira negociação, o que ocorra seja uma rendição. 
-·-Nós não quereriiOS nos render nem ~o Presi~enmte, ne.I_D._ 

ao ExeCUtiva·, nem a riiriguérri:, assim como ífãO ·queremos 
a rendião de ninguém. Nós queremos uma coisa correta. V. 
Ex• tem razão: chegará o momento. Mas, se deixarmos que 

-- - -- este momento seja na hora da aflição final, não há mais o 
O Sr. Amir LaUdo- Púmite-me V. Exi um aparte?- que fazer. Todos vamos faZer O qUe o Senhor mestre m3.ndar, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE.CARDOSÔ -'-<Ouço. 
o aparte do nobre Senador Amir Lando. 

O Sr- Amir Lando- Nobre Senador, V. Ex~ traça um 
quadro que, de resto, nâo-~ V. Ex• que pinta. As circustâncias 
determinaram um momento muito preocupante da vida nacio­
nal. Não há mais espaço para- tergiversaÇões. Cómo diz bem 
V. Ex~, é chagada a hora de apresentarmos algumas soluções 
para a crise brasileira. Ninguém mais nega a· sua existência. 
Quanto aos fatos, já conseguimos um co~~ensO. Isso me parec~ 
positivo, porque, ao me-nos todos estamos preocupados çom 
a mesma realidade .. E entre os homens de bem, acreàito, 
como diria o inco~ptível Robespieàe, mesmo no auge em 
meio ao terror da Revolução FE~ncesã1 ~Je afirmava que sem­
pre há um terreno comum para se transigir a -respeito do 
bem-estar da coletividade. Penso_ que esse terrenc? coç:tum 
poderemos encontrar. Só não _se trariSige -entie a virtude e 
o crime. Não é o _caso. Está em jogo 6_ _bem ço~um_, e~tá 
em jogo a sobrevivência das nossas institui_ções_democráticas.. 
A pátria, parece-me, comanda as iwSsaS ações._ E quando 
o bem comum está na mesa, não há o que negociar. Nós, 
como homens que representamos a população, a Nação intei­
ra, temos que prestar um preito e servir ao bem comum. 
Não acredito que seja um objeto de negociação onde as partes 
prn1enl buscar a Justiça pelo ~justamen~Q de seq.s !nteiesses. 
Não é o caso._Aquf é- o bem cOmum, é a sobrevivência da 
democracia , é a Pátria que está em jogo. EntendO que os 
pró-homens dessa R_eptíbli~, a começar pelo Sen8:do, a come­
çar pelo Poder Executivo, e as forças produtivas deste País 
não faltarão a essa ·cõnvocação da pátria. Agora, é preciso 
que algo seja feito de _forma cóncreta e, sobretudo, com serie­
dade. E por isso que queria colocar como premissa que as 
partes se despojem dos seus interess~s partidários, dos seus 
interesses de classe quanto possível, e todos se unam em torno 
dos interesses comuns da Nação, ·da sobrevivência nacional, 
da salvação- nãcional e possamoS, ein COnjUnto, buscar essas 
fórmulas. Acredito que essas fórmulas serão ericontradas, por­
que, quando o bem com·um está na mesa·, ninguém pode deixar 
de dar esta contribuição; O apelo de V. Ex• não é democrático, 
é sobretudo, como foi dito, uma reflexão que prepara a aurora 
da ação. É à ação que nós vámos-chegar, mas tem que começar, 
exatamente, por essas palavras, pela verbalização, como bem 

e aí não é democrático. 
Há tempo que V. Ex• está chamandO- a atenção para 

isso, e eu não vejo nenhuma força. _Fªle_i com o_ Senador 
E~11ard9 Sup~icy_,__q_ue é do __ I:'T, e_t~AQ.õ estado em contato 
cõm líderes -do- PT. Nenhuma força política brasileira, por 
mais crítica que seja, hoje eStá deixando de ver o que está 
acontece-ndo. O Senador Ronan Tito mais de uma vez falou 
isto ~ e S. E~~ tem razão: nós aqui do Senado pelo menos 
podemos passar uma tarde fazendo uma_r_eflexão calma. Entre 
partidos diversos, tendências diversas, personalidades diversas 
conseguimos uma reflexão calma. Vamos aproveitar e apro-
fundar. _ 

Nao sei se estaria me antecipando no tempo, -mas acho 
que deveríamos e~tgu- quase, como diz nos quartéis, em estadO 
de-alerta. Não se trata, ainda, de dar o passo subseqüente 
ao estado de alerta quando todos têm que ficar .dentro do 
quartel de armas em punho - mas estamos quase lá. E é 
preciso que o Senado se ante_cipe a isso; que o Senado_,_ real­
mente, discuta, como estamos fazendo_. 

O Sr. Cid Sabóia de Cai'vitlho....:.... Pérmite":..me um aparte, 
nobre Senador? 

-·.O SR. FERNANDO HENRIQU.E CARDOSO- Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Fernando Hen· 
riq ue, V. Ex~ fala em um dia bem adequado para o seu discur­
so. Hoje, o ourn e o dólar disparam: A Federação das Indús-_ 
trias do Estado de São Paulo - FIESP deu notas na imprensa 
pelas quais os integrant~s dessa entidade repudiam a,s coloca­
ções do Presidente Fernando, Collor de Mell(). Penso que 
isso completa um quadro dramático_ para a Nação: aquele 
mómento em que o Presidente já não se entende com a elite 
empresarial. Quando Sua Excelência-Se chocou com o· funcio­
nário público, com o operariado e outras forças vivas-da socie­
dade brasileira, restava, ainda,_ aquela ligação com a elite. 
E agora á Presidente, na vei-dade, tomou aquela posição de 
atàque;-que é SimPática-. É por ali que Sua Excelência conSegue 
grande parte do apoio popUlar. Inclusive, a Federação chegou 
a conclusão de que os empresáriOS- não tém boa imagem, 
o que- considerei uma inocência. O Presidente IéZ aquelas 
observações, justamente porque já sabia que eles não tinham 
boa imagem. As pesquisas que eles fizeram o Presidente já 
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havia feito. Se o empresariado tivesse boa imagem, o Presi­
dente não __ usaria da palavra para atacar esse estamento, com 
toda certeza. Mas entendo a preocupação _de V._ E~· que é 
a mesma do nosso Partido . .O PMDB, o PSDB, todos os 
partidos que têm um sentido social no seu programa percebem 
perfeitamente que--é preciso esse esforço preconizado por V. 
Ex• que às vezes nos leva a equívocos. Por exemplo: muita 
gente apoiou o Plano da Ministra Zélia Cardoso de Mello, 
V. Ex• apoiou, todos nós de certo modo o apoiamos, porque 
era necessário. No e_ntanto 1 estávamos enganados, porque 
a Ministra estava também enganada.-Mas pelo menos acredi­
tou-se_ naquilo e naquele momento era possível acreditar-se 
naquelas soluções. De tal sorte que ouço a palavra de V. 
Er_ com o ·certo tom prefético que elas_ têm t;- louvo _a sua 
presença na tribuna pela abordagem de um tema tão interes­
sante num dia trágico em que o dólar sobe, o ouro dispara, 
encia inusitada em ªcreditar_ que o Presidente os atacaria se 
eles tivessem boa imagem. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE-CARDOSO- Agradeço 
a V. Ex\ Senador Cid Sabóia de Carvalho, e quero entende,r 
que, pelo que V .. Ex~_ disse, devemo_s partir do estado de 
alerta para o estado de prontidão, que é um passo adiante 
na linguagem militar. E como estão em moda certas refer~n­
cias à questão militar, creio que V. Ex~ está propondo uma 
prontidão. V. EX~ diz que estamos insistindo. 

Permita-me V. Ex~, versado em· autores, citar um sociólogo 
alemão, Juergen Habermas, a quem tive a_h_onra _de suceder 
na Universidade de Berkeley, na Califórnia_. Hoje, e_l~ é liiTl. 
dos homens mais conhecidos __ n_os meios intelectuais. E ele 
insiSte muito no tema que ele chama discurso da r;:tzqã.bilidade. 
Isso tem 3 _ver com a escola de Frankfurt, n~ Alemanha, 
tem a ver com uma longa discussão com os existenC.i,alistas 
anteriormente feita, tem a ver com o debate, a dialétiç~t_enfim 
tem a ver com toda UJlla_corrente _de pensamento contempo­
râneo~ Esse discurso hoje é dificílimo, potque o noSso mundO 
não é razoável. E num país cOmo o Brasil, onde a s_o.ciedade 
não é razo_ável_ e a iDjustiça _é gritante, é-_f!ilfito difíçil fazer 
o discurso da razoabilidade. Onde até muitas -vezes se ãtacã 
por causa da imagem, o que não é razoável, fica -muitO dif(éít 
o discurso da raz~o. -~:- - .. , _ _ , -; _,~ _ _ 

Acredito sinceramente que, se abdicarmos do discurso da 
razoabilidade, nós só temos como_jufzo a fo_rç_a, nós só temos 
para dirimir dúvidas a vio_lên.cia. Se não .acreditq _na possibi­
lidade de através do argumento convencer- o que significa 
etmologicamente "vencer jürtto" -:-. qual é a alternativa de 
que disponho? É a força. E o pior é que da força alguns 
já dispõem. Então, o discurso da razoabilidaci_e, no meu modo 
de entender, interessa sobremaneira àqueles que não dispõem 
da força, que são a maioria. _. 

É por isso que insisto tanto, parecendo às .vezes fora de 
moda, um pouco bocó -:- usando uma expressão vulgar -, 
repetindo tanto que é preciso chegar a alguma forma de razão. 
Se nã_o chegarmos a alguma forrr:t~ de razc;>abilidade, nós vamos 
partir para um outro- patamar da polítíca que não é o mais 
acons.elhá_yel. 

O Sr. Ney Maranhão_ - __ Permite V. Ex' um_ aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -~ Ouço Q 

nobre Senador Ney Maranhã~~ 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, quando converso com V. Ex•, sempre me .. vem a 

sua iniagem como um embaixad_o~. Se houvesse amanh._;!_uma 
união nacional- não que tal Posição sejã aceita- por v.- Ex~ 
- s-eíia ó nome certo para ser o nosSo Ministro das Relações 
Exteriores. Da maneira corno V. Ex~ está dissertàndo neste 
Senhâo, representa, neSte instante, os homens de "cabeça~ 
frias", que são os Senadores, homens que passaram por vários 
mandatos no Executivo, no Legislativo, e têm os pés no chão. 

Se o entendimento, na minha opinião, dependesse do Sena~ 
do, já estaria feito. V. Ex• interpreta neste momento a posição 
- com certeza - unânime desta Casa. Estamos passando 
por uma fase difícil. O Senador Cid Sabóia de Carvalho citou 
o diScurso do Presidente F~rnando Collor,_ no qual ataca os 
empresários, mas, como líder em exercício -do Governo;tehho 
que colocar algumas pontuações nisso.. Q_Fresidente da Repú­
blica atacou um segmento, o dos oligopólios, a respeito do 
qual V. Ex~ tem um projeto. 

Um dos irandes líderes do_ meu Estado, Aga~enon Maga­
lhães, aprovou, na Câmara dos Deputados do Rio de Janeiro, 
a famosa Lei Malaia, a lei antitftiSte~-- qtfe o-congresso não 
teVe condições de aperfeiçoar' como nós Estados Unidos, 
onde basta. se detectar que uma empresa teve um lucro acima 
dÇ>_ rtorrna~ e ela é pui:tida rigorosamente. Até hoje nenhum 
desses oligopólios foi pego pela Justiça no Brasil E uma parte 
disso, Senado_~ Fernando Henrique Cardoso, cabe ao Con­
gresso, porque essa lei de V. Ex~ já devia ter sido ~provada 
ou aperfeiçoada ainda mais. Mas há forças às quais não inte­
ressa qu~ isso aconteça. Porém, tenho certeza~ Senador Fer .. 
nando Henrique Cardoso, de que o seu fartido ... Tive ocasião 
de apart~ar o eminente Senador Mário Covas e coinciden­
te_J!le_nte -nós temo_s um diploma que poucos têm neste PaíS, 
o de cassadoS naqUela época; nós guardamos isso com muito 
caríriho. Acredito ainda neste País, no bom senso dos homens 
e da classe política, e tenho certeza de que esse discurso que 
V. Ex~_ está fazendO hoje vai ter rçssonâncí'!_rios ·selares respon­
sáveis por esta Nação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.,..- Agradeço, 
Senador Ney Maranhão, as ~eferências que fez,~ já que-v. 
E_x~ çitou Agag~enon _Mag~_Lhães, quero dizer que a primeira 
vez q_u_e_ ~u -~ntrei num_ MJpís_~~riO para cOnhecer Um Miníst:ro, 
esse Ministro era Agamen_on M-agalhães. E por uma razão 
m-uito simples, ele foi afilhado _de· casamento do meu avô 
que era marechal e se chamava Joaquim Ináci~· BatiSta Cârdo_: 
so. Ele foi Comandante de Pern:;unbuco e lá fez uma coisa 
chamada Liga contra o Analfabetismo e _crl,ou eScolas, sendo 
general do Exérci~o. -

E eu _digo issõ por-uma razão muito simples: eu não aceito 
o Ministéric;>_ ~o __ Exterior, eu quero o do Exército. (Risos.) 
Dadas as minhas tradiÇões, e dado que eu tenho uni tio e 
dois primos que já foram ministros do _Exército, um avó que 
foi marechal, padrinho de Agamenon, eu quero o Ministério 
do Exército! Nesta base, fazemos a negociação já! Bato o 
martelo! 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
~enador Fernando Henrique Cardoso? 

~O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Ouço V. 
~x~ cõm mUito prazer, riobre Senado i: Chãgã.S -ROdrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues_- -Senador Fernando Henrique 
Cardoso, é pouco. V. E:xf dev_e ser o Ministro da Defesa! 
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O SR. FERNANDO HENRlQUE CARDOSO-· Tem razão, 
Senador Chagas Rodrigu_~s, ser Mi~_i~tr~ ~a Defesa é melhor 
ainda! (Risos.) 

Os-r. Mario CoVas~- Permite-me V: Ex' um aparte, nobre 
Sena-dor Fei'nando Henrique Cardoso? - --- --

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.- Ouço 
v. Ex• com muito prazer, s-enador Mário COvas. 

o SR. MÁRIO COVAS- "General" Ferna;;doHennqiie 
Cardoso, é quase um- abuso,·quarido_V. E_X~-fal~ na cqndição 
de Líder do meu Partido, que eu o aparteie. Mais de tal 
maneira V. Ex~ vem prendendo a atenção da Casa e, ~erta­
mente, da Nação com o discurso que vefif fazendo, q_u~ m~ 
arrisco a invadir a intimidade do mesmo. V~ Ex~ reafirma 
o bom-senso do Senado, o bom-senso deste Congresso, que 
até não precisa ser reafirmado, nem me_Smo rio que se refere 
à contribuição com este GõVerno. Ê .e_reciso relembrar~mos_, 
neste instante em que os especuladores, tão critícild~~se_l!lE.~! 
ficãm-sendo o centro dos acontecimento·s:-·rnas, afinal, não_ 
fomos consignatáriOs e não aprõv-ãffios aqui uma medida provi­
sória que supostamente aca_b~va com ~s esp_ec1:1_ladores? Uma 
medida provisória a que, afinal, o nosso J?artido apresentou 
wna semana que diz_ia: "onde se lê 50 mil cruzeiros de liberª­
ção, leia-se 100"? E posteriormente descobrimos, depois de 
sermos chamados de portadores do crime de lesa~pátria,_ que, 
na realidade, a definição por 50 não foi_ uma definição de 
natureza técnica e; Sim;·o resultado da sorte ou: do azar, obtido 
num papelzinho pelo sorteio feito pela Miriistrã! Este Sena~~ 
terá, por um acaso, ·-sido contra ~-proposta de priVaf:iZãção 
feita pe10 Presiderite?- Este-·seriã.do não encontrou até nas 
vozes da Oposição· cjuerii" náõ-·aperias-·âefinisSe balizas e parâ­
metros-para a negociação da dívida externa, mas também, 
neste Plenário, defendesse a posição do ne_g:ociador brasileiro 
quando se tratou da renegociação dos juros? Er11 qu_~}~~tante 
este Governo, dentro dãs limitações democrátfcã.s, não terá 
recebido do CongreS$0 _e do senado urri~a ma~ifestação _de 
bom-senso? A rigOr, O que se vê é uma ·sucessão d~ atitudes 
que necessariamente deSagllãriain nis~o. Estou longe de acre­
ditar que o Presidente da R~pú~I~ca fe? ~m des!ibaf'! na sexta­
feíra:;-o que Sua Excelência fez, na realidade, ~oi_procurar 
com clareza quem é qu_e_ ele ia nOmear como seu adversário; 
quem é que, nomeado adversário, lhe daria algum resultado 
na opiníão pública. Este tipo de atitude é qu~ é profundamente 
danoso- ao processo. V. Ex~ sabe das- ininhas opiní6es e das 
minhas convicções. Acho que esta Casa, em nenhum instante, 
deixou de dar uma enorme contribuição, algumas vezes pas­
sando por cima até da sua opinião. E neste P~ís, de repente, 
começa a se criar uma situação absolutamente contraditória. 
Num País onde o_ entendimento deveria ter como grande esti­
mulador o Governo, em determinado instante é o Govenro 
que atrapalha o entendimento: a Nação está reivindicando 
o entendimento! Mas a Nação reivindica o entendimento em 
termos corretos. o· que é entendimento numa democraci<3.? 
Entendimento, numa democracia é o processu-do dia-a-dia; 
é o mecanismo pelo qual pensamentos diversos, opiniões dife­
rentes, visões de mundo diversas acabam negociado~ politica­
mente e emitem uma resultante. O difícil é que nós desagua­
mos_ nesta situação por força de uma sucessão -de atitudes. 
Não há a menor dúvida! Não adianta nem analisar o que 
está acontecendo hoje do ponto de vista econômico, porque 
o que está acontecendo hoje não é ape_rias --é __ até muito 
menos- o·resultado das variáveis econômicas. É especulador 

qüeiD compra: 10 ou 20 dólares? Hoje. o temor, e até o pânico 
na população está levando quem não é especulador a comprar, 
o- CfUe, evidentemente, altera o preço. Essa não é ulna atitude 
de natureza econômica; é uma atitude de nahireza política, 
gerada pór razões de natureza política. É ev~dente que alguma 
coisa precisa Ser feita pã.ra-diiecionar caminhos. E eu pergun­
to: o Presidente da República deseja isso o'u deSeja a rendição? 
Negociação não se baseia no fato _de que alguém manda e 
_Os demais aceitam. Isso é rendição, não é negociação! A nego­

. ciaÇãO não ·exige riem sequer a dualidade de presenças dentro 
do mesmo ExeCufivo; a negociação exige a tentativa comum 
de concesões mútuas na busca de um caminho que possa ser 
trilhado em comum. Este Senado sempre fez isso; este Con­
g-resso sempre fez issO. V. Ex•, ao pronunciar o presente discur­
So, reproduz o de dois meses atrás, através do qual, como 
Líder do PMDB, propôs a negociação, como alguém que 
não tem nenhum interesse, que declara que o nosso objetivo 
não é participar do Governo e que nem queremos isso, mas 
que se mostra disposto a concessões, a disposições, â crença 
ne~te País,_a sentar-se com quem quer que seja à mesa para 
discutir rumos para este Brasil. Não há, é possibilidade de 
se supor que o ·objetivo de qualquer um seja esperar que 
as coisas se agravem, no pressuposto de que quando ela_s 
estiverem suficiêntemente graves todos se renderão ·então a 
uma vontade única, em nome de que a rendição já se justifica 
para que o País não tropece e caia de joelhos. De forma 
que, volto a insistir, concordo em gênero, número e_g'ra,u 
com V. Ex•; aliás, não precisaria-, pois V. Ex• quando faz 
esse disc_urso, 9 faz como Líder do meu partido e, portanto, 
faJa por mim. Mas reconheço que não é fácil na atual conjun­
tura isso. TemoS um-presidente da República que vive a decla­
rar: "Fui eleito; portanto, o que penso e o que quero já 
foi i!Yalizado-pelo voto popular. Vamos nos en~ender, aceitem 
esse_ fato e adiram a minha vontade pessoal". É difícil falar 
em entendimento, quando o entendimen_to passa a ser a preva­
lência de uma vontãde unilateral. Em qualquer outra direção, 

. ~ste Senado vai. reafirmar, conio sempre, a sua disposição. 
Os d_isCursOs iqui feitos, por Sena:dotes das mais -diversas nri­
gens, na direção da necessidade de alguma forma de equação 
dos problemas brasileiros, são uma constante no dia-a-dia. 
V. Ex•, com a competência de sempre, com a clareza de 
sempre, coloca com segurança nãó. apenas a· sUa poSIÇãO pes­
soal, como a posição do nosso Partido. Embora reconheça 
as jbúmeras dificuldades, quero dizer: sob a Liderança de 
V. Ex• estou disposto a trilhar o caminho comum que aqui 
se busca na linha de uma solução. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço, Senador Mário Covas, a -rea:firmação feita- por V. _E~ 
que, embora não necessária, sempre alegra, de que as palavras 
âo Líder do seu Partido correspondem ao sentimento, como 
não podia deixar de ser, do Partido. Mas, fico mais contente 
ainda, porque dito por V. Er, que tem sido tão injustiçado. 
Tantas vezes li na imprensa que o obstáculo ao entendimento 
era o Senador Mário Covas, que quãse me convenci! Mas, 
pelas conversas contínuas que temos, sei que isso não é verda­
deiro. Apenas V. E~ coloca a questão na perspectiva correta 
-que cfeio foi o que eu disse- nós não queremos rendição, 
queremos nego_ciação. Então, V. EX' está realmente colo­
cando, mais uma v~z, com muita força aquilo que pensamos. 
É um pouco, como diz o ditado: água mole em pedra dura, 
tanto bate até que fura, porque V. Ex• tem razão. As manifes­
tações do Senado são freqüentes, COril:ínUas, minhas, suas, 
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de vários Senadores na mesma direção. Apenas nãQ quero, 
neste momento, buscar quem é o culpado; sabemos quais 
·são. Penso que temos que sup-e'rar; porque senão, o-Presidente 
vai dizer que o culpado é O empresário; nós vamoS -dizer 
que é Sua Exçe_lência e ~té_, talvez,_ sejam_ os dois. Mas a 
posíção -que V. Ex• expôs -que é a minha -é de que 
dada a conjuntura, vamos insistir mesmo que tenh-am-Os que, 
em alguns momentos, dizer: sem muita ilusão. 

V. Ex' sabe que, no meu espírifo, não I! difícil dizer 
sem muita ilusão; vivo ansiosamente buscando alguma ilusão; 
não é afim comigo.- Mas, apesar disso, não por estar iluso, 
mas por estar convicto pela argumentação. Insisto - como 
insiste V. Ex• ....:.....:. e vaãtâs ver, ·-esperar que dessa insistência 
resulte, não uma rendição o que não ocorierá nunca; mas, 
talvez, resulte uma maio i: consciênciã·ae responsabilidade por 
parte daquele que mais responsabilidade tem, efetivamente, 
para que saiamos da situação em que nos encontramos. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite-me V. Ex• um apart~? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO --, .Senador 
Cou_tinho Jorge, concedo o aparte a V. EX• e encerro, em 
seguida, o meu pronunciamento. Sr. President~~_peço descul­
pas a V. Ex~ por ter ultrapassado em muito o tempo de que 
dispunha. 

O Sr. Coutinho Jorge- Senador, V. Ex~- faz hoje uma 
reflexão bastante equilibrada e oportuna a respeito da proble­
mátiCa Dación"al. A situação na verdade, como V. Ex• coloca, 
está difícil. Após vários-planos, Plano Collor I, Plano Collor 
II, para dar um exemplo, aprovados pelo Congresso Nacional, 
o que se verifica é que· todos os segmentos da sociedade brasi­
leira estão COntra o Poder ExeCUtiVO. Oli"3halhador está con- _ 
tra, o professor está _Contr~, a- classe política está contra, os 
empresários· estão tainbém contra em sua maioria. Então, 
mesmo que o Governo_ tente uma estratégia visando uma saída 
para essa difícil situação, no momento, com o que-está oCor­
rendo no Brasil- e V. Ex• colocou muito bem- não obteria 
sucessa. Não há condições de propor um plano, um programa, 
um projeto, porque- não há credibilidade do Poder Executivo. 
qtiillquer estratégia unilateral de saída, por parte d? Execu­
tivo, n·ão resolveria a situação. Na verdade, entendo que o 
Presídente da República está perdido, está sem- rumo, sem 
proposta e até sem idéias. Lamentavelmente, nossa situação 
piora, como já foi colocado aqui,- com o ouro, os juros e 
o dólar subindo. Entendimento nacional lamentavelmente não 
existe. E perguntaríamos como fazer· eSse entendimento nacio­
nal. O }'residente da República, na verdade, quer fazê-lo 
impondo, de certa forma, como é o caso do Emendão que 
Su_a Excelência consider_ª ser _a_ solução nacional. Se fosse, 
seria bom, mas sabemos_ que não o é. Pode-se aprovar o 
Emendão todo e já sabemos que não vai ser_ aprovado, como 
já disseram aqui Vários Senadores -, que o -problema do 
Brasil não se res-olverá. E V. Ex' coloca que, na verdade, 
temos que agir, discutir, ·es-taf aler~as, de prontidão. Essa 
é a saída, esse é o caminho. Porque, na verdade, o que falta 
são propostas, políticas claras para o G_o'\!:erno._Ma_s, se o 
Governo não pode realizá-las de forma unilateral, qual é a 
saída? O entendimento em que as forças vivaS ·possam discu-tir 
com o Poder Executivo: E oprópiio Congresso Nacional possi­
velmente, deva ser o grande iniciados dessa discussão, úriiCa 
forma, sem dúvida alguma, de sair dessa difícil situação. Por­
tanto, V. EX" coloca de forma didática, "clara e precisa a grave 
situação do Brasil. Apenas críticas não adiantarri. Adianta 

indicar caminhos, soluções, estratégicas corretas; Jamais agir 
de forma unilateral, e sim através do entendimento, de uma 
discussão lúcida, clara, meditativa como V. Ex~ coloca. Portan­
to, parabenizo esta reflexão de V. Ex~ dizendo que este é 
o caminho. Agora, vamos encontrar o modos faciendi de con­
cretizar essi entendimento em favor do Brasil. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço, Senador Coutinho Jorge, as palavras de V. Ex~ que 

· reafirmam o que já foi dito neste Senado. 
Nem usei a palavra entendimento e, não obstante, metade 

da nossa discussão foi sobre entendimento. Por quê? Por que 
queremos? Por que temos obsessão; ou porque diante do 
desespero que se nota, crescente, temos consciência de que 
algo tem de ser feito! E V. Ex~ ,_que é um Senador responsável, 
um homem que traz uma enorme contribuição a este- Senado 
- e acompanho de perto, na que-stão do meio ambiente, 
as atitudes de V. Ex~ sempre abertas -, não faz mais do 

·que ampliar o coro daqueles que, como eu, acreditam na 
ra-zoabilidade e acreditam que isso não será feito em detri­
mento da honrabilidade. 

Agradeço a- paciência de V. Exa, Sr. Presidente. 
--Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Fernando Henrique Car­
doso, o Sr. Dirceu Cameiro,-19 SecretáriO âeixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupado pelo Sr. Iram Saraiva, 

- 4o Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE. À REVISÃO [)0 ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. lram 
Saraiva, 4~ Secretilrio deixa a caâf!t7ã- dQ. -presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Não há mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

··ORDEM DO DI!\ 

-l-
Votação, em turno dnico,-do Requerimento n~ 770, 

de 1991, de autoria dos Senadores Mauro Benevides 
e Dirceu Carneiro, solicitando a retirada, para reexa­
me, do Projeto de Decreto Legislativo n• 122, de 1991, 
de iniciativa da Comiss-ão Diretora, que altera a reda­
ção do art. 1• do Decreto Legislativo n• 63, de 19 de 
dezembro de 1990. 

-2-

Discussão, em turno- único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n• 271, de 1991 (n' 567/91, na origem), 
de 18 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Alberto Pessôa Parde-
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llas, Ministro de_Segunda ClasSe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto â República Islâmica do Irã. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -.Está encer­
rada a sessão.-

( Levanta-se a sessão- às 17 horas e 55 minutos.) 

Ata da 192a Sessão, em 29 de outubro de 1991 

P Sessão Legislativa Ordinária, da493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidéncia dos Srs_ Mauro Benevides e Lucídio Portella 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTF.S OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento - Affonso Camargo -- Alc~xan­
dre Costa - Alfredo Campos - Almir Gabriel - AIUf:Zio Be­
zerra - Amazonino Mendes - Amir Lando - Aureo Mello -
Beni Veras - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -
Coutinho Jorge- Dario Pereira- Dirc~u Carneiro - Dival­
do Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Esperidiao 
Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando Henrique Cardoso -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson camata 
- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior"- João C3Imon- Joao França- João 
Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho-- José Eduar­
do -'José Paulo Bisol -José Richa- José Sarney - Júnia 
Marise- Jutahy Magalhaes- ~voisier Maia- Levy Dias­
Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista- Lucídio Por­
tella- Magno Bacelar - Mansue[O de Lavor .:.. Mareio Lacer­
da - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Mau­
ro Benevides - Nabor Júnior - Nelson carneiro - Nelson 
Wedekin - Ney Maranhao - Odac1r Soares - Ozíel carnei­
ro- Pedro Simon -Rachid Saldanha Derzi -Rllimimdo Li­
ra - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Telmo 
Vietia - Teotonio Vilela Filho - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparc:cin:re-nt6 de 66 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimefitã.l, declaro abúta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 ~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 418, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação dO vencido para o turno suplemen· 
tar do Substitutivo ao Projeto de Resol~ção n~ 6, de 1991 - - ....... -· 

A Comissãá Diretora apresenta a iedãção do vencido 
para o turno suplementar do Substitutivo ao Projeto de Reso-

lução n•.> 6, de f991, que dispõe sobre formalidades e critérios 
para a apreciação dos atos de outorga ~ d~ r~novação de 
concessão ou permissão de serviço de r-adiOdifusão sonora 
e de sons e imagens. - --

Sala de ReUTiiões da COmisSão, etit" 29 de outubro de­
~991. - Mau~o _Benevides, Presidente - Dirceu CarDeiro, 
Relator - Alexandre Costa - Lucídio Portella. 

ct\.NEXO AO PARECER N" 41S. D-E 1991-

~edação do vencido para o turno suplemntar do 
P_rojeto de Resolução n~ 6, de 1991. " 

Faço saber que o -Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do_ Regimento Interno-,-
promulgo a seguinte _ 

RESOLUÇÃO N" • DE !99! 

Dispõe sobre formalidades e critérios para a apre­
ciação dos atos de outorga e de renovação de concessão 
ou permissão de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. 

Art. t' O exame e a_apreci<ição pela Comissão de Edu­
cação dos atos de outorga e renovaçã~_ de concessão, permis­
são e_ au~oriz~ç-áo de sc!r_vjços_de radio.di.fusão_ sonora e de 
sons e imagens obedecerá às seguintes for-malidades e criteriOs. 

I- quanto aos de renovação: 
a) exposição de motivos do Ministro da r"nfra"-Estrut_ura · 

--- -DCrequerimento da concessionária ou permissionária so: 
licitancJp a renovação, do qual deverá constar a declaração 
de que não infringe as vedações _do_§ 5? dQ art. 220 da Consti­
tuição Federal; 

_c) compr_ovação de que a_emtssoia está_ em_ dia_corii- suas 
obrigação sociais e contribuiçõe~SiJ?,dicais, nos tenp:os da legiS­
lação em vigor; 

d) certidão de quitação de tributos; 
e) relação de todos os empregados da emissora, com as 

respectivas funções; 
O laudo de vistoria técniciiS do oentel;-
g) inforinaçãó do Dente) sobre a existência ou não de 

processo de apuração, em andamento, de qualquer infração 
cometida pela emissora durante o último período de vigência 
de sua concessão ou permissão; em caso positivo, a documen­
tação integral do processo relativa à infração, bem como de 
den~ncia ~resentadas em relação à emissora; _ ... __ _ 

_ b) parec_er da Diretoria Regional do b~~tel sobre o pro-
ceSso de renovação; -
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i) parecer da Secretaria Nacional de Comunicações Sobre 
o processo; 

j) documentos atualizados revelando a composição acio­
nária da emissora e eventuais alterações havidas em seu con- _ 
trato so_cial durante o período de vigência c_la outorga,_ nos 
quais se esclareça se os requerentes foram cedentes ou conces­
s:lon-árioS- de cotas, ações ou outros meios de transferência 
do controle direto ou indireto da sociedade; 

I) infofffia'Ção-; ,-pela emissora, da programação semanal 
que venha sendo executada, discriininando os horários dedica­
dos ao jornalismo, de geração própria e de retransmissão~ 

m) manifestações-de apoio ou de contestação à renovação 
da c_oncessão apresentadas em qualquer instância durante o 
processo; ---- -

n) declaração firmáda pelos diretores e admini~tradores 
das emissoras de que não participam de direção de outra 
concessionária ou permissionã-ri~l"do mesmo tipo' de ser-viço 
,de radiodifusão, instalada no mesmo município ou em muni-
cípio contíguo; -

11 -quanto aos de conCessão; 
a) exposição de motivos do Ministro da Infra-Estrutura, 

da qual constem as razõe_s que o levaram a autorizar a abertura 
de licitação; - - -

b) ~equerimento das entidades que pleitearam a conces­
são ou permissão, do qual deverá constar declaração de que 
não írifringem as vedações do § 59 do art. 220 da Constítuição 
Federal. · · 

c) cópia do edital que abriu a concorrência;· 
d) cópia de todos os documentos apresentados pelos con­

corren~es em cumprimento aos itens do edital, especialmente: 
1) atos constitutivos e alterações subseqüentes das·socie­

. dades; 
2) quadro societárlo atualizado, do qual constem o núme-

ro, o valor e o tipo de ações de cada sócio; -
3) certidão de quitação de tributos por parte de cada 

acionista ou cotista; 
4) documentos relativos a cáda cotista ou aCiOniSta; 
5) demonstração de recursos técnicos e financeiros; 
6) proposta de programação a ser desenvolvida, deta­

lhando o período_ dedicado a jornalismo e a debates de temas 
locais e regionais; · · · 

7) eventuais alterações no contrato social; 
8) cópia do contrato para execução dos serviços de radio­

difusão; 
e) estudos _técnicos __ apresentados pelas entidades e sua 

avaliação pelas diversas instâncias da Secretaria Nacional de 
Comunicações; -

O levantamento da capacidade econômica da Cidade pre­
tendente; 

g) estudos de viabilidade econômica da implantação de 
emissoras de radiodifusão _sonora- e de sons e imagens não 
previstas no Plano Básico de Distribuição de Canais corres­
pondente; 

h) pareceres e estudos desenvolvidos pela Secretaria Na­
cional de Comunicações em relação às pfópOStas··-a.-presen.: 
tadas; 

i} inforrit:ição de eventuais exigências ou es_clareccimentos 
adicfoiúlis- solicitados a cada pretendente; 

j) informaçãO oficial do Ministério sobre a participaçãO 
das empresas pretendentes ou- de qualquer de seus sócins em· 
qualquer outra emissora de rádio ou televisão 'no País; no 
caso afirmativo, iridicação do local de concessão ou permissão; 
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potência da emissora e vínculos com _a programação de qual­
quer rede de rádio ou televisão; 

I) informação- sobre a existência de previsão de novos 
canais para a localidade; 

m) informação sobre a composiçãÓ aCiOnária e víncUlos 
de pr9gramação de outras _emissoras que operem na cidade 
ou_região abrangidas pelo edital; 

n) recursos ou documentos de apoio ou contestação a 
qualquer das sociedades pretendentes; 

· o) em caso de igualdade _entre as pretendentes quanto 
aos requiSitOs legais, técnicos e financeiros, a infb"tma.ção_das 
razões que levaram à escolha da vencedora; _ 

p) infrações registradas no Dente) quanto a outras emis­
soras de propriedade da sociedade ou de acionistas da entidade 
pretendente; 

q) termo de compromisso firmado_ pelos pretendentes, 
no qual se assegure o cumprimento, em particular, na progra­
mação do disposto nos arts. 5•, IV e XIV, 220 e 221 da Consti-
tuição Federal; ______ __ 

r) documentos que deram origem ã abertura da licitação; 
s) declaração firmada pelos diretores e administradores, 

das emissoras, de que não participam- de direção de outra 
concessionária ou permissionária do mesmo tipo de serviço 
de radiodifusão, instalado no mesmo município ou em inUni­
cípio contíguo, 

Parágrafo único. Constarão ainda os documentos resul­
tant~s das análises e consultas feitas pela Comissão. 

Art. 2~ A Comissão levará em conta, como fator posi­
tivo, para uma conclusão favorável à outorga ou renovação, 
o fato de existir, nos autos, comprovação: 

L-::- de maior tempo dedicado à produção cultural, educa­
cional, artística e informativa; 

li - de maior nível de compromisso com a promoção 
da cultura nacional, regional e local; 

III -de maiO"f-nív"el de compromisso ·com os valores 
éticos e sociais da pessoa e da família; e 

--IV - de oferecimento de maiores facilidades de partici­
pãção da população corno sujeito do processo comunicativo. 

Art. 3~ A Comiss_ão _c! e _J;ducação,-por deliberação da­
rn~iOflé:!_ de,seus membros,.poderá realizar, no período de 
até trinta dias do recebimento do p_rocesso, audiência pública, 
a ser _anunciada pela imprensa Oficial. 

§ 19 A Comissão, por aeliberação da maioria de Sel,LS 
membros, relacionará as autoridades e lideranças do muni­

- cípio, sede da emissora interesSada, que deverão ser convi­
dadas para participar da audiência pública. 

§ 29 Do anúncio, pela Imprensa Oficial, deverá constar 
que a Comissão de :Sducação considerará correspOndências 
das autoridades e lideranças mencionadas no artigo anterior, 
que tratem dos requisitos constantes do art. 29. 

Art. 49 Esta Res_olução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar~. 59 Revogam-se as disposições em contrário·, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides):.._ O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que ·vai ser lido pelo_ Sr. 
1' Secretário. . . 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 776, DE 1991 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
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da Câmara n• 81, de 1990 (n' 683/89, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que estabe­
lece as diretrizes para os planos de carreira do serviço público 
ciVil da União e dá outras providências. -

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1991. -Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em Or­
dem do Dia, nos termos- do art. 255, inciso II~ alínea c do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento -que_ ser~ l_ido ___ :eelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o segUint-e 

REQUERIMENTO N• 777, DE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, ·nos-Anai"s.do Senado, do artigo lntitldado ''Co­
llor unifica o planO de carreira do funcionalismo", publicado 
no jornal O Estado de ~S. Paulo, edição de 29 de outubro 
de 1991, bem como, do disCurso proferido p-Or Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República por ocasião das homenagens 
prestadas ao servidor público, em 28 de outubro do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, em 29 de outubro de 1991. - Senador 
Odacir Soares. 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 210, § 1!', do Regimento Interno, o reque-rimento 
será submetido ao exame da ComissãO Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Si. 
1 !' Secretário. -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 778, DE 1991 

Tendo sido desig~ado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para parficlpa-r;·na ·qualidade de observadora parlamen­
tar, da Delegação do Brasil à Quãdragési~a. se-~ta .. seSSãO­
da Assembléia Ger8.1 das Nações Unidas, solicito autorização 
do Senado para aceitar a referida missão~ nos termos dos 
arts. 55, 111, da Constituição e 40 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 29 de. outubro de 1991. -Senadora 
Júnia Marise. 

REQUERIMENTO N• 779, DE 1991 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para participar, na qualidade de observador parlamentar, 
da Delegação do Brasil à Quadragésima Sexta Sessão da As­
sembléia Gerã.l das Nações··Unidas, solicito autoiização do 
Senado para aceitar a referida missão, nos termos dos arts. 
55, III, da Constituição-e 40 do Regimento Interná. _ 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1991. - Senador 
Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 40, b, 2, do Regimento {nterno, os requerimentos 
que acabam de ser lidos serão remetidos à Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional, devendo, posteriormente, 
ocorrer a apreciação pelo Plenário, após a Ordem do Dia, 
em virtude do que se acha previsto no art. 40, § 39, da Lei 
Interna. 

Sobre a mesa, comunicaçã-o qu-e será lida pelo Sr. 1~' Secre-
tário. -· 

É lida a seguinte. 
Excelentíssimo Serihõr Presídente do senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

_Tenho a honra de ~omunicar a Vossa Excelência, de acor­
do com o disposto noS- arts, 13 § 19'- _e art. 39, alíné~ ~. do 
Regimeri.to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do_dia 30/10, para breve viagem ao CaD.ãdá, em rriissãO-­
oficial conforme indicação dessa Presidência ocasião em que -
terei também a oportumdade de conhecer os sistemas de saú­
de, previdência_e assistência daquele país, retoinafldO ao Bra­
sil no dia 8-de novembro. 

- Sillã ctã.s SesSões, 29 de outub~o de 1991.-Almir Gabriel, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)___:. O expedien­
te lido vai à publicação. 

- .O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

_Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n1'770, 
de_1991, de autoria dos .S_enadores Mauro Benevides 
e Dirceu Carneiro, solicitando a retirada, para reexa­
me, do Projeto de Decreto Legislativo n9122, de 1991, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que altera a reda­
ção do art. !!' do_ Decreto Legislativo n~ 63_, de 19 de 
dezembro de 1990. 

EnÍ votação o requerimento. 
Os SI-s. ·seiiãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Pro feto de Decreto Legislativo n~ 122, de 1991, será 
definitivamente arquivãdo. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Item 2: 

DiscusSão, ém trifrio únicô;'do Parecer da Comis­
são de Relações- Exteriores e Defesa Nacionã.I sobre 
a Mensagem n" 271, de 1991 (n" 567/91, na origem), 
de 18 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Alberto Pessôa Parde­
llas, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Islâinica do Irã. 

Nos termos do parágrafo único do art. 383, do Regimento 
Interno a matéria deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Embora presentes na Casa número expressivo de Senado­
res, neste exato momento, no plenário estão apenas 25 Srs. 
Senadores, não alcançando, portanto, o quorum mínimo para 
a apreciação da preposição. - _ _ _ _ 

Dessa forllla, o Presidente fará acionar as campainhas· 
a partir deste momento, a fim de que os Srs. Senadores que 
se encontram em seus gabinetes e nas comissões, desempe­
nhando seus encargos parlamentares, se desloquem ao plená­
rio, já que e_sta mã.téria exige o qUorum rri:lnimo de_41 Srs. 
SenadOres em plenário e na Casa se encontram, neste moriten-:-
to,:65.Srs. Senadori,.. (Pausa.) - -
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A Presidência reitera aos Srs.. Senadores que ainda se 
encontram nos respectivos gabinetes ou em alguma comissão 
debatendo matéria de interesse do povo brasileiro, que -se 
desloquem para o plenário, ]á que a- a-preciação dessa matéria 
exige quorum qualificado de maioria absoluta e sua.apreciação 
deverá fazer-se pelo processo eletrônico. (Pausa.) · 

Srs. Senadores, lamentavelmente, não alcançamos o quo­
rum exigido para apreciação-dessa matéria, já que, segundo 
a Assessoria-Geral da Mesa, encontram-se, -neste plenário, 
apenas 28 Srs. Senadores~Como a matéria exige o Cõmpafe-· 
cimento de 41 Srs. Senadores, transferimos a sua apreciação 
para a sessãcr de amanhã. Esperamos desde já que os Srs. 
Senadores, a exemplo daquelas oportunidades anteriores, 
compareçam maciçamenle ao plenário, para que s-e apreciem 
essa e outras indicações de autoridades em sessão extraor-
dinária. --- --- -- ----

A Presidência não tem condições de aguardar mais a 
chegada dos _Srs. Sen-adores porque o Congresso Nacional 
está convocado para uma sessão às 19 horas de hoje. Fica, 
portanto, adiada a apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n" 778/91, rido no expediente, 
de autoria da Senadora Júnia Marise. 

Solicíto do nobre Senador. Chagas Rodrigues o parecer 
da Comissão de Relações ExteriOres. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, realmente a nobre Senadora Júnia Marise, tendo 
sido designada pelo Senhq_r Presidente_da República para par­
ticipar, na qualidade de_ Observadora Parlamentar, da Dele­
gação _do Brasil na 46• Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, solicita autorizaÇão -do Senado para aceitar a referida 
missão, nos termos dos arts.. 55, item III, da Constituição 
e art. 40 do Regimento Inter_n9. 

Sr. Presidente, o requerimento está devidamente instruí· 
do, porquanto traz anexo o Diário Oficial de hoje, 29_ de 
outubro, que publica o decreto de 28 de outubro de 1991, 
de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, e o 
nome da ilustre Senadora está incluído. 

Sendo assim, nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Chagas Rodrigues é favorável. ~ 

A votação, entretanto, fica adiada por falta de quorum. 
A Presidência solicita do Senador Chagas Rodrigues que 

emita parecer sobre idêntico pedido do nobre Senador Gui­
lherme Palmeira, constante do Requerimento n' 779, de 1991. 

O SR. CHAGAS IWDlUUOES (PSD13 - PL Para emitir 
parecer. Sem rcvisáo--do orador.)- Sr. Presidente, o_ nobre 
Senador Guilherme Palmeira também dirigiu requerimento, 
vazado nestes termos: 

"Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da 
República para participar, na Ctualíd3de de Observador 
Parlamentar, da Delegação do Brasil na 46• Sessão 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, solicito a 
autorização do Senado Federal para efetuar a referida 
missão, nos termos do art. 55, -iterri III da Coristituição 
e art. 40 do Regimento lf!terno." 

Sua Ex~ também instruíu O seu requerimento com o Diário 
Oficial de zs· de outubro, que realmente traz o decreto de 

Sua Excelência o Seiiflor Presidente -dã-República, e o nome 
do í1ustre Senador está incluído entre os que foram designados. 

Sendo assim, nosso parecer é igualmente favorável. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro B~eitevides) - O parecei 
do nobre Senador Chagas Rodrigues é favorável. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (LucidiQPortella) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a pala,.ra ao nobre Senador Louremberg Nunes 
Rocha. 

ú SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT. 
Pronuncia o seguinte-discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, sou inteiramente favorável a uma profunda, rigorosa e 
justa reforma tributária e fiscal no País, ql}e dobre a arreca­
dação atual, desde que reduza pela metade os pesadíssimos 
impostos que hoje, além de onerar a vida dos contribuintes 
brasileiros, inviabilizam o desenvolvimento de quase todos 
os segmentos da atividade econômica do País, o que contribui 
bastante para aumentar o número de sonegadores e reduzir 
a arrecadação nacional a menos da metade do que a União 
estima receber, anualmente. 

Em nossa opinião, achamOs que o Governo federaf e 
os estaduais, em ações paralelas, deveriam reduzir pela meta­
de os valores e os tributos ora existentes, que pesam sobre 
os contribuintes brasileiros. Acreditamos que assim estaria 
sendo conseguido o primeiro objetivo do governo, que_é incen­
tivar a todos os contribuintes do País, principalmente aos 
sonegadores, a cumprirem com suas obrigações fiscais. O se­
gundo objetivo viria imediatamente, favOrecendo aos micro, 
pequenos e médios empresários brasileiros~ s~írem defínitiva­
mente dos túneis da economia informal, passando a serem 
contribuintes ativos da União, devendo isto ocorrer, dentro 
das. características e possibilidades econômicas desses peque­
nos empresários. 

-Até 1990, existiam no Brasil, 2.712.546 estabelecimentos 
classificados nas categorias de micro, pe-quenas e médias em­
presas. Apesar da difícil situação econômica por que passa 
nosso País, com -inflação acima de 20%, de uma sufocante 
carga tributária e de elevadíssimas taxas de juros, esse_setor 
empresarial continua respondendo por 40% do PIB nacional, 
representando 99,8% dos estabelecimentos industriais, comer­
ciais e de prestação de serviços, em atividade no Brasil. 

São as micro,_ pequenas e médias empresas que respon­
dem por 80% das vendas comerciais;- por 56% da produção 
industrial e 71% da receita de prestação de serviços, empre-­
gando 84% da força de trabalho e responsável por 71-% da 
massa de salários do País. Mesmo assim, Srs. Senadores, ainda 
há 65% de brasileiros que, ilegalmente, continuam a ganhar 
menos de um salário mínimo por mês. 

Acreditamos ser jUsto tributar, indistintamente, a todos 
que exerçam atividades_ lucrativas no País. Injusto é continUar­
isentando ou favorecendo com incentivos a alguns grandes 
grupos empresariais, enqüanto oneram, pesadamente, aos mé­
dios e pequenos. Insistimos· pa'r~ que a reJorma tributária 
pretendidapelo Governo e esperada pelo povo há vinte anos, 
tenha profundidade, rigor e critérios muito justos, para se 
evitar o aurherito de mais injustiças, sob pena dessa reforma 
frustrar a credibilidade da opinão pública nacional, se inviabili-
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zando, provocando mais estragos e sonc:sação, d~f~:nman~9~ 
assim, seus objetivos que é prop&dona-f ao Governo Fe~eral 
mais recursos, para qu-e e-ste, com rigorosa transparência, os 
aplique nos setores sociais do País, mais care_nt~~-~c_descnvol~ 
vimento. -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. PriSidcnte, Srs. Senador~, a obra 
de Melchíades Picanço. considerado um d6-s mãis- eminentes 
juristas do Brasil por Elmer Balogh, Secn::~ário da_Academia 
Internacional de Direito Comparado, permanece,_ um século 
após seu nascimento - comemorado em julhO último -, 
como uma das características marcantes de seu talento, de 
sua cultura c capacidade de percepção, que exercitou numa 
época particUlarmente fecunda da nossa naciOnalida~e. 

Foram esses, aliás, os aspectoS destacados por Jorge Pi~ 
canço Siqueira, na- palestra pronunciada em setembro último 
no Rotary Club de Macaé. no Estado do Rio. sobre a vida 
e a obra de Melchíades Picanço, autor não apenas de obras 
jurídicas relevantes, mas também de trabalhos literários que 
levaram professores ilustres corno Persyn Alvin Martin, da 
Universidade de Paio Alto, Califórnia, a vir ao Brasil especial~ 
mente para conhecé~lo. 

Nascido na última década do século XIX, Melchíades 
Picanço gl'aduou~se pela Faculdade de Direito do Rio de Janei­
ro, foi Promotor Público em Niterói e presidiu a Ordem dos 
Advogados do Estado. tendo, ao longo de sua yida profis­
sional, escrito as obras com que se tornou conhecido e acatado 
no meio acadêmico, como "Um Caso de Direito", "Acidentes 
de Trabalho", "Decreto do Inquilinato", "A Poss_c_", "O Di~ 
reito das Coisas", ''Mandado de Segurança", "Trabalhos de 
Direito" e "A FiliaÇãQ-óODifcito Brasileird', entre outras 
que tornaram obrigatória a citação de seu nome no L~llo 
Universal e na publicação "CóntCmporârteos fnteramcricanos 
de Erwin Hirstowicz- 1945''. 

No prefácio que escreveu para o livr<? "A Pos?l~", o_e~i­
nente Clóvis Bevilaqua consignou que "As vezes parece~ que 
eu e Melchíades Picanço discordamos, mas a verdade é que 
eu não consegui ser tão claro quanto ele". Ponto para o jurista 
que, também, incursionou pela literatura, C<;Jm <?br~s como 
"Os Lusíadas de Cainões visto por Alto", "Ligeiro~ A~tigo~", 
"Cristo no Corcovado", "Páginas de Saudade", ''Aspectos 
da Intelectualidade de Tobias Barreto", "Vários Assuntos", 
"Discursos Acadêmicos" e "Conselhos a Meus Filhos". 

Seu fôlego intelectual e sua erudição o levaram a lriteg-rar 
a Academia Fluminense de Letras, mas em pronunciamento 
na Academia Brasileira de Letras, em sessão presidida por 
Múcio Leão, tendo Pedro Calmon como Secretário-Geral, 
Manuel Bandeira como Primeiro Secretário, Viriato Corrêa 
como Segundo Secretário o imortal Oliveira Viana deu a_:exata 
dimensão que tinha dele, ao proclamar: "Mclchíades Picanço 
foi membro dos mais destacados da AFL e bem poderia estar 
aqui na ABL, como membro efetivo. Não lhe faltavam, para 
isso, nem atributos, nem obras"! 

Conceito, aliás, partilhadO por uma audiência em que 
constavam autores do porte, de Alceu Amoroso ~ima, Ad.~l­
marTavares, Aloysio de Castro, Antónío Austregésilo, Ataul­
fo de Paiva, Cassiano-Ricardo, Clementino Fraga, José Carlos 
de Macedo Soares, Lcvi Cafneiro;-Migucl Osório de Almeida, 

. Olegário Mariano, Rodolfo Garcia e Seraphim Sífva, membro 

correspondente, conscientes da _just_eza da homen~gem c da 
nOtável contribuiç_ão de Melchíades Picanço à ciência jUrídica 
e á literatura bras1leira. 

Esse reconhecimento, aliás, não se restringiu aos mem--­
bros da Academia Brasileira de Letras, mas foi além e, hoje, 
existem ruas que levam seu nome não apenas em Niterói, 
mas também em Macaé, Conceição de Macabu -onde foi 
erguido em praça pública um busto em sua homenagem -; 

. São Gonçalo e Miracema. O governo do Estado do Rio de 
Janeiro, considerando sua vida dedicada ao saber, deu seu 
nome ao Grupo Escolar da Rua Oliveira Botelho, em Neves, 
Município de São Gonçalo. 

Para que não se perca o referencial em que se transformou 
o jurista Mclchíades Picanço, e ~le prossiga como um exemplo 
para as novas gerações, e suas lições do saber jurídico conti­
nuem sendo aprendidas, tanto quanto seu desempenho como 
advogado incorruptível, é que tomo a iniciativa de renâer-lhe 
esta homenagem pela passagem do centenário de seu nasci­
merito, solicitando ao nobre Presidente sua consignação nos 
Anais do Senado Federal. 

Muito obrigado. 

() SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobr~ Senador ~árcio Laçercta, 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Ban­
co Central do Brf}sil, ófgão fiscalizador dos consór_cios, através 
da Circular n" 2.027. de 28 de agosto último, permitiu aos 
consorciados contemplados que não recebessem o bem no 
prazo _de trinta dias optarem por bens novos, de fabricação 
naciona~ ou estrangeira, esrabelecendQ, porém, que só pode­
riam eScolher automóvel aqueles que estivessem em grupos 
destinados a bens dessa espécie. Em outras palavras, permi­
tiu-se que alguém contemplado com um automóvel optasse 
por uma moto, por exemplo, mas proibiu-se o inverso. 

De forma ine;'{plicável esse Governo, assim que assumiu, 
vetóu- a formaçãO de novos- grupos de consórcios para veículos 
automotores e, mais-in-explicavelmente ainda, man_t~m essa 
proibição até hoje. Não bastasse ter se apoderado das econo­
mias e do dinheiro da população, liquidou com a possibilidade 
que as classes mais baixas tinham de adquirir um carro, de 
(arma mais barata ~_parcelada._~ó para se ter uma idéia da 
força que representam os consórcios na nossa economia, em 
1990, cer_ca de 360 mil carros foram adquiiidos no Brasil, 
por esse intermédio. Numa época em que as empresas preci­
sam vender vem o Governo_ e colo_ca barreiras a esse ramo 

-da atividade_ econômica. Para o próximo -a:no, prevê-se qUe 
apenas 200 mil veículos serão vendidos, por esse sistema, 
pouco mais da metade das vendas de dois anos antes. 

. O_ m~is incoiJ~.preensível é que essa Circül3r do Banco 
Central veio proibir aquilo que outra do mesmo Banco permi­
_tiu em 4 de julho, ou seja, um mês e meio antes._ Nessa 
data, facultou-se a opção por outtb bem novo, ou por veículo 
com até três anos de uso, vendido por distribuidor autorizado, 
oii pelo recebimento do dinheiro, caso já não tivesse mais 

_ o consorciado dé]?~to para com a administradora. Nenhuma 
restrição se fêz a tais OpçõeS, pois ás prõblemas dos consórcios 
não sãq provocados pelos consorciados. 

Entendo eu que o consórcio seja a união de pessoas físicas 
ou jurídicas com o objetivo de formar poupança, mediante 
esforço comum. É o que está expresso- em Projeto de Lei 
de minha autoria, em tramitação nesta Casa. Enterido taritbém 
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que aquilo que cada um paga ao c_onsórcio c_ontinua proprie­
dade do consorciado e, como tal, deve ser respeitado. Mês 
a mês vai ele integralizando um valor que receberá integral­
mente, até o fihal do prazo estipulado para funcionamento 
do grupo. Assim sendo ~-é ·esse 6 espírito que -orienta o 
meu Projeto -, o- principal interesse a ser considerado é 
o do consorciado; em torno dele devem gravitar os it~teresses 
dos demais interVenientCs-mi opci'açãó, Subordinando-se todos 
às normas que viabilizem o sistema. -

E af que se insere a desvinculação entre o crédito a que 
o -cons-orciado faz Jus e_ ã qüalquer bem, legítimo direito do 
cidadão, garantido, inclusive, pela ConstituiÇãO Federal, qt.ial 
seja,'o de livre disponibilidade de seu patrimônio: 

A meu ver, não há justTfkatfvã -para essa vinculação hoje 
existente. Sem dúvida alguma, é ela a grande causa dos atritos 
e problemas existentes no sistema, sendo a diferença de saido 
de caixa _que mais atribula os consorciados. Esta diferença 
é decorrente do __ aumento constante do preço dos bens e da 
sua não entrega em tempo hábil. ·-

Da forma como está hoje, os consórcios só trazem bene~ 
fícios-aos fabricantes dos bens e a_ seus revendedo:ce.s, No 
caso dos automóveis, por exemplo, não interessam em nada 
aos fabricantes os direitos dos consorciados .. Se lhes apraz, 
fabricam os bens; se não, deixam os consorciados ao deus­
dará. Por que o _GovernO nãO obriga as fábricas a entregarem 
os veículos aos consorciados_ já contemplados? Boa parte dos 
consórcios são administrados pelas próprias fábricas ou por 
seus revendedores. Por que, então, não exigir que cumpram 
a cláusula contratual que os obriga a entregar o bem em trinta 
dias da contemplação em assembléia? 

Proibir que os consorciádos de grupos para adquirir bens 
que não automóveis optem por veículos é discriminá-los, é 
dar-lhes tratamento desigual, pois_a mesma proibição não 
existe para a sítuação inVersa. Esse tratamento desigual é, 
no mínimo, -questionável juridicamente. Se o cidadão que 
já integralizou todas as. suas quotas pode receber o dinheiro, 
por que não lhe ser tamb_ém defeso Qptar por um carro de 
valor igual ou superior, arcando ele com _a diferença nesse 
último caso? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o número de pessoas en­
volvidas_com consórcios em nosso País_é inuito grande e essa 
atividade vive ao sabor das portarias e circulares transitórias, 
baixadas hoje e revogadas amanhã. A Lei n' 5 .• 768nl delega 
poderes totais e absolutos _ _ao Executivo para re-gulamentar 
a matéria, o que~ ·além de não ser salutar num _regime democrá­
tico, proporciona distorções como as_ existentes_hoje em dia._ 

Por isso, entendo ser urgente a _regulameptação dessa 
atividade por meio de lei. O primeiro passo nesse Sentido 
já foi dado por mim, ao apresentar o Projeto_ de Lei do Senado 
n9 188, de 1991, cujos pontos básicos já mencionei acima. 
Conto coni o apoio dos ilustres membros desta Casa ·para 
aprová-lo, a fim de que, assim, possamos evitar_ que medidas 
fortuitas sejam toinadas aç:> SabOr de acontecimentos momen­
tâneos, em detrimento de cidadãos indefesos. 

Muito obrigado, . 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia O 
seguinte discurso.) - $r. J;lresiçl.ent~. Srs. Se~adores, o_.90J11 
de transmitkctedibilidade é uma das características mais lou­
váveis e desejáveis nas pesSoas. Para os governantes, a credíbi~ 

lidade é a chave da administração bem-sucedida, pois gera 
confiança, e confiança gera participação, que; em última ins­
tância, gera progresso. 

O Governo Federal hoje está em situaÇão deplorável, 
por estar totalmente desprovido de credibilidade e por não 
contar nem com a confiança nem com a participação da popu-
laçiio- _ .. 

=-São inúmeros os exemplos -que demonstfam a- falta de 
credibi!idade~do Governo: promete prender os corruptos, mas 
permite que a corrupção se alastre; afasta administradores 
m~lsucedidos, mas os premia com postos mais elevados dentro 
do próprio Governo, ameaça punir aqueles que abusam das 
remarcações de preços e fecha os olhos aos reajustes exage­
rados e freqüentes. 

Essa enumeraçao seria longa. Deter-IDe-ei, no e-ntanto, 
em um fato que toca de perto a m"aioriã. da população brasi­
leira. Trata-se da Previdência Social. Nesse assunto, o desen~ 
CC?_ntro de inform_~_ções poqe levar o pânico a muita gente 
que tem na aposentadoria, ainda que pequena, a fonte de 
sua sobrevivência. 

Vejamos, então, os fatos, senhores. No início de setem­
bro, o Sr. Secretário Especial de Econoinia, Roberto Macedo, 
declarou peremptoriamente: "A Previdência está deficitária". 
No dia 14 de outubro, o Ministro António Rogério Magri 
declarou que a Previdência não poderia pagar aos aposentados 
o novo salário mínimo de Cr$42.000,00. 

Se a Previdência está deficitária, como garantiu o Secre­
tário ROberto Macedo, ou sem dinheiro paia as aposenta­
dorias, como declarou o Ministro Magri, as suas despesas 
tém que estar maiores do que suas receitas. 

__ Não é isSo o que está ocorrendo. De acordo com levanta­
mento feito pelo INSS e que tenho aqui em mãos, de janeiro 
de 1991 a a_z.o~to último a arrecadação da Previdência foi 
de 4 trilhões e 482 bilhões de cruzeiros, e as despesas chegaram 
a 4 trilhões e 437 bilhões de _cruzeiros, registrando-se, no 
período, um superávit de 45 bilhões de cruzeiros. 

_ . Yerifican_do, el)tretanto, _o fluxo de çaixa de jane_íro a 
julho e de agosto deste ano, elaborado pela Coordenadoria 
de FinançaS do INSS, verificaremos que deve estar ocorrendo 
a vontade governamental de tornar a Previdência deficitária. 
Do contrário, como explicar que, no mês de agosto, as transfe­
rências da União à Previdência, referentes a concurso-prog­
nósticos- ou seja, dinheiro das loterias- tenham sido zero? 
Como explicar que, nos pri~ejt:_os oifo meses do ano, tenha 
a União arrecadado, em nome da Previdência,_ com a rubrica 
''Co_n_tribuição sobre _o Lucro'' das empresas, Cr$297 bilhões 
e só lhe tenha repassado Cr$95 bllhões? Como explicar que 
sob a rubrica "Finsocial" tenha a União recebido para a Previ­
dêncía · Cr$956 bilhões e só tenha transferido ao seu caixa 
Cr$279 bilhões? 

Em termos de descompasso entre receita e despesa, um 
outro fato vem conspirar mais ainda contra os cofres previden­
cjários:_historicame_n_~_9 dispêndio com a assistência médic:a 
e o Inamps tem gerado em torno de 25% do orçamento da 
Previdência. No período enfocado, esse dispêndio passou a 
31,56%, aumentando, pois, em mais de 26%. 

--Diante· dessa-situaçãO; só temos· uma con-statação-a-fazer: 
_se_ a P.revidência Social passa por dificuldades, o único culpado 
~-o_ Governo, q{.!e a administra m~_l. que permite g_ue os seus 
r~C;l,lrsos sejam dilapidados e que não lhe transfere a tempo 
e a hora os recursos que lhe são devidos. Com um rombo 
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desse tamanho a cada mês, não há iristituição que possa -s-e 
manter. 

São freqüentes as falas oficiais de que a Previdência ·está 
quebrada, de que não será possível, por muito tempo, arcar 
com o leque de benefíciOs- que paga. _ 

Só ácreditarei qriCíssO-é verdade no dia em que o "GOverno 
não retiver os recursos_ que lhe são devidos; no dia em Aue 
os muitos e vultosos débitos atrasados forem cobrados; no 
dia em que houver um sistema -de controle adequado que 
inviabilize a sonegação; no dia em que-se acabar com o paga­
mento de indenizações indevidas e com a· possibilidade de 
fraudes contra ela. 

Se, depois de tomadas todas essas medidas, as receitas 
ainda ficarem inferiores às despesas, terá o Governa credibi­
lidade para propor alterações no sistema previdenciário brasi­
leiro. Por enquanto, os fatos conspiri\m--contra ess-a: possibi­
lidade. 

Perdurando as atuais circuristâridas, permanecerei coin 
a idéia de que o problema maior da Prevíàênda no Brasil 
é puramente administrativo. -

Obrigado pela atenção! 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Porteila) - Concedo a 
palavra· ao ·nobre Senador Odacir Soares. · ·- - - ·_ -----

O SR. ODACIR SOARES (PFL --RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no último 
domingo, dia 27 do corrente, tive o privilégio de receber o 
título de Cidadão Honorário do MunicípiO de Santa Luzia, 
no Estado de Rondônia,-que mC foi outorgado pela Cârllãfã 
de Vereadores, por iniciativa do Vereador Sebastião Barros 
da Silva. Tive ainda o privilégiO- de estar acompanhado dos 
Deputados Federais Reditário Cassai e Edison Fidelis, ambos 
do meu Estado, e ainda do ViCe~Prefeito de Porto Velho, 
Amiiael Silva, também agradãdo, e do Prefejtó César-Casso! 
daquele Municfpio. -

Ao evento compareceram os cidadãos de Santa Luzia 
que, com suas presenças, abrilhantaram mais ãínda aquela 
solenidade, que procurou homenagear alguém que, como eu, 
que há cerca de seis anos, juntameri.te COnl o Deputado Esta­
dual Amizael Silva, deu início ,à-·cii3çã0- daquele Município; 
desmembrando-o do Municípíó de Rolim de Moura, o que 
permitiU que aC:fuela pequena vila rapidamente _se transfor­
masse num próspero e organizado Município do Estado de 
Rondônia, hoje" com cerca de seis mil eleitores e uma popu­
lação de mais de 25 inil habitantes. 

Só de autonomia polítiCo-administrativa Santa Luzia já 
tem cerca de cinco anos, durante os quais teve consolidada 
sua área urbana e desenvolveu sua área rural onde se assenta 
um dos pólos mais importanteS da indústria madeireira e da 
pecuária do Estado. 

.. Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, devo 
registrar que também ali se realizava um enCOntro nacional 
dos Vice-Prefeitos dos municípios brasileiros, cuja associação 
nacional tem como presidente o Vice-Prefeito de_ Maringá, 
Engenheiro Willy Taguchi. _ _ 

Naquela ocasião foi Criada a Associação ·dos Vice-Pi-e­
feitos -do Estado de Rondônia, cuja atuação estimo seja pro-
missora para o Estado. _ 

Dessa forma desejo, ffiais uma vez, corilo fiz naquela 
oportunidade, manifestar o meu maiS: profundo agradecimen­
to ao povo de Santa Luzia, na pessoa do Vereador Luiz Vieira 
da Silva, Presidente da Câmara Municipal, que, por inter-

médio de seus legítimos representantes, pennítiram-mc ser 
mais um Cidadão do Município. -

Era o· que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. · 

. 0 SR. LAVOISIER MAIA PDT - RN-. (Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, vários 

·senadores já vieram a esta tribuna para externar seus pontoS 
de vist~ sob.re ? emend~o. Cre~os. que_ J?.enhum parlamentar 
pode ficar md1ferente a este conjunto de emendas encarrií~ 
nhado ao Congresso -NacionaJ pelo senhor Presidente da Re­

-públ~ca. Queremos, neste momento, manifestar o nosso ponto 
de VIsta sobre alguns dos seus aspectos mais pertinentes ao 
bem-estar da Nação. · 

_ O Brasil de hoje vive uni dos momentos mais difíceis 
da sua fase republicana. Uma sombra de medo e de perple­
x.idaçle paira sobre a cabeça da Nação angustiada: medo do 
dia de amanhã, causado pela incerteza que os nossos gover­
nantes criaram com habilidade invulgar; perplexidade origi­
nária da falta de respeito aos pr~ceitos j~rídicos que definem 
o" exercíciõ" da cidadania nos diversos setores da vida econô­
mica, social e política. 

Talvez, ao longo da nossa história, nenhuma constituiçãO 
brasileira auscultou tanto os anseios dos diversos segm-entos 
da nossa sociedade. 

Antes da sua revisão, prevista para 1993, estamos convo­
cados para votar o emendão, que, depois de marchas e contra­

- marchas, ficou reduzido a menos da metade do seu tamanho 
iniciai. 

Não somos contrários às. emendas constituciOnais que se 
pretende levar avante. Até porque, nenhuma constituição é 
intOcável, e esta que promulgamos em 5 de outubro de 1988, 
já previu no seu -arf: 60 a neceSsidade de em-endá-la. Mas, 
ao mesmo tempo, o inciso 49 do citado artigo, restringiu o 
conjunto de emendas a serem feitas. 

Como observou adequadamente o eminente constitucio­
nalista, Senador Josaphat Marinho, "na situação brasileira, 
diante de uma constituição aínda nascente, cumpre atentar 
neSsas premissas, sobretudo para fixar o que se devee o que 
se pode reformar". Reformar a constituição, acrescenta o emi­
nente Senador, "por motivo circunStanciais é. desserviço ao 
Estado, à sociedade e ao governo;·que· se· desguarnecem de 
razões de firmeza e confiança." (Discurso proferido na sessão 
de 18 de setembro de 1991.) 

De maneira pouco habilidosa, o Poder Executivo-mandou 
ao Congresso Nacional um conjunto de emendas muito supe­
rior ao necessário para tirar o País da crise económica ein 
que se encontra. É quase consenso nesta Casa que, para encon­
trar uma saída para a crise, bastaria o ajuste fiscal. No entanto, 
estarrios convocados a votar uma variada gama de emendas, 
algumas delas irrelevantes e supérfluas. 

S:rs. Senadores;-durante mais de 100 anos, a·sociedade 
ocidental acreditou nas virtudes da intervenção do Estado 
na economia como meiq de resolver_q_s problemas econômicos 
e sociais causados pelo liberalismo econômico do século passa­
do. Agora, mais propriamente a partir dos anos 70, a então 
pzi-meira Ministra Margareth Thatcher, visando à reabilitação 
da decadente economia inglesa,-iniciou um prOcesso de privati­
zação. No auge desta onda neoliberai chegou-se a falar até 
na privatização da famflia real inglesa. Antes' mesmo de se 
aVã.liar o sucesso das privatizaçóes :lia Inglaterra, a onda neoliw 
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beral tomou conta de outros países do primeiro muntlo, tais 
como Itália~ França, Alemanha e outros do_ _Terceiro Mundo 
como a Argentina, o Chile etc ... até me~mo os países ditos_ 
socialistas estão procurando na adoção da economia de mer­
cado uma saída para a crise econômiCO-sOcial em que se encon­
tram. 

No momento, a palavra de ordem é abrir o mercado, 
desregulamentar a economia, privatizar, enfim, reduzir a pre­
sença do Estado no setor produ_tivo, Jazendo-o voltar às suas 
funções tradicioiiais: educação, saúde e segurança. Em síntese, 
Estado moderno é Estado modesto, gritam os partidários in-
condiciOnais da modernidade. .- , 

Entretanto, no contexto sócio-econômico do Bras_il temos 
que ter muito cuidado-com esta onda neoliberal. Não devemos 
nos esquecer de que, certo ou errado, grande parte _do desen­
volvimento que alcançamos ocorreu de 1930 para cá, sob a 
égide da intervenção do estado nos mais variados setores da 
economia nacional. 

É preciso ir devagar com o andor. Infelizmente, sorrias 
uma caixa de ressonância do que se passa no primeiro mundo 
e grande parte da classe dirigente nacional vive afetada por 
um mimetismo inconseqUerite. 

No que diz respeito ao petróleo, o Presidente Collor vai 
de encontro a todo um passado de luta em defesa das nossas 
riquezas nacionais. No art. 21 do emendão, ele- propõe que 
"compete à União, explorar, diretamente ou mediante conces­
são ou pêrmissão: · - - -

b) a refinaçãO do petróleo nacional ou estrangeiro, 
o transporte -marítimo do petróleo bruto de_ origem 
nacional ou de derivados de petróleo produzidos no 
país e o transporte, por meio de conduto, de petróleo 
bruto, seus-derivados e gás natural de qualquer origem; 

c) a iniportação e ·expoitação dos produtos e deri­
vados básicos resultantes das atividades de pesquisa 
e lavra das jazidas ·de petróleo e gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos .. 

É curioso como o Governo é zeloso em m~nter somente 
o monopólio da exploração do _petróleo! É nest_a __ atividade 
onde os riscos são enormes; Os investimentos são vultosos 
e os resultados incertos. Entretanto, o Goyemo prOpõe a 
privatiza-ção_daquelas ativ_idades mais fáceis de executar,;m~is 
lucrativas e sein risco de giandes perdas. Ao Estado brasdexro 
cabe o ônus de extrair das entranhas da terra e do fundo 
do mar o petróleo bruto e às companhias estrangeiras, 9-ue, 
ansiosas, esperam a nossa decisão. As bene:sses d_e refinar 
e transportar u nosso petróleo. 

Se o atual Governo, em nome da modernidãde, quer 
acabar com o monopólio do petróleo, por que não levá-lo 
até à exploração? O (J:ue sempre se questioiiou no Brasil foi 
a capacidade produtiva da petrobrás, de tomar o País autosufi­
ciente em petróleo, e não o refino e o transporte deste produto. 
Por -estas e outras propostas é que ficamos desconfiados com 
as reais intenções do governo. 

Por outro lado, é bom lembrar aos burocratas do Governo 
que, neste programa de enxugamentC?_ da máquina governa­
mental, não podemos deixar de incluir o BNDES, o Bancõ 
do Brasil e a Caixa Econômica Federal. No cumprimento 
de suas atribuições, estes órgãos da administração federal ad­
quiriram ações de numerosas empresas, cuja rentabilidade ~ 
é de resultado muito duvidoso. 

Referindo-se ã participaç_ão acionária destes órgãos no 
financiamento do nosso desenvofVimento, o Miriistro do Tri­
bunal de Contas da União (TCU), Dr. Fernando GonÇalves, 
declarou-se perplexo com "A enorme massa de recursos colo­
cados a serviço de empresas em que a União_tem participação 
minoritária." (Jornal do Brasil, 10-10-1991.) 

A título de ilustração, basta lembrar que a estatal BN­
DESPAR tem hoje açde_s de 120 empresas privadas, cujo 

. valor estimado fíca em torno de US$1,2 bilhão, quase o equiva­
lente a Usirninas. 

Neste programa de privatização, verdadeira operação de 
separar o joio (o Estado) do trigo (a empresa privada), deve 
o Gov-erno urgentemente pór à venda os milhões de ações 
que ele possui em 796 empresas financiadas pelo BNDES, 
Ba~1co do Brasil e Caixa Econômica Federal. Vamos ser conse­
qüentes: na economia de mercado, como é apregoada pelos 
neoliberais, os empresários devem andar com as SUas próprias 
pernas. O Estado não pode continuar sendo muleta de nin­
guém. 

No que diz respeito aos direitos sociais ·do cidadão, e 
particularmente dos servidores públicos, os idealizadores do 
emendão esqueceram o preceito constituCional que diz que 
os direitos e garantias íridividuais não serão -objeto de proposta 
de emenda (item IV, inciso 49 do art. 60 da ConstituiçãO 
Federal). Por conseguinte, a estabilidade dos servidores públi­
cos é inegociável. Trata-se de um direito adquirido, constitu­
cionalizado. Somente outra Assembléia Nacional Constituinte 
é que poderá mudar este dispositivo. 

Ademais, o artigo 41 do emendão propõe a odiosa distin­
ção entre servidores públicos de primeira categoria, que adqui­
rirão estabilidade após dois anos de efetivo exercício, e os 
de segunda categoria, cuja estabilidade só poderá ser adqúirid3. 
após dez anos de _serviço. Isto é inadmissível pelas razões 
já apresentadas anteriormente. 

OutrO- aspeCto do emendão que queremos comentar é 
o art. 3~ que diz o seguinte: "fica a união autorizada a-fnstituir, 
potlei ordinária, imposto incidente sobre os ganhos auferidos 
pelos mutuários em decorrência do não pagamento do saldo 
devedor remanescente na quitação do contrato de financia­
mentO habitacional". 

- í:5e--f3.to, a nlatéria que· é Objeto des"te artigo é à mesma 
do art. 22 da Medida Provisória n' 294/91 e do art. 25 do 
Projeto- de Lei de CáriVersãÕ n9 6i9i. É oportUno-1ernbrai­
que -~stes dispositivos foram rejeititdqs, no plenário, do Con­
gresso Nacional, nas sessões de 27 e28 de fevereiro do corrente 
ano, por terem sido considerados ilegais e inconstitucioilills. 

Adep:~ais, a criação rlo imposto sugerido pelo emendão 
(art. 3~) fere o princípio constitucional e a norma IegaC de 
que a lei não prejudicará o direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito, conforme o disposto no art. 5'", inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, que diz o seguinte: 

"A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada." 

Eram estes, senhores senadores, alguns comentários que 
tínhamos a fazer sobre o conjunto de propostas de emenda ª- Consti_tuiÇão. Esperamos que, na apreciação e na votação 
de matérias tão complexas, o Congresso Nacional decida em 
favor do que for melhor para o bem-estar do povo brasileiro, 
sem, todavia, ferir os direitos adquiridos pela Constituição 
de 5 de outubro de 1988. -
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O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEffiA (PFL- AL. Pronun­
cia o· seguinte discurso.) ~-St:._ .Presidente, Srs .. Senadores, 
esta Casa, em memorável sessão realizada em 23 último, apro­
vou em primeiro turno a- antecipação do_ plebiscito sobre a 
forma de governo, conforme prevê a Constituição. 

A Emenda do Senador José Richa, que propõe para abril 
de 1992 a consulta popular, obteve ciil.qüenta e três votos 
contra quinze. Depende agora da aprovação em segundo tur:­
no, antes de ser enviada à apreciação da_ Câmara d_QS Depü:. 
tados. 

A antecipação do_ plebiscito, como -todos sabem, é de 
inspiração nitidamente parlamentarista e pretende evitar que 
o debate público sobre a forma de governo possa ficai ·condi­
cionado pela campanha presidencial quando, candidatos à Pre­
sidência da República com expectativas formadas quanto às 
possibilidades de eleição, e~gajem-se numa ·cruzada antiparla­
mentarista para conservarem intactos os iiTtperiais podere-s 
do atual sistema, que desejam exercer na plenitude. 

A discus_são pública sobre o regime, antes da campanha 
eleitoral à Presidência, alcançaria resultados mais autêmicos 
que, acreditamos, consagrem o parlamentarismo como o_ cami­
nho a ser seguido pelo Brasil, a exemplo do que ocorre nos 
países melhor politizados do planeta. 

Não se julgue, porém, como alguns mais apressados, que 
a antecipação da Emenda Parlamentarista represente um gol­
pe branco contra o mandato do Presidente CoiJor, Não._ O 
atual mandato presidencial será mantido intocado. 

A mudança do regime para o próximõ Presidente, signifi­
cará, porém, uma eficiente rriedida para superar a crise pó i' 
que passa o País, pois, definido o futuro político das institui­
ções brasileiras, tornar-s.e~á possível a realização de. alianças 
para implementar medidas iridispeflSáVeis à solução dos pro­
blemas atuais. A indefinição quanto ao futüro do regime deixa 
espaços cinzentos no quadro político, dificultando a tomada 
de posições por partidos e lideranças. 

De parabéris o Senado da República pela iniciativa de 
antecipar o plebiscito. Parabéns ao Presidente Fernando Co­
llor que, com sua ne_utralidade _sobre a questão, dá, mais uma 
vez, o testemunho de respeito ao Parlamento brasileiro. __ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JIJT AHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a evo­
lução histórica do nosso País foi marcada por um profundo 
processo de deformação. A dependência internaciõnal de um 
lado e o autoritarismo Interno do outJ:o, constituindo os pilares 
de sustentação do nosso edifício social, criaram formas de 
dominação deletéria, que permanecem perfeitamente vivas 
e em pleno funcionamento até hoje em qoss~ prática da vida 
cotidiana. Assim, sempre Ioi através das mentiras, do paterna­
lismo, do fis1ologismo, da violência, da corrupção, de pro­
messas não cumpridas e da exclusão deliberada de particip-ação 
das grandes massas da vida política, que as elites conStruíram 
o seu poder político e inicüuam o seu processo de acumulação 
de capital. Portanto, desde 1500_até os nossos dias, há quase_ 
500 anos de nossa discoberta, o Pajs foi sendo construído 
de maneira destorcida, sem se levar em conta determinados 
valores éticos de conduta moral e de cidadania. 

A História do Brasil é~ infelizmente, uma história de 
submissão, em primeiro lugar, ãs potênciã.s coloniais da época, 
Po~ugal e Inglaterra: -H~je, estamos na órbita dos Estado,.s 
Umdos e da Europa Octdental desenvolvida, atolados até 
o pescoço, com· uma dívida externa de cerca de 110 bilhões 
de dólares, contraída toda ela com o_s seus bancos, principal­
mente os de origem privada. 

-- ;-Analisando friamente, o saldo desses quase 500 anos, 
an mvés de nos orgulhar, nos entristece. Não pretendo ser 
pessimista nem ter uma visão cética e Catastróficã do Brasil, 
procurando esconder o outro lado da medalha, nem me recuso 
a admitir que o Brasil realizou um verdadeiro-milagre econó­
_mico de 1945 até os primeiros crnos da década de 70. Evidente­
mente, não se pode negar que o Produto Interno Bruto do 
País teve um crescimento· inclusive maior do que o Japão 
n~s primeiros 25 anos após a II Grande Guerra. Todavia, 
nao se pode negar que, durante todo esse periodo, a concen­
tração da renda aumentou nas mãos de uma minoria, o País 
fico ti s-ocialmente mais pobre, as cfdades incharam cnm a misé­
ria do Nordeste, as favelas se multiplicaram por cem vezes 
e mesmo-doenças sociais que já haviam desaparecido, volta­
ram a atacar. No plano das liberdades democrátiCas, também 
não fomos felizes. 

POliticamente, nunca tivemos liina ·soded·ade~está·ver e 
poi isso ~onv_ivemos rriuito pouco com a democracia e bastante 
com a instabilidade irlStitucio-nal. A título de exemplo, pode­
mos recordar uma série de desencontros históriCOs que ilus­
tram bem como sempre fomos e continuamos a ser. A Repú­
blic~.Eroclamada em 1889 já começou com uma intervenção 
militar liderada pelo Marechal Deodoro da FonseCa, fiel escu­
deiro do Imperador D. Pedro II e republicano indeciso, que 

· se·-rornou primeiro Presidente do Brasil. Embalado pela facili­
dade com que conseguiu desestabilizar o Império e deslum­
brado com o poder, o Mal. Deodoro, juntamente com seus 
assessores, na maioria militares, fechou o Congresso _em 1891 
e se tornou ditador por 20 dias. Não concordando com iss_o, 
o Marechal Floriano Peixoto, seu vice, percebendo que não 
levava nenhuma vantagem nesse novo contexto político, resol­
veu, por sua vez, preparar o seu golpe. Assim, ein 23 de 
novembro de 1891, o Mal. Deodoro renuncia e o Mal. Floriano 
assume a Presidência da República. Entre 1893 e .1895., acon­
tece ·conseqüentemente a Revolta da Armada e a Revolução 
Federalista-e em 1897, o Presidente Prudente de Moraes sofre 
um atentado no qual morre, em sua defesa, o Mínistro _da 
GllêiTa~-Marechal Carlos Machado Bitencourt. 

Efetiyamente, dos anos 20 .até .:;1 eleição Qo atual Pr.esi­
dente, o País conheceu· duas ·revoluÇões·, -ém 1930 ·e 1964; 
cinco Golpes ou Contra-Golpes de Estado, em 1937, 1945, 
1954, 1961, 1968; e um sem-número de_ rebeliões militares 
e de radicalizações populares. Inegavelmente, a redemocra­
tízação efetiva do Pais só aconteceu em 3 de outubro de 1989, 
conr a vOlta da eleição direta para Presidente da República. 

Analisando sucintamente todo_esse período de instabi~ 
!idade institucional, podemos perceber a presença de duas 
determinantes que sempre interferiram diretamente no e_quilí­
brio do processo político -as mudanças de equilíbrio do 
processo político "!-as formas políticas de adaptação das elites 
às 01udanças sociais. A primeira reaçã'o corresponde ao movi­
mento de acomodação de novos atores no uriíVerso _do sislema 
político: da elite. A segunda reação cOrresponde a uma verda­
deira rejeição, por parte de todas as elites do poder. a qualquer 
ameaça, real ou imaginária, de -as·ceriÇãO política das camadas 
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inferiÓrCs da população·. No primeiro caso, concluímos que 
as elites sempre se entenderam entre si. No segundo caso, 
fica claro que o sistema pOlítico-, econôrriico e s~4fal braSileiro, 
foi concebido para iÍnpedir, peJa força ou pelo ·emprego de 
métodos subliminareS. a inclusão de novas carriadas- SOciais 
na vida política, económic'a e sociã.l. É daí que_podemos con­
cluir por que é tão cfêfnera a participàÇão p0lític3, a consciêri­
cia política das grandes massas, a existência e o funcionamento 
dos partidos políticos. Eritendemos, também, por que é impor­
tante se manter na pobreza, no analfabetismo c na ignorância, 
a maioria do povo, e por que -é importante se pasSar para 
a população a imagem de que todo político é ladrão, corrupto, 
e de que a política é cOisa -para--desocupado e gente sem 
moral. 

Ao lado de toda essa carga ideológica, é lógi~~-que os 
meios de comunicação e outros agentes fon:nadore:s d~ opinião 
contribuem decisivamente para agravar ainda mais o grau 
de desmoralização da atividade política. Nós sabemos que 
existe, na verdade_, uma grande cumplicidade CJ]tre os- apare­
lhos ideológicos do J::.stado_e_o exercício cotidiano do poder, 
que está nas mãos das classes_ dominantes._ Por mais paradoxal 
que pareça, através de um jogo extremamente compl_e?'O, a() 
mesmo tempo em que esses aparelhos enaltecem o discurso 
quase sempre mentirOso-do poder, exercem o papel de agentes 
imediatos da contra-informação, ou seja, da suposta desmora­
lização desse poder. 

TOdavia, tudo isso é feito" de ma!leira muito SUtil e direcio­
nada. No fundo, é uma verdadeira "mise en scéne", úril jogo 
de faz de conta, intelegível para muito poucos, mas de efeitáS 
extremamt.nte poderosos sobre a maioria. Eles con-se-guem 
sempre transformar uma verdade parcial em uma verdade 
total aos olhos, ouvidos e mentes das pessoas. Freqüente­
mente, escolhem um bode expiatório para punir ou expor 
à execração pública, e, através de episódios desagradáveis, 
deformam e ampliam ·-a reiilidade e confundem o raciocínio 
da população. Assim, ·a política é vista como u-ma sujCiiã 
geral e como uma prátíca totalmente desonesta. No final das 
contas, o que fica é à versão e-não-o fatO. 

Não podemos negar que o exercíCio dã política esteja 
desmoralizado, as pesquisas o demonstram mas precisamos 
continuar dizendo que não são todos os_ que exercem essa 
atividade que são mentirosos ou corruptos. Os que repre­
sentam com honestidade os_ interesses do povo nãõ podem 
medir esforços para dizer que a verdade que se pàssa para 
a população é relativa, e não absoluta. No caso das eleições, 
por exemplo, o processo_ foi transformado em um verdadeiro 
mercado de ilusões e sonhos. Deliberadamente, apareceram 
em cena, personagens do mundo do crime, do narcotráfico, 
do contrabando, da corrupção total que se juntaram aos do 
folclore, do clientelismo, do populismo barato, e também aos 
novos ricos deslumbrados, como candida~os. É por isso que 
o processd eleitoral virou um verdadeiro mercado em parte 
cada vez mais crescente domiriado pela fraude, pelo abuso 
escancarado do poder econômico, pelo populismo clientelista 
e pelo físiOlogismo. Nesse terreno, infelizmente-, a mentira, 
a falsidade e a mediocridade se combinam perfeitamente com 
o crime organizado, com o tráfico de ~rogas e COilJ a co!rupção 
administrativa. A cada eleição, nós vemos tombar os compe­
tentes, os honestos e os corajosos. Os- que ·tem atráS de se 
uma história exemplar e umã. militância em defesa dos inte­
resses mais supremos do País são, inexoravelmente, batidoS 

nas urnas pelos medíocre3, pelos pitorescos, pelos oportunistas 
epelosfisiológicos. __ _ ______________ _ 

O processo eleitoral é, ll}elancolic<irriente, parte dessa 
verdade relativa a que me refiro. -A cOmpra pura e simples 
do ~o_to, o voto em t!oca do favor, ou a utilização da máquina 
d~ pod<:r para se .C9'nquistar votos, através da coerção 9!1 
da persuasão, continua sendo a prática deletéria e deformada 
do nosso sistema eleitoral. Não resta dúvida de que, para 
manter o sistema_ em funcionamerito, e vital a manutenção 
da ffiiséri~ humana,- d:a alienação Soda1 profmida e do subde­
senvolvimento estrutural do qual continuamos sendo um triste 
exemplo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a vída política nacional 
está contaminada por elementos indesejáveis, que deveriam 
estar em uma prisão e não à frente da coisa públicã, contri­
buindo de maneira cruel para que o nosso País continue mergu­
lhado no atraso, na ignorância, no descréditO e no TerceiYO 
Mundo. Este vírus, porém, não tornou, ainda, conta de todo 
o organismo. A política exercida em defesa de uma causá 
é nobre e extremamente gratificante. Os homens públicos 
que adotam esse comportamento merecem todo o respeito 
e não podem ser jogados na vala comum. Em uma sociedade 
onde o vilão se torna herói, seria_Verdadeiramente difíCil irriagi­
nar que os homens de bem ocupassem os seus lugares. O 
que os fatos demonstram é que as renovações nas Casas Legis­
lativas não têm ocorrido para melhorar o nível dos parla­
mentares.- -- ---

Apesar desse p6d-er quase onipote--nte de uma minoria, 
exercido de maneira totalmen-te -desfespeítõsa- sobre u-rrlã. 
imerisa maiOiia ni~~ginalizada, as elites prometem mudanças 
e preparam o País para entrar no século XXI. Elas prometem 
desta vez uma democracia definitiva e moderna, e uma socie­
dade dinâmica, desenvolvida, integrante do Primeiro Mundo, 
socialmente justa e participativa. Mais uma vez, o povo brasi­
lf:lro, prirlcipalriterite os··que n-âõ-fa"zem parte dos escalões 
superiores, fica obrigadO_ a- conViver com mais promessas. En­
. quantO o século XXI nã9 chega, a sociedade vai assistindo, 
a cada dia que passa, a um escàndalo de corrupção atrás 
do o_u_tro. Parece até que se tornoU rotina desviar verbas públi­
cas, conceder favores financeirOs tom o dinheiro do-TeSouro, 
abrir linhas de_ crédito com ju~os subsidiados e us~r a_ riiáquina 
est~~al Para ga~har c9~~orrênci~~ públkas. 

Em nosso País, está ficando provado, definitivamente 
- pelo menos .aos olhos _do povo já está -, que rico que 
rouba, e rouba muito, é condecorado e admirado, ao invés 
de ir para a prisão. É justamente, protegidos por essa Impuni­
dade, que vemos desfifar, nas telas da televisão, nas páginas 
das revistas, nas manchetes dos jornais e na lírigua do povo, 
nomes de políticos e autoridades envolvidos em negociatas 

-fabulosas com o dinheiro público. Vale ressaltar que esses 
episódios têm sido um prato' bastante cobiçado pelos meios 
de comunicação de massa, que vêem nessas oportunidades 
o momento exato para desmoralizar o Congresso Nacional, 
a política e os políticos. Perante a população, a reação é 
imediata, e não se pode negar que ela transmite um enorme 
desprezo em relação a todos nós. 

Apesar das grandes dificuldades e do enorme atraso, repi~ 
to que é preciso lutar para que uma verdadeira democracia 
se imponha diante da crise moral que atinge o nosso País. 
É_ vergonhoso dizer aqui e Ouvir da boca dos estrangeiros 
que o Brasil é um pafs·doente e corrupto. Sabemos que isso 
é verdade, que a enfermidade é grave, mas está diagnosticada .. 
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e tem cura._ Existe sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores; cu-ra 
para a impunidade, para a corrupção, para a falta de responsa­
bilidade, para a recessão e para o desânimo. Todavia; o· Go­
verno que temos, mal completou um ano e é uma verdadeira 
frustração. As promessas_ de campanha, assumidas com' tanto 
vigor, foram logo transformadas em pesadelo. O confisco da 
poupança pública, agora devOlvida em dezenas de_ prestações, 
depois de 16 meses em que perdeu 192% para a inflação, 
o combate à crise econômica que se transformou em recessão, 
e a tão propalada "_caça aos marajás", que terminou virando 
na verdade um típico ·safari de propaganda, são· o··resultado, 
até agora, do grande "Programa de ~_cconstrução_ Naciona~", 
proposto pelo atual Presidente, em sua "memorável" campaw 
nha de 1989. 

Estou totalmente convencido, Sr. Presidente, Srs. Senaw 
dores, de que só _com uma verdadeira democracia,: baseada 
na participação total e absoluta da população, é que-C6nseguiw 
remos reconstruir o Brasil. Não se vence a crise econ6mica, 
não se modifica a paisagem social, não se supera a miséria, 
não se debela a corrupção, não se ordep_a a adminiStração 
pública, a aplicação dos recursos e a eficiência dos serviços 
existentes, com discUrsos demagógi~os,_ nem prometendo miw 
lagres à população. A saída para o Brasil está na busca da 
verdade, na aplicação de soluções altern'at1vaS baratas e na 
confiança da capacidade de criatividade do_ seu povo - é 
lógicO, através da educação de base d~ qualidade e de um 
sistema de saúde que não seja tão vergonhoso. 

A democracia que imagino passa- eXatame-nte por a(, e 
não é um sonho. O que não devemos- rrüiis_ aceitar é o culto 
ao atual modelo de poder, baseado no autoritarismo interno 
e na dependência internacional. Assim, a iiOssa •·pCrestroika" 
deve começar com essa tomada de consciência._ U1;11a elite 
dirigente que aspira s-er moderna e que aceita a democracia 
real como a forma mais perfeita -de govetnabilidade, não tem 
mais necessidade de se atrelar a princípios e dogmas que daqui 
a pouco estarão completando cinco séculos. 

Se o Bi'ã.Síl e suas elites nãO 3.bandonarem as velhas práti­
cas, permaneceremos perdidos na poeira da história. A lide­
rança política que perceber esta mudança estará realmente 
colocando o País na vanguarda da transformação ~conómica, 
política e social. Precisamos U-rgentemente fixar um--rumo e 
um objetivo para este País. É preciso- que -a população brasi­
leira tenha esperança e pas-s-e a respeitar o seu País e as suas 
instituições. Todavia, não se- pode exigir desta população o 
respeito. através do mau exemplo. O que falta ao BraSil é 
uma verdadeira liderança e um projeto de Nação. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discursq.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ores, desta 
tribuna, desde 1977, já falei sete vezes sobre as-extraordinárias 
riquezas minerais de Sergipe, a importânCia de sua exploração 
e o potencial econômico e estratégico dessas reservas para 
o desenvolvimento nacional. 

A história da industrialização do potássio em Sergipe 
é longa e teve a partieipãçâó de muitos sergipanos, de muitos 
brasileiros entusiasmados com as imensas possibilidades da 
exploração de minérios estratégicOS -para a agricultura e, na 
ocasião, exclusivamente importados. 

Desta tribuna, em 12 de dezembro de 1989, manifestei 
a decepção, o protesto c a indignação do povo sergipano 

pelas campanhas de esvaziamento da Petromisa, subsidiária 
da Petrobrás no campo da mineração, que já incluíam na 
lista das estatais que sefiãm extintas. -

A Petromisa-, em Sergipe, opera o complexo de Mina 
e Usina de Taqúari Vassouras, ·que no Munícípío de Rosário 
do Catete eXtrai sais potássicos, -magnesianos -e ·sóâicos-, a 
partir dos minerais halitã, carnalita~ silvinita e taquidrídica. 

Esta empresa, primeira no Brasil, e única no Hemisfério 
Sul a produzir potássio foi implantada em 1979, quando gover­
nava o Estado o Dr. Augusto Fnincõ, e _dimensionada para 
produzir 600 mil toneladas/ano a partir de uma reserva já 
demarcada em 3,3 milhões de toneladas, situada nas. ímedía· 
ções. 

Recordemos -que 95% da produção mundiill de pOtássio 
destina-se à .agricultura, e até então este material que entra 
na composição dos fertilizantes NPK era totalmente impor­
tado. 

Imagine-se um país. de dimensões contine~tais como o 
nosso, dependente ~ _'!"ocacionadc_? para a agric~ltura, cujas 
terras, principalmente as mais afastadas do litoral necessitam 
de corretivos e fertilizantes, ficando na dependência externa 
de -potáSsio. 

A Petromisa, resultado de uma luta incansável de muitos 
brasileiros iMbuídos de visão e vigor patrió-tico, nasceu para 
romper esta perspectiva sombria de dependência externa des­
ses insumos para a-produção de alimentos. 

DeÍlunciei desta tribuna as campanhas sórdidas, traiçoei­
ras, de Iesa-pátriã e de interesses escusos que se orquestravam 
contra a Petrobrás e sua subsidiária, a Petromisa, Visando 
desacreditá-la, em seus objetiVos, peraitte a opinião púbfica, 
para que fosse extinta. 

Em Sergipe e na Amazônia, segundo estudos da Petrobrás 
e piospecções já realizadas, existem imensas reservas de potás­
sio e outros minerais similares. 

É verdade que a empresa vinha passando por uma fase 
difícil, operando no verm~lho, com dificuldades de novos in­
vestimentos iiidísj:iensáveis -à-·Süã CoitSOHdação, isto _devido 
principalmente e uma conjuntura econômico-financeira adver­
sa, fruto da crise geral da época, despesas administrativaS 
e operacionais eleVadas etc. mas que, em absoluto, colocava 
em risco sua extraordinária Viabilidade. 

A bancada de Sergipe, Senadores e Deputados Federais, 
tendo a frente o Govennrdor João Alves Filho, lutou, se articu­
lou, procurou sênsibilizar o Gove-rno para a absoluta impOr­
tância da Petromisa para o Nordeste e para o Brasil, e, final­
mente, o Sr. Presidente da República, Fernando Collor de 
Mello, convicto de que os objetivOs que esta valiosa empresa 
vinha alcançando eram indispensáveis para a autonomia do 
Brasil no _setor de fertilizantes, resOlveu, num gesto de visão 
e clarividência preservar o .. Projeto de Potássio"- a 'Cargo da 
Petromisa. -

A Convite do Senhor Presidente da República, Fernando 
Collor de Mello, e do Ministro João Santana, com muita 
satisfação e alegria, participei ontem, dia 28, da cerimônia 
de -ª_s_sinatura do. acordo geral entre a Petrobrá~, a_ Petromisa 
e a Companhia Vale do Rio Doce, para a continuidade do 
projeto de produção de Potássio, a cargo da mina-usina Taqua­
ri· Vassouras_. 

Por este acordo, a Vale do Rio Doce assume _a_ operação 
e os negócios do complexo de Taquari-Vassouras durante 25 
anos, mediante remuneração à Petrobrás e ma.ntendo-º ço_rpo 
técnico e funcional da cessionária, resolyendo, desta f-ºnna 
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as implicações sociais e preservando os aspectos econômicos 
do referido projeto. -

COm esta providência tomada pelo GoV-emó, aliando a 
Companhia Vale do Rio DOce à Petrobrás para salvar o nosso 
projeto pioneiro de exploração e produção de potássio;-serão 
investidos 26 milhões de dólares, objetivando duplicar a pro­
dução anual de cloreto de potássio, hoje de 110 mil toneladas 
por ano. Atualmente o consumo nacional do produto é de 
dois milhões por ano, o que acarreta uma despesa de 300 
milhões de dólares com importações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço o registro dessa sole­
nidade realizada no PaláCio do Planalto, no dia 28 do corrente, 
às 10 horas, na Sala de Audiências, localizada no 39 andar, 
por considerar a assinatura desse acordo concernente_à explo­
ração ·do complexo induStrial Taquari-Vassouras, no Estado 
de Sergipe, da maior importância para: O- Estado e para a 
nossa conquista da autonomia interna desse produto tão indis­
pensável, prioritáriO é'estratégico parà a-agriCUltura, atividade 
básica para a produção de alimentos. 

Na ocasião falaram o Presoídente da Petrobrás, Dr. Ernes­
to T~iX.éira Weber, explicando os _critérioS, as bases da conces­
são e as principais vantagens para aS partes e para o Governo, 
além das perspectivas mais piomissoras para ó- s-eTor em· que 
os produtos da PetromiSa são utilizados; o Presidente da Com-­
panhia Vale do Rio Doce~ Dr. Wilson Nelio Brumer, manifes~ 
tando o seu propósito de destinar substanciais recursos e expe-­
riências da Companhia para multiplicar a capacidade produ­
tiva do País na área de fertilizantes; e -finalmente, falou o 
Mífiistro João Santana reiterando a relevância do acordo assi­
nado e dos resultados previstos com a medida que o Presidente 
Fernando Collor acabava de aprovar visando, não somente 
salvar o complexo industrial-Vassouras e amparar seus servi­
dores, mas, pdnciPalmente racionalizá, sanear e impulsionar 
a produção de um recurso altamente estratégiCO pãi"a o desen­
volvimento nacional. 

Peço a transcrição, ·com o meu proninl.ciamento, dos tele­
gramas que recebi do Embaixador Osmar V. Chohfi,-trari:Srrii­
tindo-me o convite do Senhor Presídente da República, o 
telegrama do Ministro João Eduardo _de Santana, Miilistro 
de Estado daJnfra.:E_s_t_ru_tu_ra, e do GoVernador de Sergipe, 
João Alves Filho, todos relativamente ao importante evento~ 

E, finalmente, Sr. Presidente, desta tribulta dO -Senado 
Federal, manifesto os agradecimentos -do Estàdo de Sergipe 
ao Presidente Fernando Collor que atendeu, conforme prome­
teu, ao pedido do Governador João Alves Filho e às inúmeras 
solicitações que lhe foram transmitidas por órgãOs de classe, 
lideranças comunitáriaS e pelos representantes do ESta-do no 
Cbflgtesso Nacional. -- -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BABTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Sua Excelência 
Senador Lourival Baptista 
se-nádo Federal 

Incumbiu-me o Senhor Presidente da República de convi­
dar Vossa Excelência para assistir à Ceriiitónià áe aSSínâtura 
do acordo geral entre a Petrobrás, a Petromisa e C.V.R.D., 
a realizar-se no· dia 28 de outubro de 1991, às 10:00 horas, 
na sala de audiências do 3o andar do PaláCiO do Planalto. 
CordiaiS saudações, embaixador Osníar V. Chcihfi; Chefe do 
cerimonial da Presidência da RePúbficã. - ·· · 

. Urgente 

Exm' Sr. 
Sen-apor Lourival Baptista 
Senado Federal 
BraSiliaiDF 
70160 

Apraz-me convidar V. Ex~ para solenidade de assinatura 
do d_ecreto e acordo .geral conce_me_ntes_ à exploração do com­
plex~ indlJ~tri~!}'aquari-Vassouras, no estado de Sergipe. A 

. ref~n~-~ ~olemdade contaram-- corn _as pres_enças do excelen­
tísslmo Senhor· Presidente da República e do Governador do 
estado de Sergipe, e será realiza"dã. no Palácio do Planalto 
no dia 25-10-91, às 17:15 horas. Atenciosamente, João Eduar­
do Cerdeira de Santana- Ministro de Estado Infra-Estrutura. 
Palácio do Governo Aracaju/SE NR 3ll40 23/1úl9i 18:00 horas 

Urgente 
Exlll' Sr. 
Senador Lourival Baptista­
Senado Federal 
Brasllia - DF 

· ~umprimentando-o ~cordiaimente. Tenho o prazer de 
conv1dar Vossa Excelência para acompanhar-me ao Palácio 
do Planalto, no próximo dia 25-do_corrente, as 17,15 horas, 
para a solenidadf? em que serão assinados o decreto e o acordo 
geral concernent~s- a exploração do complexo industrial Ta-
quari-Vassouras. _ - - -
João Alves Filho 
Governador Estado Sergipe. 

Durante .o discurso do Sr. Lo11:rival Baptista o Sr. 
Luddio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência-designa para a Ordem do 
Dia da sessão ordinária de amanhã, ás 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

QRDEMDODIÃ 
-l­

REQUERIMENTO N' 646, DE 1991 

Votação, em turno únicó, do Requeiimerito n~ 646, de 
1991, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos regimentais 
a- convocação -do .Senhor Ministroe da Economia, Fazenda 
e Planejamento para prestar, perante o plenário do Senado 
Federal, informações sobre assuntos relacionados com sua 
pasta. 

-2-
REQUERIMENTO N' 649, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 649, de 
-1991, do Senador José Eduardo, solicitarido, nos termos regi­
mentais a transcrição nos Anais do Senado Federal, do artigo 
publicado no jornal O Estado de S- Paulo , edição de 24 
de setembro de 1991, de aurtoria do Senador Roberto Procó­
pio Lima Netto, intituiado '~A Chantagem dos Petroleiros". 

-3-
REQUERIMENTO )'l' 686, DE 1991 

Votaç-ãu, em· turno únicó, do Requerimento no 686, de 
1991, do Senador -Valmir Campelo, solicitando tramitação 
conjunta para o Projeto de Lei do Senado n' 91, de 1991, 
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de sua autoria e o Projeto de Lei da Câmara n9 81, de 1991, 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõem sobre 
a expropriação de terras com culturas ilegais de plantas pSico-
trópicas, e dão outras providências. . _ --

-4-
REQUERIMENTO N• 699, DE 1991. 

Votação, em turno único,- do RecjueririiCrito n~ 699, 06 
1991, do Senador Nelson Carneiro, sOlicitando, nos term_os 
do art. 172, irtcíSO ·r, dó :Regíriieiito Interno, a inclusao , em 
Ordem do Dia, do PrOjeto de Lei do Senado n9 278, de 
1991, de sua autorià, que altera o item III do art. 59 da Lei 
n' 8.059, de 4 de julho de 1990. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)--Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às lp_ ~ora§_ f! 10 minu~os) __ _ 
DISCURSO PRONUNCIADO PE'LO SR. 

EDUARDO SUPL!CY NA SESSÃO DE'L:r:í.IJ-"91 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDUARDO ·sUPLlCY (PT :_ SP. Pronuncla o 
seguinte discurso.) - Sr._ Presidente e S{"s. S~na:êfõ~Ies · etit 
primeiro lugar, gostaria de comunicar a esta Cã.Sa cfue-o açab9 
de receber do Senador Jarbas Passarinho, DignísSirilO Ministro 
da Justiça, Ofício nos seguinte termos: · · ·· · 
Exm•Sr. 
Senador Eduardo Suplicy 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Senador, 
Lastimo que Vossa Excelência se tenha magoaaO cOm 

a declaração que fiz, e foi, publicada, a respeito da ameaça 
que lhe teria sido feita pelo Deputado João Alves. De um 
modo geral, o que uma pessoa, tomada de ódio, promete 
ao ameaçar um desafeto é, em lugar de dizer "que lhe vai 
dar um tiro nas nádegas", é dar um tiro na boca, ou na cara. 
Essa é a expressão corriqueira. Assim é que tomei as palavras 
atribuídas ao Deputado como ridículas, e foi como o intento 
de minimizar o episódio e até lhe dar um sentimento picaresco, 
que disse o que disse. · 

Em face, porém, de sua reação desfavorável, apresen­
to-lhe formalmente o meu pedido de desculpas, pois em ne­
nhum momento pretendi faltar-lhe ao respeito que lhe dedico 
como homem público que, nada obstante de mim distanciado 
por conviCções- ideológicas, merece o meu apreço. · -

"' · Renovo-lhe a expressão de minha admiração. -.Senador 
Jarbas Passarinbo,Ministro da Justiça. 
... Quero registrar a importância da mensagem do Ministro 
)arbas Passarinho, que manifesta apreço e respeito para com 
esta Casa, e para com um· membro· dó Senado Federal. 

Conduta digna de respeito. Primeiramente, por-·s. Ex• 
ter reconhecido o que declarou,·o·que nem sempre acontece 
com ·as pessoas na vida pública. Em segundo lugar, o seu 
reconhecimento vem em termos de um pedido de desculpas. 

Quero salientar que de nenhum representante do povo 
pode-se aceitar o uso de expressões tais como as· ditas pelo 
Deputado João Alves. É preciso ressaltar que, na própria 
Comissão Mista de Orça:m.e'ntb, S. Ex~ havia dito ao miCrofone 
- e está gravado - que iria resolver o problema "noutro 
terreno••, o que já seria inteiramente inad~quado. Ao jorna­
lista da revista Veja, o referido Deputado repetiu aquela ex-

. -.--·:---·- ' 

pressão, e dep_ois, ao invés de re.conhecer que a havia dito, 
preferiu nâo confirmar as suas próprias palavras. E·eSte· cOnSti­
tui-se um exemplo que constrasta ~om a seríedade com qUe 

. coStUma agir o Ministro Jarbas P::issarinhp. 
. -- .-QU.eio. sali~~tar êjue, no ·mesmo oficiO que enviei aO Minis-· 
tro Jarbas Passarinho, lembrei-O de que na sexta-feil'ã retra-· 
sada, em audi~nci_a pe~s.oal, S. Ex~ me_ afirmqu_ _que dehtro 
de uma semana, ou na chegada ao Brasil do P.residen.te do 
Senado Mauro Benevides, e do Ministrq Marcí;tio Marques 

· Moreira, iria resolver o problema do restabelecimento do ple­
no acesso do Senado ao Sistema Integrado de Administração 
Fína~ceira da União:~ SIAFI. ~·at~ hoje !!guardo a provi­
déilcia. · · · · · 

.:: _ Ai.n_da h?je, pela manhã, durante depoinlerito;; Õ Procura­
dor-.Geral da Re.pública, Dr. Aristides Junqueira; perante a 
CQmissão de;: .Constitti1ção, Justiça e Cidadania; tendo sido 
cie.n..fificdo .do problema, esclareceu que o Senado Federal 
poderá, a qualquer momento -se assim entender- ingressar 
na j!lstiça jl!-nto ap SUpremo Tribunal Fe.deral, por·ser direito 
constitucional, por ser direito·garãntido pela ConstituiÇãO Fe­
deral, invocar aquela Corte, para gar'!fl:tlr 'o· teStabeleciment~ 
do pleno acesso do Senado Federal a"o SIAFI. Por outro lado, 
pól!de.roil, entretanto, que seria de bom __ senso ser_ soluciOnado 
o problema administra tivamente, uma vez que seria lamen­
·t4vel ocorrer um confli~o. entre os Poderes Legislativo e Execu­
tivo. E S~ Ex! Considerá coino um direito _l(quido e certo o 
Senado Federal ter pleno acesso ao SIAFI. Assim, Sr. Presi­
dente, venho relembrar à Mesa que este assunto aiilda está 
pendente. Espero e corifiO qlie possam .o MinistrO da Justiça, 
Jarbas Passarinho, e o Ministro da Economia, Fazenda e Pla­
nej"amen.to, Marcílio Marques Moreira, o q~anto antes, ainda 
nesta semana, entrar em contato· Coni O PreSidente do Senado 
Federal, levando em conta o bom s"enso, a fiiri -. de resolver 
positivamente esta questão relacionada ao tema ·da Presente 

Renovo-lhe a expressão de minha admiração. - Senador 
Jarbas Passarinho, Ministro da Justiça. 

·-Quero registrar a im.portâilcia da mensagem do Ministro 
Jarhas Passarinho, que manifesta apreço e respeito para coni 
esta CaSa, e para com um membro do Senado Federal. 

Conduta digna de respeito. Primeiramente, por S. Ex' 
ter reconhecido o que declarou, o que nem sempre acontece 
com as pessoas na vida pública. Em segundo lugar, 9. seu 
reconhecimento vem em termos de um pedido de desculpas. 

Quero salientar que de nenhum representante do povo 
- pode-se ?Ceitar o uso de expressões. tais como as ditas pelo 

Deputado João Alves. É preciso ressaltar que, na própria· 
Comissão Mista de OrçamentO, S. Ex•-havia dito ao microfone 
- e. está gravado - que iria resolver_. o problema ''noutro 
terreno", o que já seria inteiramente inadequado. Ao jorna­
lista da revista Veja, o referido Deputado repetiu aquela ex­
pressão, e depois, ao invés de reconhecer que a havia dito, 
preferiu não confirmar aS suas próprias palavras. E" eSte consti­
tui-se um exemplo que constrasta com a seriedade com que 
cOstuma agir o Minis~ro Jarbas Eassarinho. . 

Quero salientar que, no mesmo ofício que enviei ao Minis­
tro J~bas Passarinho, lembrei-o de que na sexta-feira retra­
sada, em audiência" pessoal, S. E~ me afirmou que dentro 
de uma .semana, ou na chegada ao Brasil do Presidente do 
Senado Mauro Benevides, e do Ministro·Marci1io Marques 
Moreira, iria resolver O problema_go resta,belecimento dp_ple­
no acesso do Senado ao Sistema Integrado de Adminjstração 
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Financeirã- da Únião - SIAFI. E até hqje a~uaido a 'p_r?~i~. 
ctên;ci~, _ 

0 
' ' 0 , - , r - ~ , ' , , -

Ainda hoje, pela manhã, durante-depoimento? ó PtocUr,:_a~ 
dor-Geral da República, Di". Aristides Junqueira, perallte 3 
CoriíiSSãõ.-dé COnstituiÇão, 'JustiÇa e Cidadániá; iendO. sido 
cientificdo ,do problemá, esclarecc_:u que 'O seD:ict_o .'Eede.r:ai~ 
poderá, a qualquer momento -se assim entender- ingressar 
na justiça junto _ao_ Supremo Tribunal Federal, por ser direito 
constitucional, por ser direito garantido pela Constituição Fe­
deral, invocar aquela Corte, para garantir o restabelecimento 
do pleno acesso do Senado Federal ao SlAFI. Por outro lado, 
poriderou, enúetanto, que seria de b_Om'senso ser soluCionado' 
o problema administra tivamente, uma vez que seriã lamen­
tável Qcorrer 1-1m conflito entre os Poderes Legislativo e Execu­
tivo .. E S. Ex~ considera conló ·um 'direitO'Iíquidó e- Certo o 
Senado Federal ter pleno acesso ao SIAFI. AsSim, Sr:· Presi­
dente, venho relenibrar à Mesa que este assunto ainda está 
pendente. Espero e confio que possam o Minístro_ da Justiça; 
Jarbas Passarinho, e o Ministro da Economia",- Faiendã ·e;-pra._~ 
nejamenro. Marcílio Marques Moreira, o quanto antes,_ainda 
nesta semana, eritrar· em OOntato com o Presidente do Senado· 
Federal,_ I_evando e~. conta o Porp sensO, a fim ·de 'résoiVer' 
posítiyãm~nte esta questão relacionada ao te·ma dà ·pres-ente 
sessão extraordinária. · · ' · 

O Se-nado! José RiCha- gostãfii qUe o pOVo brasileiro 
•pudeSse, em 21 de abril de 1992, escolher o' iegime de GoVerno 
entre a forma republicana ou a monárquica, e entre o sistema 
parlamentarista e o presidencialista. 

Muito bem. sCja no-ptesídencialismn, seja· no parlamen­
tarismo, é preciso fõ'ita1ecer-·s.e o CongressO Nacional. Passo 
nesse sentido foi dado quando a Consfituíçáo de' 1988 atdóuiu · 
dive'rsos'podei"es 3o Coiigresso Nadonal, dentre eles 8. fiscáli-
zação dos atos do Executivo. . 

Ora, corria podemos pensar no ·parlamentarisfno sE até 
hoj~. tendo ç_m nossas- mãos a possibilidade de fo_r_talecer o 
Congi'ess<o Nacional para melhor fiscalizar o Ex_eci.iti'ú~·.--ainda 
não conseguimos conquistar Cssc direito, nó -próJ)rió-regiin_e_ 
presidencialista? -- ' - - ~- - -

Relacionado a este fato, eu g-ostaiia tambéril de enàltc_cer 
a posição tomada pela Bancada do PMDB no Senado Federal, 
que, em nota divulgada·ontcm decidiu o seguirite:-prtineir·o, 
repudiar qualquer acordo visarido a distribuiçâo de ·recursos 
orçamentários, que não se sustente em crlt€iio:SBgOrosarhen"te 
públicos e transparente's, reconhecidos e apoiados pelo Plená-
rio da Comissão de Orçamento:--- ·-· -- --·~--- -· 

SegUndo, manifestar apoio à substitUiç_ãó do Relator-Ge­
ral da_ referida CoinisSã.Q, parã que- se -criem as condições 
da viabilização da propositura aciri'la. 

Quero cunipfiineritãr"a bancada do PMDB por esse firme 
posicionamento que, aCieditO, vem contribuir para que possa­
mos ter uma solução que signífique 6 foitalecime~to dó Parla­
mento que, de forma alguma,_ possam o Plenário do Senado 
e o Plenário da Câmara dos DCputados admifíi que quaisquer 
membros, prevalecendo-se de ocupar posições-chave na Co­
missão de Orçamento, venham, porventura, realizar acordOs 
com o Executivo. - -

Se isso ocoiresse;-não de forma transparente, sem o CO­
nhecimento da Comissâó Mista de Orç3.merito- e do Plenário 
de ambas as Casas, e·srar-se-ia ferindo o--que dispõe o art. 
55,-inCiso·n, §lo, da ConstituiÇão, iStO e, que- uin parlamentar 
jamaiS pOde ferir o decoro parlamentar, jamais pode abusar 
das prerrogativas a ele asseguradas ou obter vantag_ens indevi-

das. E Se, porventura, algum parlamentar. por ocupar cargo~ 
chave nâ. -comissão MiSta de OrçamCnt?. viesse_ a fazer u_m 
entendimento junto aó Executivo: iob~e do~ações dC fécui-sos 
no Orçamento. sem que isso estivesse inteiramente às claras, 
obviamente, acredito. significaria um abuso de poder, ahu_so 
desse parlamentar cont respeito às prerrogativas que lhe foram 
conferidas pelo Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, ·srS. Seríadores, gOstaria de ·razer uma 
reflexãO sobre a gfãv_e_ de_cisão que todos teremos que tomar, 
dentro de. instant_e:s~ c6rTI respeito à em~nda do Senador. José_ 
R,icha·, _que ohjetiva ,a ;,mtecipação do plebiscito para 21 de 
abril de 1992. 

Confoime disse na última segun'd'a-feira, iria fazer e fiz 
uma.consulta ã Executiva Nacional do Partido dos Trabalha­
dores sobre esta questão, tendo em vista, em primeiro lugar. 
que o Diretório Nacional havia ass.umido posição contrária 
a_ ~ss:a, antecipaçãq,,-muito embora avaliasse com0 aJequada 
a~antedpação. desde que fosse para máio- de-1993. Por que 
razão? Porque aí se definiria- corri uiri ailó de antecedência: 
da caffiparlha elcifQr~d dos candidatOs~ Pi-csidênCia da_ Rt!Pú­
blica - Q __ regime: p'arlamentarista ou presidencialista. Mas, 
a antecipação para 21 de abril de 1992, avaliamos que não 
seda ~~ld(i·qtiada. · ~ -- -- ' --- · - · --
· ·- SOilfehte.em-um caso- eu gostariq.de dizer isro àqueles 
prOponentes que aSsinãram. juntamente cóm o Senador José 
Richa ~ a posição do Partido_ dos Trabalhadores. apenas 
em uma hipótese repito. ê que nós a·v'aliatíamos como adequa­
da_ essa antecipação: se fosse para e·stabelecer_, com clareza, 
quais seriam as regras do parlamentarismo? Qual seria o pOder 
de administrar o País por parte do parlamento, tendo em 
vista que o parlamento viria tamhém a se constituir em Poder 
Executivo? 

Haveria que se convocar_ também, como decorrê-ncia do 
resultado desse plehiscito, eleições ·ger_aís no BrasH, o que 
significaria renovaçã,o tanto do Poder. Executivo quanto do 
Parlamento, ou, no caso de haver o parlamentarismo, mais 

- u~a r~zão forte para que houvesse a convocação de eleições 
gerais. -- · 

Então, quero anunciar que, tendo refletido seriamente 
sobre esta matt!ria, -levando em conta a seríedade com que 
o Partido dos Trabalhadores vê a proposiç'ãO do Senador José 
Richa _e de todos aqueles que a assinaram, e considerando. 
inClusive, que têm sído muitas as ocasiões em que eu, aqui. 
como único Parlamentar representante do PT, tenho tido afini· 
dãO"êsCôrit aqueles que propõem a antecipação do parlamen· 
ta_rismo --.:. não é algo agradável estar em ~ampo oposto err 
de.termi11ada circunstância__:.. até gostaria muito de estar junte 
com_ o Seilãdor Jos~-~-icha em quase tudO _que a~i decidimo! 
-mas, nesta ocasião, sinto dizer que, ap-ós iiroflinâa reflexão 
não teremos condiÇão de votar a favor da antecipação d' 
plebiscító. --- - ---

~-Gostaria de ponderar ainda sobre um risco que vejo nest; 
propoSição porque já houve até_ vozes expressas nessa-direção 
parece que o Presidente da República não estaria se incemo 
dando tanto com a antecipação do plebiscito, ao contrário 
estaria éibtevendo na antecipação do plebiscito, a posSihilidadE 
concreta da vitória do presidencialismo. 

Avalio mesmo que a experiêncía havida em 1961, quandc 
da escolha entre presidencialismo e parlamentarismo, na épo­
ca do Presidente João Goulart, constituiu-se numa lição -que 
devemos levar em conta agora. É possível que se tenha, com 
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a antecipação do plebiscito~ um risco para aqueles que advo­
gam o parlamentarismo. 

Quero até informar-ao Senado que, na direção nacional 
do Partido_dos Trabalhadores, hoje, a maioria, aproxima­
damente dois terços, é a favor do parlamentarismo, por consi­
derar esse sistema um aperfeiçoamento à forma mais demo­
crática de se governar um país. Entretanto, avaliamos que 
não seria adequado_ que isso pudesse ser decidido já, em abril 
de 1992. 

Acreditamos,, também, que seiíãiTitereSsãnte âar um pou­
J.oo co~- ma,is_ de tempo para essa experiência de presidente eleito 

diretamente pelo povo --depois de quase 3 décadas pãra 
que o povo possa avalia! O -que seja presidencialismo. 

Registro que a experiência, até agora, nesses 20 meseS 
de Governo Fernando Collor, não ajuda à causa do presiden~ 
cialismo. O Presidente Fernando Collor não tem acertado 
na sua política econômJca --nãO tem acertã.do em uma série' 
de proposiçõeS que- fez enquantO candidato. Dessa maneira, 
a sua administração, até o moinento não ajuda à causa daque­
les que advogam o presidencialismo. Mas gostarímos de dizer 
que este também seria obviamente, o posicionamento qUe 
teríamos, caso fosse Presidente da República o Senhor Luiz 
Inácio Lula da Silva. Claro que estaríamos aqui defendendo 
que o mais adequado seria o plebiscito e"irf 1993. 

Assim, prezado Senador José Richa, sinto reafirmar que, 
consultada a direção de meu partido, -registrando o maior 
respeito que ternos por V. Ex~, pela seriedade de sua campa­
nha pelo parlamentarismo e pela antecipação do plebiscito 
-depois de muita ponderação, houve uma decisão do diretó­
riO no sentido de não se ·aceitar a antecipação do plebisc;ito 
para 1992. Consideramos que, se fosse em maio_ de 1993, 
aí sim, estaríamos--de aco:i'do, pois cOticordaffamos com um_ 
dos argumentos colocados por V. Ex~ de que seria importante 
termos a definiÇâo do regime quando já definidas as candida­
turas presidenciais e deflagrada a campanha para eleiçãO -ae 
presidente. Há, inclusive, o argumento levantado pelo Depu­
tado Hélio Bicudo que avalia ser inconstitucional a anteci­
pação do plebiscito. Por que razão? Porque se trata- de uma 
definiÇão' constante -no Ato das Disposições Tr:ins1t0iiaS da 
Constituição, em que não caberia a este poder derivado modiw 
ficá-las 

Essa é a circunstância em que· a direção do meu partido 
-pedindo inclusive, que a tranSmitisse a V. Ex' e aos mem­
bros deste _Senado - conside~aria yot;;tr fa_vor~yelment~. Do 
contráúo, nobre Senador, em que pese a afinidaQe e respeito 
que temos por V. E~ e peJos que subscr_everam a sua emenda, 
a nossa posição será a de votar contranamente. 

Era o que tinha a dizer, St. Presidente. 

ATA DA132• SESSÃO, REALIZADA EM26 DE AGOSTO 
. DE 1991 . . 

(PUBLICADA NO DCN (SESSÃO 11) -DE 27-8-91) 

Retificações 

Na página5149, logo após a documentação anexa ao 
Projeto de Decreto Legislativo n9 107/91, inclua-se por omissão 
o seguinte: 

À Corriissão de Educação. 
__ Na página 5175, logo após -a documentação anexa ao 

~ojetõ_de D_ecreto Legislativo n9 109(91, inclua-se por omissão 
o segy.inte: 
- À_ Comissãq de Edu_EaçãoA 

ATAS DE COMISSÕES 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO ESPECIAL 
INCUMBIDA DE ANALISAR A PROPOSTA DE 

EMENDA Á CONSTITUIÇÃO N• 16, DE 1991 

ATA DA I• REUNIÃO, (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 

Z3 PE_O.UTUBRO DE 1991 

Às dez horas do dia vinte -e_- tres. de .outubr.o de mU 
novecentos e noventa e um, na sala de reunião n9 5 da Ala 
Senador Alexandre Costa, com a presença dos Senhores, Amir 
Lando, Nelson Carneiro, "Divaldo Suruagy, Pedro "Simon, 
Francisco Rollemberg, Wilson Martins, Jutahy Magalhães, 
José Eduardo, Jonas Pinheiro e Abdias Nascimento, reúne-se 
a Comissão Especial, incumbida de apredar a proposta de 
Emenda à Constituição n' 16, de 1991, que dá "Nova Redação 
ao Caplitdo artigo 64 da Constituição Federal, institi.IiiJ.do 
a alternância_ no início de tramitação de projetos de orige-m 

A posição de meu Partido é ponderar que talvez fosse externa". Apresentado pelo Senador Alfredo Campos e ou­
adequada a antecipação para maio/abril de 1993, mas não tros Srs. Senadores.) Deixam de comparecer por motivo justi­
abril de 1992. A não ser, Senador José Richa, que tivéssemos ficado os Senhores Senadores Josaphat Marinho, Guilherme 
um entendimento pelo qual haveria a antecipação do plebiscito Palmeira, Teotoónio Vilela Filho, Aureo Mello, Gerson Caw 
para abril de 1992, mas, em vista da antecipação e conseqüente mata e Lucídio Portella. Assumindo a Presidência, conforme 
definição do regime, também haveria convoca,çãode eleições preceitua o Regimento Interno do Senado Federal, o Senhor 
gerais. Eu_mesmo pensei muito sobre este tema-, prezado Senaw Senador Pedro Simon diclara aberta a reunião, comunicando 
dor José Richa, pela seguinte razão: serão adeqUadas essas que a mesma destina-se 1 eli:fÇão do Presidente e Vice-Pre­
eleições gerais? Quando vejo, aqui entre meus pares, tantas sidente da ComissãO e designação do Relator. Em seguida 
pessoas que honram o seu mandato consagrado nas urnas o Senhor Presidente manda_ providenciar a distribuição de 
pela confiança -do povo, seria justa a convocação de eleições cédulas e designa o Senhor Senador Abdias Nascimento para 
gerais abreviando o mandato ·dos que aqui estão? Só numa funcionar- como escrutinador. -Proc_edida a _v_ota_ção, a contaw 
circustância-, Senador José Richa: seria a convocação de elei- gem de votos apresenta o seguinte resultado:_ para Presidente: 
ções gerais para o Executivo e para o parlamento em função Wilson Martins- 10 votos-; pai'a VícewPresidente: Francisco 
da definição que haveria em decorrência do plebiscito. Supo- ncia o Senhor Senador Wilson Martins agradçce a _seus pares 
nhamos que houvesse, então, parlamentarismo e a definição emseunomeeemnomedoSenhorSenadorFranciscoRollem­
que mais cedo ou mais tarde haveria em termos de pressão _ berg a honra com que foram distinguidos. Prosseguindo, o 
popular para instituição, a instalação mais rápido do parlamen- __ Senhor Presidente designa como relator o Senhor Senador 
tarismo. Isso deveria acontecer com um novo parlamento, - Jutahy Magalhães. Nada mais havendo a tratar o SenhorPresi­
wn parlamento eleito diretamente em eleições novas, gerais. dente declara encerrada a reunião, às ori:Ze horas e_ trinta 
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minUtos, lavrando eu, Paulo RoQ.erto Almeida Campos, Se­
cretário da ComiSSão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Wilson Mar­
tins. 

COMlSSÃlH)ESERVlÇos· 
DE INFRA-ESTRUTURA 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 
26 DE SETEMBRO DE 1991 

Às nove horas e trinta minutos, do dia vinte seís de setem­
bro de mil novecentos e noventa e um, na sala de reuniões 
da Comissâo, na Ala Senador Alexandre Costa, sob_ a Presi­
dência do Senhor Senador Júlio Campos, pr-esentes os Senho­
res_ Senadores Onofre_Quinan, Magno Bacelar, Hçnrique Al­
meida, Dario Pereira, Gerson Camata, Louremberg Nunes 
Rocha, Marluce Pinto, Telmo Vieira, Wilson Martins, Irapuan 
Co_sta Júnior, DiValdo Suruagy~ Ãmir Lando, Ronan Tito, 
Teotônio Vilela Filho, Mário Co-Vas, Maurício Corrêa, João 
França e Eduardo Suplicy, reúne-se extraordinariamente, a 
Comissão "de Serviços de_Infra_-Estrutura. Dei~am de c_ompa­
recer os_ Senhores.Senadores Nabor Júnior, Hidekel Freitas, 
Fernando Henrique Cardoso, Ruy Bacelar, Lourival Baptista 
e Ney Maranhão, titulares da Comissão. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
passando-se a apreciação -do item um da pauta: Projeto_ de 
Lei do Senado n9 104, de 1991, que "estabelece normas para 
a industrialização e a comercialização de substâncias minerais 
metálicas". Sendo esclarecido pelo Senhor Presidente, que 
recebera comunicação do Senador Ney M~ra_n_hão, anterior­
mente designaP:o rel~tor da matéria, deçlinando da relataria, 
dessa forma, redistribui a matéria à Senadora Marluce Pinto, 
uma vez que Sua Excelência já -era detentora de um voto 
em separado ao projeto constante da pauta, e concede a pala­
vra à Senhora Senadora, para que apresente assim seu parecer 
sobre o projeto. Colocado em çliscussão, usam da palavra 
para discutir, os Senadores Maurício Corréa, Elcio Ãlvares 
e Wilson Martins, sendo solicitado vistas, por-este, para me­
lhor exame da matéria, ·sendo deferido pela Presidência. A 
seguir, passa-se ao item dois: Projeto de Lei do Senado, n9 
222, de 1991, que "dispõe sobre a indenização a· ser paga 
pelas empresas públicas e _sociedades de economia mista aos 
Estados, ao DistritO Federal e aos Municípios em que exerçam 
a atividade de lavra de minérios em geral, e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Irapuan Costa Júnior. Parecer: favorá­
vel, na forma-do Substitutivo que oferece. Não havendo orado­
res para discutír a matéria, ·passa-se à votação do mesmo, 
sendo aprovado, por unaniniidade em primeiro turno. A se­
guir, após aprovação de requefhnento -de dispensa de inters­
tício, passa-se à votação em turno suplementar, sendo aprO­
vado. Dando continuidade, passa-se ao item três: Projeto de 
Lei do Senado n9 234, de 1991, que "atribui ao CongreSso 
Nacional a responsabilidade de homologar a autorização de 
pesquisa, concessão e permissão de lavra de recursos minerais, 
e dá outras providências ... Relator: Senador Onofre Qulnam. 
Parecer: favorável. Colocado _em discussão, usa da palavra­
o Senador Maurício Corrêa, saíientando que embora concorde 
com o parecer do relator, além de considerar meritória a 
proposição, solicita vistas do mesmo para um melhor exame 
da matéria, sendo deferido pela Presidência. Prosseguindo, 
passa-se ao item quatro:_ Projeto de Lei do Senado n" 244, 
de 1991, que ''proíbe a exportação de pedras preciosas e semi­

. preciosas in natura. Relator: Senador João França. Parecer: 

Pela redistribuição do projeto à ComiSsãO de Assuntos Econô­
micos. Colocado em discussão, o Senador Maurício Corrêa, 
alegando a necessidade de um melhor exame da matéria, soli­
cita vistas ao Projeto, sendo deferido pela Presidência. Conti­
nuando, o Senhor Presidente passa a presidência ao Senador 
Teotonio Vilela Filho, a fim de relatar-o item cinco-da pauta, 
da qual é relator, apresentando seu parecer favorável, na 
forma da Emenda n91-CI-Substitutivo, (J_ue Oferece ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 89, de 1990, que "dá denominação de 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira à Rodovia 
BR-364". Colocado em discussão, usa da palavra o Senador 
Elcio Álvares, que sugere ao relator, seja suprimida a expres­
são "Oliveira'' d<? nom~ do bomenãgiado, _vistq não fazer 
parte de_ seu nome político e sirri CiVil, sendo aceita a sugestão, 
o relator insere na sua emenda a sugestão, sendo suprimida 
aquela expressãq. Encerrad~ a discu~ão é o m~~~o subJTI.~tido _ 
ã votação, sendo ãprqvado, por_ unanimidade, reassumindo 
os trabalhos, o Senh_or Presidente d~ prosseguimento aos tra­
balhos, passando ao item seis: Projeto de Lei do_ Senado n9 
213, de 1991, que "dispõe sobre a utilização de bilhetes de 
passagem aérea••. R~JatOr: Senadóra Marhii::e Pinto. Parecê! 
contrário ao projeto. Colocado em discusSão, usa da palavra 
o Senador Maurício Corrêa, salientãrido que embora discor­
dando do trataniento das empresas aéreas aos usuários, sen­
te-se inclinado a _apoiar a relatora, dada a má elaboração 
do projeto. Prosseguindo a discussão, fazem uso da palavra, 
os-·senado!es, Almir Lafldó,_enaJtecendO o sentido público 
do projeto na defesa do consumidor, Irapuan Costa_ Júnior, 
na mesma linha de raciocínio, considerando que o usuário 
deva merecer mais respeito, acresCenfanao; que não sabe por 
que motivos, iniciativas dess~ porte são sempre sabotadas, 
p()iS que, ele próprio já apresentou-por duas vezes proposições 
semelhantes, tendo as mesmas desaparecido misteriosamente. 
Da mesma forma, protesta o Senador Elcio Álvares, que suge­
re inclusive _l!ma apurada discussão a respeito do tema, cha­
mando inclusive a administração da Casã., para clarear certas 
dúvidas que cercam ao longo do tempo os contratos de forneci­
mento de passagens com algumas empresas em particular, 
esclarecendo assim, essa necessidade, solicita vistas do pro je­
to, para t~azer ã luz, algtimas questões que a seu vet, podem 
ser dirimidas por ocasião da apreciação da proposição em 
tela. Sendo deferido pela Presidência-O requerido. Esgotad~s 

- as matérias constantes de pauta, o Senhor Presidente dá ciên­
cia à Comissão, sobre o andamento n-oS preparativos para­
o seminário de infra-estrutura. E, também, submete proposta 
sobre mudança no dia de reunião da Comissão, de teiça-feira, 
para quinta-feira, às nOve horas e trinta minutôs, sendo aco­
r todos a alteração do calendário. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhoi- Presidente agrade~e a preseitça de todos, e declara 
encerrada a reunião,_ lavrando eu, Paulo Róberto Almeida 
Campos, Secretário da ComíssRo, a presente ata, que após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
Senador Julio Campos. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
2S• REUNIA O, REALIZADA EM 

26 DE SETEMBRO DE 1991 
Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e seis de setem­

bro de mil novecentos e noventa e um, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Cõsta, sob a P:residência 
do Senador Raimundo Lira,· com a presença dos Se_nhores 
Senadores: Valmir Campelo, Ronan _Tito, Aluizio B~zerra, 
Eduardo Suplicy, César Dias, Jonas Pfriheiro, José_ Richa, 
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Wilson Martins, DariC) Pereira, Divaldo Suruagy, Nabor JúR Passarinho, uma cópia do expediente remetido por esta Co­
nior, Elcio Álvares,_ Nelson Wedekin, Júlio Campos, José mis:S-ão·ao Presidente Qa Fvnai. O"Sena_dor Esperidião Amin 
Eduardo, Esperidião Amin, Levy Dias e Maurício Cóffê'ã, peae--a pa1avra para cumprimentar Sua Excelência pela inicia­
reóne-se a ComiSS_ã'o -de Assuntos EconómíCos. Deixam de tiva de levar às autoridades responsáveis o protesto dos mem- _ 
comparecer os Senhores" Senãdores: Alfredo Cãffif)Os, Couti- bras da Comissão de Assuntos Econômicos pela forma como 
nho Jorge, José Fogaça, RUy Bacelar, Guilherme Palmeira, a Funai se manifestou perant~ essa~ Q Senhor Presidente agra­
Meira Filho, Henrique-Alnieida, Marco Maciel, Márió COVas, dece a solidariedade_ do_ S.enador ESPeridião Amin, lembrando 
BenfVeras, Júnía Marise, Albano F!anco-e MOiSéS Abráci.- que a referida inic;iativa:mereceu a prévia aprovação da maio­
Havendo número rc!giritental, o Senhor Presidente declara . ria dos Senhores membros desta Comissão. Prosseguindo Sua 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião Excelência informa que apesar da correSpondência enviada 
anterior, que é dada por-aprovada. A seguir, Sua Excelência pela Presidência da ComissãO ã Funai ter sido endereçada 
procede_ à lcitu"I·a de requerimento de autoria do Senador Levy ao seu Presidente, Doutor Sidney Ferreira Possuelo, a respos­
Diás, que Visà. sõlidtãl" o: CórripãieCünento do Senhor Ernesto ta expedida por aqUele- órgão a esta COmisSão veio assinada 
Weber, Presidente da Petrobrás, para prestar depoimento pe- pelo Senhor Wilson Teixeira Soares, Chefe de Gabinete. 
rante_ à Comíssáo de Assuntos- Econômicos. Em ·votação", o Diante disto, o Senhor Presidente indaga· aos Senhores se 
requerimento e-ap!óviidó. O ·senhor PreSídente lê, em segui- a Comissão deveria levar em consideração a resposta da Funai, 
da, requerini.ento de autoria do Senador Lavoisier Maia, no uma vez que essa não foi sequer assinada pelo seu Presidente. 
sentido de convidar o D.outorEgberto Baptista, Secretário-- Com a palavra, o Senador Nabor Júnior diz que gó_staria de 
Nacional de Desenvolvimento Regional, a comparecer pe- conhecer o texto supracitado, para melhor se posicionar a 
rante esta Comissão~--a-fim de prestar esclarecimentOs sobre respeitO e para saber até que ponto a Funai estaria querendo 
o Programa de CíênCía e Tecnologia para o Nordeste. S_ubme- "brincar" com a Comissão. Na sua opinião, já -rião Se sabe 
tido a votação-, o -requerimCiltó é--aprOVado. ProSSeguindo, quem responde pela Funai, se ó seu Presidente, o Chefe de 
Sua Excelência concede a palavra ao Senador Ronan TitO, Gabinete, a assessora ou alguma tribo do Xirtgu.- A seguir, 
relator "do PLC n" 56!91, que "disciplina a criação do Banco o Senhor Presidente solicita à Secretaria da Çomissão _~q~e 
de Desenvolvimento do Centro-Oesfe'·~-di autOria do- Depu- - distribua cópias xeroX do documentQeOJ questão aos Senhores 
tado Antônio de Jesus, para que profira O seu: parecer, féi.Vorá- membros, para que estes tomem conhecimento informal e 
vel nos termos das _emendas que apresenta. Em discussão extra-oficial do seu conteúdo, uma vez que a Comissão de 
a matéria, usam da palavra os Senadores: Júlio CairipoS-, Na- Assuntos Econômicos· rejeita- a cortuirt.ícação assinadO pelo 
bor Júnior, Nelson Wedekin, Ronan Titó~ José Eduardo, Es- Chefe de Gabinete da Presidência da Funai. ·sua Excelência 
peridião Arnin, Levy Dias e Wilson Martiris-. Com -apafav"i·ã; infólll'la a:inda que a mencionada correspondência será enVia­
o Senador Levy Dias pede vista ao Projeto, para que-possa- da, Juritilinerite Com aquela assinada pela Assessora da Funai, 
apresentar o seu voto em separado, no qoe é atendido pelo ao Senhor Ministro -da Justiça, Sena-dor Jarbas Passarinho, 
Senhor Presidente. A seguir. SUa Excelência pã:Ssa-a.- palavra para que este fique à par da situação. Em ·segUida, o Senhor 
ao Senador Maurício Corrêa, relator do PLC no 50/87, com Presidente confere a palavra aO Senador Esperidião Amin, 
emendas de n~s 1 a 4, de Plenário, ofe"iecídas em turno suple- que afirma não ser isoladO o episódio envolvendo a Funai, 
mentar ao Substitutivo ã.pro\'ado pela Comissão de Assuntos informando que foi enviado ao Ministério- da Econortlia, Fa-­
EcOnômicos, para que leia ó seU Parecer;contráfic5-a'Emenda zenda e Planejameilto, pOr iniciativa sua, lim rec,ruetrriientO -· 
de n" 1 e favorável às Emendas de n9~ ·z a 4. Nâó havendo de informações_ aprovado pelo PlenáriO desde trinta e um 
quem queira discutir~ -a mãtériã e colocada em votação e é de maio, versando sobre memorandos e entendime_nto:s finna­
aprovada. E in segUida, o Senhor Presidente confere a palavra dos entre o Governo Federal e os Estados, cuja resposta só 
aci Senador Nabor Júnior para que proceda à feitura do seu veio em julho-e, ainda por cima, incompleta. O SenadorEspe­
parecer, favorável nos termos_ do Substituflvo que ã:preseilta ridião Amin comuni"ca ãinda que reiterou o-pedido de requeri­
ao PLS n<:> 93/91-COihplementar, que "dispõe Sobre as imuiii- mento de informações em ciilcO de agosto e que, em- treze 
dades tributárias refere-nteS- ãs--instiruiÇóeSde educaÇão e de de agosto, o Senado Federal encaminhou e fez chegar ao 
Assistênci"a Social, sem fins lucrativos'', de autoria do Senador amento o referido requerimento. Até hoje, dia vinte e seis 
Maurício COrrêa. Não havendo discussão; a matérfa é aptO- de setembro, passado põrtahto-ó prazo-âe trinta dias previsto·­
vada. Contínu3rtdo, o Senhor Presidente lê requerimento de e fixado pela Constituição Federal para que o Ministro respon­
autoria do Senador Esperidião Amin, solicitando diligêndaS deSSe, nãO -havia Chegado a resposta -a uma reiteração -de 
juhfo áo ExcelentíssiriiO -senhor Procurador-Gerar da Repú- requerimento de informação! Encerrada a discussão o Senhor 
blica, no sentido de instruir a tramitaçào do P-rojetõ de Deàeto- Presidente confere a palavra ao Senador Ronan Tito, que 
Legislativo no;- 119/9L -São estas: Cópiã au-teD.ticaâa-dOS"""Pro: diz aos ~enadore~_Levy Dias_ e Jos€ Eduardo ser ·absoluta­
cesses n"' 1.917/91-98, 2276/9F·17, 2.418/91 e 2.091/91-11 refe- mente contrário aos banCós estadUais comerciãiS uma Vez que 
ridos no documento (parecer) subscrito pelo Doutor Álvaro estes têm sido, qUase sempre, utilizados em negociatas. PrósSe­
Augusto ~ibçjr9 Casta, Subprocurador-Geral da República guindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
e certidão que informe a data do documento (parecer) subs- Esperidião Amin~ que-sugere ã Presidência que convoque 
crito pelo Doutor Álvaro Augusto Ribeiro CóSJa,-Subprocura- o Presidente do Banco do Brasil a comparecer perante esta 
dor-Geral, apenso -ao Ofíclõ PGR/GAB/n" 498, de 13-9-91. Comissão, para prestar depoimento sobre a g~eve dos fundo­
Em- discussão do requeriinento,. us-ã da palavra o .Senªdor náriciS daquela instituição. A_se:guir o S~nho_r Presi_dent~ passa 
Maurício Corrêa, pata sOlicitar rilaiOfeS. iiifóimãÇõc!s arespeito - ã palavra ao Senador Levy Dhis que-declara serem os mesmos, 
do assunto. Feitos 05'-devídos esclarecimentos pelo Senhor os motivos que- o levaram a sugerir a convocação do Presidente 
Presidente, o requerimento e -submetido a votação e é apro- da Petrobrás. Com a palavra o Senhor Presidente sugere, 
vado. A seguir, o Senhor Presidente comunica que encami- uma vez que as propostas dos Senadores Levy_ Dias e Esperi­
nhou a todos os Senadores e ao MinistrO da Justiça, Jarbas dião-Amin são correlatas e tratam dos acontecimentos verifi-
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cados durante as greves nas referidas instituições, que se faça 
uma única reunião com a presenç-aâos Presidentes da Petro~ 
brás e do Banco do Brasil. Erit discussão a proposta, usa 
da palavra o Senador Nabor Júnior, que sugere à Presidênc_ia 
da Comissão o envio de oficios aos Presidentes do_ Banco 
do Brasil e da Caixa Econômica Federal, no sentido de solicitar 
que se tome providên~i'!s_imediatas para que as resp_e_~tivas 
instituições voletem a funcionar, uma vez qõ.e a greve já dura 
dezesseis dias, trazendo prejuízos inCalculáveis para a eCono­
mia do País e para a população. O Senador sugere ainda, 
dada a premência da situação, que se· ma~que u~~-- reunião 
extraordinária com a presença dos Presidentes das referidas 
instituiÇões. Em votação, a sugestão do Senador Naboi Júnior 
é aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente confere a pala­
vra ao Senador Nelson Wedekin, que diz concordar com a 
proposta do Senador Nabor Júnior, embora não dispense a 
relevância de se convocar também o Presidente da Petrobrás. 
O Senhor Presidente esclarece que a reunião prevista para 
o depoimento do Presidente da Petrobrás está confirmada 
para o dia oito de outubro. Encerrada as discussões e não 
havendo mais quorum para deliberar, Sua Excelência comu­
nica que ficarão adiadas, para uma próxima reunião, as seguin­
tes matérias: PLS n• 31191, PLS n' 129/91, PLS n• 168/91, 
PLS n' 35/91 - tramitando em conjunto ao PLS n• 204/91 
-, PLS n' 7/91, PLS n• 54791 e PLS n• 15/91. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a presente reunião às doze horas 
e trinta minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Raimundo Lira, Presidente. 

26• REUNIÃO, REALIZADA ÉM 
3 DE OUTUBRO DE 1991 

Às dez horas e trinta minutos do dia três de outubro 
de mil novecentos e noventa e um, na sala de reuniões da 
Comissão, Aia Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senador Raimundo Lira, com a preseriça dos Senhores 
Senadores: Valmir Campelo, Ronan Tito, Esperidião Alnin: 
Pedro Simon, Alfredo CampOs, Albano Frailco, Nelson We­
dekin, Meira Filho, Eduardo Suplicy, José Richa, Moisés 
Abrão, Beni V eras, Ney Maranhão, Cid Sabóia de Carvalho, 
Wilson Martins, Antonio Mariz, Henrique Almeida, Levy 
Dias e Maurício Corrêa, -reúne-se a ComissãO de Assuntos 
Econômicos. Deixam de_comparecer_os Senhores Senadores: 
Aluízio Bezerra, César Dias, COiitiõhO-Torge, Nabor Júnior, 
José Fogaça, Ruy Bacelar, Guilherme Palmeira, Dário Perei­
ra, Marco Maciel, Mário Covas, José Eduardo e Júnia Marise. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada por aprovada. A seguir, Sua Excelência 
concede a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, relator do 
Item I, da pauta, Ofício "S" n• 39/91, da "Senhora Prefeita 
do Município de São Paulo, solicitando autorização do Senado 
Federal para contratar operação de crédito no valor de 
17.529.900,00 {dezessete milhões, quinhentos e vinte e nove 
mil e novecentos florins holandeses), para a importação de 
equipamentos destinados aos hospitais da rede municipal e 
Hospital do Servidor Público Municipal" para que leia o seu 
parecer, favorável nos termos do PRS que apfeseiii:á. Não 
havendo quem queira discutir, a matéria é submetida à votação 
e é aprovada. Ainda com a palavra, o . o Senador Edu3.rdo 
Suplicy procede ã leitura do seu parecer, favoráVel nos termos 
do PRS que apresenta ao Item 2, Ofício "S" n• 40/91, "da 
Senhora Prefeita do Município de São Paulo, que submete 

à-:otprOvàção do Senado Federal proposta de prorrogação do 
prazo de validade da Resolução n• 71, de 18-12-90". Não 
havendo discussão, a matéria é. colocada em votação e é apro­
vada. Prosseguindo, o Senhor Presid~nte concede novamente 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, relator do Item 3, 
OfíCio "S" n9 44/91, .. do Senhor Presidente do Banco Central 
do Bra~il, encaminhando ao Senado Federal, pedido formu­
lado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, no sentido 
de que à· proporção mencionada no art. 39 da Resolução n!' 
38 de 1991 desta Casa, (84%) para a rolagem dos Bônus 
do Tesouro do Estado do Rio de J:_aneiro/BTRJ, seja aplicada 
apenas às parcelas de Bónus correspondente às Letras Finanw 
ceiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro",_ para que 
profira o seu parecer, favorável nos termos do PRS que apre­
senta. Em discussão e votação, a matéria é aprovada. A seguir, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador José Richa 
'para que leia o seu parecer, contrário ao Item 1 da Pauta 
Extra, PLS n9 61191, que "dispõe sobre a alienação de bens 
imóveis residenciais de propriedade da União, vinculados ou 
incorporados âs Forças Armadas, situados no Distrito Federal 
e dá outras providências". Em discussão a matéria, usa da 
palavra o Senador Maurício Corrêa que expressa sua indig­
ri:açáO-J:>erante o que, na sua opinião, caracteriza uma frontal 
injustiça, uma iniquidade para com os militares que estão 
sendo discriminados pelo parecer do nobre relator, uma vez 
que há pouco tempo civis e mesmo militares puderam adquirir 
os seus imóveis. O Senador Maurício Corrêa ressalta ainda 
que os militares beneficiados anteriormente com a possibi­
lidade de compra dos referidos imóveis foram aqueles que 
ribunal Militar. Diante disto, indago o motivo pelo qual um 
simples cabo, sargento ou subtenente, que ganha uma ninharia 
e que mora há vinte, vinte e cinco anos no seu imóvel não 
poderia adquiri-lo, a exemplo dos seus superiores. O Senador 
escl;uece ainda que o Projeto não atinge as Vilas Militares, 
necessárias à rotatividade do serviço militc:1r. Encerrada a sua 
fala, o Senador Maurício Corrêa pede vista da matéria. O 
Senhor Presidente informa que, antes de conceder vista ao 
Senador Maurício Corrêa, facultará a palavra ao relator da 
matéria para que teça suas considerações a respeito do assun­
to._ Com· a palavra, o Senador José Richa afirma que concorda 
com o Senado_r Maurício -corrêa rio que conce'rne ao- fato 
de que os militares que servem no Superior Tribunal Militar 
e no Palácio do Planalto puderam comprar imóVeís. Discordo, 
no eritanto, que tal fato visasse privilegiar os oficiais que ser­
viam nessas unidades, discriminando os outros militares, so­
bretudo os de patente inferior. A seu ver, houve um erro 
na legislação, uma vez que o maior volume de imóveis funcio­
nais destinados a militares é administrado pelos ministérios 
militares e, evidentemente, o legislador invocou aquilo que 
constituía sua quase totalidade. De acordo com- o Senador 
José Richa a lei deve ter omitido, não intencionalmente, o 
fato de que também existiam militares que serviam em unida­
des que não eram administradas pelas Forças Armadas e que 
ocupavam imóveis funcionais, o que acarretou em prejuízo 
para estes. O relator entende pois, que foi um erro ter-se 
permitido que os militares que serviam na Presidência da Re­
pública e no Superior Tribunal Militar pudessem comprar 
os referidos imóveis. No entanto, mesmo considerando cor­
reto o argumento do Senador Maurício Corrêa, considera 
que um erro não- justifica outro. Com a palavra, o Senador 
Maurício Corrêa reafirma ser uma injustiça irreparável o fato 
de que a lei tenha dado aos civis e aos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tnbunal de Justiça o direito 
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de comprar os referidos im-ó_vei$ ~não o tenh;:t dado ~os del!l~is 
militares em questão. O Senaciocsugere ainda que, se o Exér­
cito, Marinha e Aeronáutica desejam garantir um contingente 
de imóveis condizente cOm. a-rÇ>ta1ividade do serviço militar, 
deveria empreender a construção de vilas para esses fins. Fina­
lizando o Senador Mauríçi_o Corrêa decJara que tratará rriais 
detalhadamente o assunto no voto em separado que orerecerá, 
por escrito, à análise da Comissão. A seguir, o Seilador José 
Richa pede a palavra'para infármar que, até agora;-nenhuma 
venda foi efetivada a funcionários civis que o"Cripá·l::n imóveis 
funcionais administrados pela três Forças Armadas e que o 
assunto está sob judice, motivo este que invalida o argumento 
utilizado pelo Senador Maurício Corrêa para justifiCar a vei:J.da 
dos imóveis supracitados aos referidos militares. D_ando pros­
seguimento às discussões, o Senhor Presidente confere a pala­
vra ao autor do Projeto, Senador Valmir Campelo, para que 
teça suas considerações a respeito da. matéria. O S_enador 
esdarece que, ao elaborar o referidç. _Projeto, tinha em vista 
apenas garantir a isOnomia para Brasília no que respeita à 
ocupação dos- imóveis funCionais ocupados -por militares. Na 
sua opinião, se houve ·erro na ·venda dos referidos imóveis, 
nada mais justo do que se reparar este erro. Em seguida 
o Senhor Presidente passa a palavra ao Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, que lembra a existência de um pedido de vis_ta 
por parte do Senador Maurício Corrêa,· o que inviabiliza a 
continuidade da discussão. De acordo com ,o Senador, o deba­
te envolve aspectos jurídicos- sobre os qUais gostaria de se 
aprofundar e sobre os quais teria várias considerações a fazer. 
Em face disto, o ·se~nador solicita a Sua Excelência que, ou 
rejeite o pedido de vista do Senador Maurício Corrêa e conce­
da a palavra aos Seiladores que desejem participar da discus­
são, ou conceda a vista e encerre aqui o debate_até a pró~ima 
reunião, para que não haja prejuízo dos demais Senadores 
interessados. O SenhQr Presidente esclarece que concedeu 
a palavra aos Senadores José Richa e Valmir Campelo após 
ter concedido vista ao Senador Maurício Corrêa por serem 
os mesmos, respectivamente, relator e autor do Projeto e, 
como tais, deterem informações de extrema importância para 
a deliberação desta Comissão. -Feitós _os -deVidos esclareci­
mentos, Sua Excelência defere a questão de ordem levantada 
pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho. Antes porém de encer­
rar as discuss_ões, o -Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Ronan Tito, que a havia solicitado antes do pedido 
de vista, para que teça rápidas considerações a respeito do 

·assunto. O Senador Ronan Tito divaga sobre qual seria a 
função verdadeira do Estado, convidando os Senhores Seria­
dores e, especificameDte, o Seriador Maurício Corrêa -na 
sua opinião um anti-priVativista -, a tefletirem sobre a ques­
tão. A seguir o Senhor Presidente confere a palavra ao Sena­
dor Maurício Corrêa, citado pelo Senador Ronan Tito em 
sua fala. Com a palavra o Senador Maurício Corrêa esclarece 
que não é antipriv:itivista, nías que é contra à falta de critérios 
com que o Governo- vem negociando a venda de empresas 
estatais como à Usim.inas. Encerrãda a discussão passa-se, 
a seguir, à apreciação do Item 5, da pauta normal, PLS n<:> 
129/91, que "Inclui a Fundação Norte Fluminense de Desen­
volvimento Regiõnal- FUNDENOR --nos dispositivos da 
Leí n9 8.167/91", de autoria do Seriado r Nelson Carneiro, 
cujo relator, Senador Ronan Tito, apresenta parecer favorável 
nos termos do Substitutivo que apresenta. Não havendo quem 
queira discutir, a matéria é Submetida à votação nQminal e 
é aprovada. O_ S_e_ilhg__r _ _E:residente informa que, em virtude 
do parecer do relator ser um Substitutivo, a materia deverá 

~er s"!lbpt~tfd? _a votaç~o s~plementar. Dümte:disto, o Senador 
Rona~ TitO solicita -dispensa do interstíc1o, Córii base nos- arti­
gos 92 e 291 do_ Regimento Interno. Em votação, a solicit:ição -
d<?- relator é aprovada passando-se, em seguida, à discussão 
suplementar da matéria. Nãci .. haye"ndo _quem queira discutir, 
a matéria é dad_a como aprovada. A seguir, o Senhor P_resi­
dente passa a palavra ao S.enadOr Esperidião Amin, relator 
do Item 6, PLS n9 168/91, qUe "Dispõe s_Qbte_os prazos dos 
contratos de depósito de papel~moeda em instituições finan-

-ceirã.s e dá outras providências", de_autor~a do Senador_Valmir 
Campelo, para que proceda à leitura do seu parecer, favorável 
nos termos do substitutivo que apresenta, acolhendo as Emen­
das de no:> 1 e 2 de autoria do Senador João Rocha. Em discussão 
a matéria, -usa da palavra o Senador Mauricio Corrêa, que 
indaga ao relator se parte do_Projeto nãO seria prejudicado 
pela medida provisória emitida no dia 2 de outubro que versa 
Campelo esclarece que o ProJeto de sua autoria visa desburo-

-cra~izar" a rede bancária do Pafs, resultando em bc;mefíc;io para 
o Banco Central do Brasil, uma vez que versa sobre_os __ centa­
vos que ficam nos bancos e_cujos donoS não os vêm reclamar. 
Tal montante reverteria para a receita do Tesouro Nacional, 
deixando de onerar os Bancos, obrigados a ~mitir extratos 
de cont~ de quantias irrisórias. Em seguida fazem_ uso da 
palavra os Senadores Esperidião Arnin e Maurício Corrêa, 
que discutem sobre se a matéria em questão_colide ou não 
com a medida provisória citada por este último. A seguir, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Cid Sabóia 
de Carvalho que .esclarece não haver motivo para preocupação 
com a colidência ou absorção desse projeto ante a Medida 
Provisória n~ 299, uma vez que esta~ ,_em grande parte, -incons­
titucional e extr3.vaiante, não SerVindo de parâmetro para 
coisa alguma. Não havendo mais quem queira usar da palavra 
para discutir, a matéria é submetida a votação nominal e 
é aprovada. Em seguida o Senador Esperidião Amin solicita 
dispensa de interstício para a votação em turno suplementar 
da matéria. Aprovada a solicitação, a matéria é submetida 
a discussão suple~entar. Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra para discutir, a matéria é .dada como aprovada. 
Dando continuidade aos trabalhos o Senhor Presidente con­
fere novamente aPalavra'ao Senador Esperidião Amiri, rela­
tor do Item 7, PLS n' 35191, que "Autoriza a utilização de 
cruzados novos para a aquisição de _ações de empresas incluí­
das no Programa Nacional de Desestatização", de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que tramita em conjunto ao 
PLS n9 204191, que "Autoriza a utilização. de çruzados novos, 
de titularidade de pessoas físicas, para a aquisição de_ ações 
_de __ empresas incluídas no Progrma Nacional de Desestatiza­
ção", de autoria do Senador_Magno Bacelã!. O relator apre-

_senta parecer favorável nos termos do.Subs_titutivo que apre­
senta ao PLS n9 35/91 e parecer pela prejudicialidade do PLS 
n' 204191, em virtude da preferência pelo PLS n' 35191. Em 
discussão a matéria, usa. da palaVra d senadOr Cid Sabóia 
de Carvalho que questiona se iniciativas_ de tal natureza são 
de competência parlã.mentar, Uma vez que tratam: de política 
eco_nómico-financ_eira do Goyeino. Usa d;;t palavra ainda para 
discutir o relator, Senador Esperidião_ Amin, que esclarece 

._o seu ponto de vista. O Senador Cid Sabóia de Carv;;l.lho 
solicita vista do processo, no que é atendido pelo Senhor 
Presidente. Passa-se a seguir ao Item 10 da Pauta, PLS n". 
15/91, que "Estabele_ce normas para a elaboração da matriz 
energética ·nacional, dispõe sobre a formulação do Plano Plu­
rianual de Investimentos, na parte referente à energia, e dá 
outras providências .. , de autoria do Senador Teotonio _Vj_lela 
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Filho e cujo relator, Senador Beni V eras, apresenta parecer 
favorável nos termos do Substitutivo que apresenta. Não ha­
vendo quem queira discutir, a matéria é submetida a votação 
nominal e é aprovada A seguir, o relator solicita a dispensa 
de interstício para qúé a m3.téria poSsa ser apreciada em turno 
suplementar. Aprovada a dispensa, a matéria é submetida 
a discussão complementar. Não havendo quem queira discutir, 

' ' 

a Imltéría traacta cori.J.o aprovada. TendO em vista o adiantado 
da hora, Sua Excelência comunica que ficarão adiadas, pàra 
uma próxiri:J.a reunião, as seguintes matérias: PLS n~ 31191, 
PLS n• 7/91 e PLS n' 54/91. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-Se a presente reunião às doze horas e trinta minutos, 
lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata 
que, Jida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Raimundo Lira, Presidente. 


